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M IN IS T E R IO  D E L  P O D E R  P O P U L A R
D E  O B R A S  P Ú B L IC A S

V ia lid a d  y  C o n s tru c c io n e s  S u c re , S .A .
P ro v id e n c ia  m e d ia n te  la c u a l se  d e s ig n a  la  C o m is ió n  de  

C o n tra ta c io n e s  d e  V ia lid a d  y  C o n s tru c c io n e s  S u c re , S .A ., 
in te g ra d a  p o r la s  c iu d a d a n a s  y  c iu d a d a n o s  q u e  en  e lla  se  
m e n c io n a n .

M IN IS T E R IO  D E L  P O D E R  P O P U L A R  
D E  D E S A R R O L L O  M IN E R O  E C O L Ó G IC O

R e s o lu c ió n  N° 0 0 0 0 5 , d e  fe c h a  25  d e  a g o s to  d e  2017, m e d ia n te  
la c u a l se  re s u e lv e , tra s la d a r  la  s e d e  fís ic a  d e  la  In sp e c to ría  
T é c n ic a  R e g io n a l N° 4, R e g ió n  Lo s  A n d e s , a s í c o m o  tra s la d a r 
la s e d e  fís ic a  d e  la In s p e c to ría  F is c a l d e  M in a s  R e g ió n  M é rid a .

R e s o lu c ió n  N° 0 0 0 0 6 , d e  fe c h a  2 5  de  a g o s to  d e  2017, m e d ia n te  la 
cu a l se  re s u e lv e  d e s ig n a r, a l c iu d a d a n o  J u a n  C a r lo s  U z c á te g u i 
B e lis a r io , t itu la r  de  la c é d u la  d e  id e n tid a d  N° V .- 1 2 .7 7 9 .0 6 4 , 
c o m o  In s p e c to r  T é c n ic o  R e g io n a l N° 4 R e g ió n  Los  A n d e s .

M IN IS T E R IO  D E L  P O D E R  P O P U L A R  
P A R A  L A S  C O M U N A S  Y  L O S  M O V IM IE N T O S  S O C IA L E S

S A F O N A P P
P ro v id e n c ia  m e d ia n te  la  cu a l se  c o n s titu y e , co n  c a rá c te r  p e rm a n e n te , 

la C o m is ió n  d e  C o n tra ta c io n e s  de l S e rv ic io  F o n d o  N a c io n a l de l 
P o d e r P o p u la r  (S A F O N A P P ), la c u a l e s ta rá  in te g ra d a  p o r  las 
c iu d a d a n a s  y  c iu d a d a n o s  q u e  e n  e lla  se  in d ic a n .

P ro v id e n c ia  m e d ia n te  la c u a l se  d e s ig n a  a la c iu d a d a n a  M a ría  d e  los 
Á n g e le s  C a rra s c o  B rito , en  su  c a rá c te r  d e  D ire c to ra  de  la O fic in a  
d e  A d m in is tra c ió n  y  F in a n z a s , c o m o  R e s p o n s a b le  P a tr im o n ia l de  
e s te  O rg a n is m o .

M IN IS T E R IO  D E L  P O D E R  P O P U L A R  
P A R A  L A  C U L T U R A

F u n d a c ió n  R ed  d e  A r te
P ro v id e n c ia  m e d ia n te  la c u a l se  d e s ig n a  a l c iu d a d a n o  O s c a r  R a fa e l 

L u g o  M e d in a , c o m o  A u d ito r  In te rn o , en  c a lid a d  d e  E n c a rg a d o , de  
e s te  M in is te r io .

M IN IS T E R IO  D E L  P O D E R  P O P U L A R  
P A R A  L O S  P U E B L O S  IN D ÍG E N A S

R e s o lu c ió n  m e d ia n te  la c u a l se  d e s ig n a  a la  c iu d a d a n a  K a rla  
A le ja n d ra  G a rc ía  J im é n e z , c o m o  D ire c to ra  G e n e ra l d e  la 
C o n s u lto r ía  J u ríd ic a , d e  e s te  M in is te r io .

D E F E N S A  P Ú B L IC A
R e s o lu c io n e s , m e d ia n te  las c u a le s  se  d e s ig n a n  a la s  c iu d a d a n a s  y  

c iu d a d a n o s  q u e  en  e lla s  se  m e n c io n a n , p a ra  o c u p a r  lo s  c a rg o s  
q u e  en  e lla s  se  e s p e c if ic a n , d e  e s te  O rg a n is m o .

R e s o lu c ió n  m e d ia n te  la cu a l se  tra s la d a  a la c iu d a d a n a  F ra n cé s  
D e lm a y e r R o d ríg u e z , a la U n id a d  R e g io n a l d e  e s te  O rg a n is m o  
d e l e s ta d o  M o n a g a s , p a ra  q u e  se  d e s e m p e ñ e  c o m o  D e fe n s o ra  
P ú b lic a  P ro v is o r ia  D é c im a  C u a rta  (14°), c o n  c o m p e te n c ia  en  
m a te r ia  P e n a l O rd in a r io .

M IN IS T E R IO  P Ú B L IC O
R e s o lu c io n e s  m e d ia n te  la s  c u a le s  se  d e s ig n a n  a las c iu d a d a n a s  

q u e  en  e lla s  se  s e ñ a la n , c o m o  F is c a le s  d e  las C irc u n s c r ip c io n e s  
J u d ic ia le s  q u e  en  e lla s  se  e s p e c if ic a n , d e  e s te  O rg a n is m o .

R e s o lu c ió n  m e d ia n te  la  c u a l se  c o rr ig e  p o r e r ro r  m a te r ia l la 
R e s o lu c ió n  N° 14, d e  fe c h a  0 8  d e  a g o s to  d e  2017, d o n d e  se  
d e s ig n a  a la c iu d a d a n a  D a lia  V e g a  M o ra , c o m o  D ire c to ra  de l 
D e s p a c h o  (E n c a rg a d a ), a d s c r ita  a l D e s p a c h o  de l F is c a l G e n e ra l 
d e  la  R e p ú b lic a .-  (S e  re im p rim e  p o r fa lla s  en  lo s  o r ig in a le s ).

D E F E N S O R ÍA  D E L  P U E B L O
R e s o lu c ió n  m e d ia n te  la c u a l se  d e le g a  en  la s  c iu d a d a n a s  q u e  en 

e lla  se  m e n c io n a n , la  fa c u lta d  p a ra  c e r t if ic a r  la s  c o p ia s  d e  los 
d o c u m e n to s  fís ic o s  q u e  n o  s e a n  d e  c a rá c te r  re s e rv a d o , c u yo s  
o r ig in a le s  re p o s a n  en  lo s  a rc h iv o s  d e  la  D ire c c ió n  G e n e ra l de  
A d m in is tra c ió n  y  s u s  D e p e n d e n c ia s  a d s c r ita s , a s í c o m o  lo s  d e  
la D ire c c ió n  d e  R e c u rs o s  H u m a n o s  y  s u s  D iv is io n e s  a d s c r ita s .

ASAMBLEA NACIONAL CONSTITUYENTE

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
ASAMBLEA NACIONAL CONSTITUYENTE

DECRETO CONSTITUYENTE CONTRA EL BLOQUEO FINANCIERO 
DEL GOBIERNO DE LOS ESTADOS UNIDOS DE AMÉRICA 

CONTRA EL PUEBLO VENEZOLANO

La Asamblea Nacional Constituyente, en ejercicio de su poder originario emanado 
del mandato conferido por el Pueblo Soberano de Venezuela el 30 de julio de 2017 
en elecciones democráticas, libres, universales, directas y secretas, de conformidad 
con lo previsto en los artículos 347, 348 y 349 de la Constitución de la República 
Bolivariana de Venezuela.

CONSIDERANDO

Que el 25 de agosto de 2017 el Presidente de los Estados Unidos de América, 
Donald Trump, dictó una Orden Ejecutiva imponiendo un bloqueo económico y 
financiero contra el Pueblo Soberano de la República Bolivariana de Venezuela, a 
través de ilícitas e ilegítimas sanciones, en extensión y aplicación de la Orden 
Ejecutiva de Barack Obama que considera a Venezuela “una amenaza inusual y 
extraordinaria a la seguridad nacional de los EE.UU y a su política exterior”;

CONSIDERANDO

Que el Secretario del Tesoro de los Estados Unidos de América expresamente 
declaró que tales sanciones están dirigidas a asfixiar la economía venezolana para 
afectar al Gobierno y al Pueblo Soberano de Venezuela, repitiendo el esquema de 
ataque no convencional que emplearon para el derrocamiento del Presidente 
Salvador Allende y en otros países no alineados con los intereses estadounidenses e 
imperiales;

CONSIDERANDO

Que las ilícitas e ilegítimas sanciones impuestas por el gobierno de los Estados 
Unidos de América están dirigidas a restringir la capacidad de financiamiento 
internacional del Estado y su poder de gestión comercial de productos, bienes y 
servicios necesarios para la satisfacción de las necesidades y la garantía de los 
derechos de los venezolanos y las venezolanas; pretendiendo incluso provocar una 
cesación de pagos para afectar la altísima solvencia crediticia de Venezuela;

CONSIDERANDO

Que el bloqueo financiero impuesto por el gobierno de los Estados Unidos de 
América busca menoscabar el funcionamiento y la gestión de Petróleos de 
Venezuela, Sociedad Anónima y sus operadoras nacionales e internacionales, 
afectando negativamente la principal fuente de ingresos de la República 
Bolivariana de Venezuela;

CONSIDERANDO

Que estas sanciones formalizan groseramente los mecanismos de agresión 
económica que se han venido desarrollando desde el extranjero contra Venezuela a 
partir del año 2013, para atacar el modelo de derechos humanos de la Revolución 
Bolivariana y provocar dificultades y sufrimientos al Pueblo Soberano de 
Venezuela, con el propósito de generar una crisis humanitaria que permita justificar 
la intervención militar de la República Bolivariana de Venezuela;

CONSIDERANDO

Que esta nueva acción del gobierno de Donald Trump se constituye en una 
unilateral, ilegal e inmoral fórmula diseñada y ejecutada por los poderes fácticos 
mundiales, en coalición con gobiernos de la derecha de la región, para destruir la 
paz, la estabilidad, la democracia y las instituciones de la República Bolivariana de 
Venezuela;

CONSIDERANDO

Que las sanciones y medidas coercitivas unilaterales son contrarias al derecho 
internacional, a la Carta de las Naciones Unidas y a las normas y principios que 
regulan las relaciones pacíficas entre los Estados;

CONSIDERANDO

Que la oposición reunida en la autodenominada Mesa de la Unidad Democrática 
(MUD), junto a otros factores políticos nacionales de profundo carácter 
antivenezolano, ha trabajado de manera sostenida para labrar estas inmorales e 
ilegales sanciones del gobierno de los Estados Unidos de América, al punto de
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expresar a través de un comunicado infame y sin precedente en la historia política 
venezolana, su respaldo a las acciones adoptadas contra el Pueblo Soberano de 
Venezuela, en clara contravención del deber constitucional de honrar y defender la 
Patria.

PRESIDENCIA DE LA REPÚBLICA

Decreto N° 3.049 29 de agosto de 2017

D ECRETA

PRIMERO. Repudiar y condenar categóricamente la ilegítima e ilegal Orden 

Ejecutiva del Presidente de los Estados Unidos de América, mediante la cual se 

imponen sanciones económicas y financieras contra el Pueblo Soberano de la 

República Bolivariana de Venezuela.

SEGUNDO. Asumir el llamado del ciudadano NICOLÁS MADURO MOROS, 

Presidente Constitucional de la República Bolivariana de Venezuela, de iniciar 

conjuntamente con los órganos del Estado competentes un juicio histórico por 

traición a la Patria contra los que estén incursos en la promoción de estas inmorales 

acciones contra los intereses del Pueblo Soberano.

TERCERO. Declarar como traidores a la Patria a los actores políticos nacionales 

de marcado carácter antivenezolano que han promovido la agresión económica e 

intervención contra la República Bolivariana de Venezuela y solicitar a los órganos 

competentes el inicio inmediato de las investigaciones y procesos respectivos para 

determinar la responsabilidad y sanciones correspondientes.

CUARTO. Saludar las diversas declaraciones de apoyo de la comunidad 

internacional al Pueblo Soberano y al sistema democrático de la República 

Bolivariana de Venezuela, rechazando estas acciones unilaterales que procuran la 

conversión de nuestra región latinoamericana y caribeña en un nuevo frente de 

guerra, por el afán imperial de hacerse de valiosos territorios y recursos 

estratégicos.

QUINTO. Expresar nuestro completo y absoluto respaldo a NICOLÁS 

MADURO MOROS, Presidente Constitucional de la República Bolivariana de 

Venezuela, a las instituciones del Estado y a todo nuestro pueblo ante esta infame 

agresión y apoyar firmemente desde esta Soberana Asamblea Nacional 

Constituyente todas las acciones que adopte el Jefe del Estado para anular y 

conjurar este atentado contra la Patria.

SEXTO. Publíquese el presente Decreto Constituyente en la Gaceta O ficial de la 

República Bolivariana de Venezuela y comuniqúese al ciudadano NICOLÁS 

MADURO MOROS, Presidente Constitucional de la República Bolivariana de 

Venezuela.

Dado y firmado en el Hemiciclo Protocolar del Palacio Federal Legislativo, sede de 

la Asamblea Nacional Constituyente, en Caracas, a los veintinueve días del mes de 

agosto de dos mil diecisiete. Años 207° de la Independencia, 158° de la Federación 

y 18o de la Revolución Bolivariana.

Cúmplase;

D E LC Y  E L O IN A  R O D R IG U E Z  G Ó M E Z
P residenta

NICOLÁS MADURO MOROS 
Presidente de la República

Con el supremo compromiso y voluntad de lograr la mayor 
eficacia política y calidad revolucionaria en la construcción del 
Socialismo, la refundadón de la patria venezolana, basado en 
principios humanistas, sustentado en condiciones morales y éticas 
que persiguen el progreso del país y del colectivo, por mandato 
del pueblo, de conformidad con lo establecido en el artículo 226 
de la Constitución de la República Bolivariana de Venezuela; y en 
ejercicio de las atribuciones que le confieren los numerales 2 y 16 
del artículo 236 ejusdem, concatenado con los artículos 34, 46 y 
69 del Decreto con Rango, Valor y Fuerza de Ley Orgánica de la 
Administración Pública, en concordancia con los artículos 4o, 18, 
19 y el numeral 5 del artículo 20 de la Ley del Estatuto de la 
Fundón Pública.

TARECK EL AISSAMI 
Vicepresidente Ejecutivo de la República

Por de legac ión  de l P res iden te  de  la R epública N ico lás M aduro  M oros, 
según  D ecre to  N° 2 .695  de  fecha  25 de  enero  de  2017 , pu b licado  en la 

G aceta O fic ia l de  la R epública B o liva riana  de  V enezue la  N° 4 1 .0 8 2  de 
fecha  25 de  e n e ro  de  2017 , re im p reso  en  la G aceta O fic ia l de  la República 

B o liva riana  de  Venezuela N° 41 .0 8 3  de  fecha 
26 de  en e ro  de  2017.

DECRETA

Artículo I o. Nombro a la ciudadana CARLA INDIRA
SÁNCHEZ BATISTA, titular de la cédula de identidad 
N° V-15.779.561, como VICEMINISTRA DE REDES
POPULARES EN VIVIENDA del Ministerio del Poder Popular 
para Hábitat y Vivienda, con las competencias Inherentes al 
referido cargo de conformidad con el ordenamiento jurídico 
vigente.

Artículo 2o. Delego en el Ministro del Poder Popular para 
Hábitat y Vivienda, la juramentación de la referida ciudadana.

Artículo 3o. El presente Decreto entrará en vigencia a partir de 
su publicación en la Gaceta Oficial de la República Bolivariana 
de Venezuela.

Dado en Caracas, a los veintinueve días del mes de agosto de 
dos mil diecisiete. Anos 207° de la Independencia, 158° de la 
Federación y 18° de la Revolución Bolivariana.

Ejecútese,
(L.S.)

R efrendado 
El M in is tro  de l P oder Popu lar para H á b ita t y  
V iv iend a  y  V icep res id en te  S ecto ria l de 
D esarro llo  del S oc ia lism o T e rr ito r ia l 
(L .S .)

M ANUEL SALVADOR QUEVEDO FERNÁNDEZ
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Decreto N° 3.050 29 de agosto de 2017

NICOLÁS MADURO MOROS 
Presidente de la República

Con el supremo compromiso y voluntad de lograr la mayor 
eficacia política y calidad revolucionaria en la construcción del 
Socialismo, la refundación de la patria venezolana, basado en 
principios humanistas, sustentado en condiciones morales y éticas 
que persiguen el progreso del país y del colectivo, por mandato 
del pueblo, de conformidad con lo establecido en el artículo 226 
de la Constitución de la República Bolivariana de Venezuela; y en 
ejercicio de las atribuciones que le confieren los numerales 2 y 16 
del artículo 236 ejusdem, concatenado con los artículos 34, 46 y 
69 del Decreto con Rango, Valor y Fuerza de Ley Orgánica de la 
Administración Pública, en concordancia con los artículos 4o, 18, 
19 y el numeral 5 del artículo 20 de la Ley del Estatuto de la 
Función Pública.

TARECK  EL AISSAM I 
Vicepresidente Ejecutivo de la República

P or d e le g a c ió n  d e l P re s id e n te  de  la R epúb lica  N ico lás  M a d u ro  M oros, 
s e g ú n  D e c re to  N° 2 .6 9 5  de  fe ch a  25 de  e n e ro  de  2 0 1 7 , p u b lic a d o  en la 

G aceta  O fic ia l de  la R epúb lica  B o liva r ia n a  d e  V e n ezu e la  N° 4 1 .0 8 2  de 
fe ch a  25  de  e n e ro  d e  20 17 , re im p re s o  en  la G ace ta  O fic ia l d e  la R epúb lica  

B o liva r ia n a  d e  V en ezu e la  N ° 4 1 .0 8 3  de  fech a  
26  d e  e n e ro  d e  2017 .

Decreto N° 3.051 29 de agosto de 2017

NICOLÁS MADURO MOROS 
Presidente de la República

Con el supremo compromiso y voluntad de lograr la mayor 
eficacia política y calidad revolucionaria en la construcción del 
Socialismo, la refundación de la patria venezolana, basado en 
principios humanistas, sustentado en condiciones morales y 
éticas que persiguen el progreso del país y del colectivo, por 
mandato del pueblo de conformidad con lo establecido en el 
artículo 226, de la Constitución de la República Bolivariana de 
Venezuela; y en ejercicio de las atribuciones que me confieren 
los numerales 2 y 16 del artículo 236 ejusdem , en concordancia 
con lo dispuesto en los artículos 4o, 18, 19 y 20 de la Ley del 
Estatuto de la Función Pública, concatenado con lo 
preceptuado en el artículo 30 del Decreto con Fuerza de Ley de 
Reforma Parcial del Estatuto Orgánico de Desarrollo de 
Guayana.

DECRETO

DECRETA

Artículo I o. Nombro al ciudadano EUSTIQUIO JOSÉ LUGO 
GÓMEZ, titular de la cédula de identidad 
N° V-8.435.812, como VICEMINISTRO DE FINANZAS, 
INVERSIONES Y  ALIANZAS ESTRATÉGICAS del Ministerio 
del Poder Popular para la Energía Eléctrica, en calidad de 
ENCARGADO, con las competencias inherentes al referido 
cargo de conformidad con el ordenamiento jurídico vigente.

Artículo 2o. Delego en el Ministro del Poder Popular para la 
Energía Eléctrica, la juramentación del referido ciudadano.

Artículo 3o. El presente Decreto entrará en vigencia a partir de 
su publicación en la Gaceta Oficial de la República Bolivariana 
de Venezuela.

Dado en Caracas, a los veintinueve días del mes de agosto de 
dos mil diecisiete. Años 207° de la Independencia, 158° de la 
Federación y 18° de la Revolución Bolivariana.

Ejecútese,
(L.S.)

R e fre n d a d o  
El M in is tro  de l P od e r P op u la r 
p a ra  la E ne rg ía  E léc tr ica  y  V ice p re s id e n te  
S ec to ria l d e  O bras  P úb licas y  S erv ic ios  
(L .S .)

Artículo  1°. Nombro al ciudadano JUAN BAUTISTA ARIAS  
PALACIO, titular de la cédula de identidad N° V-7.296.593, 
como PRESIDENTE DE LA CORPORACIÓN VENEZOLANA  
DE GUAYANA, ente adscrito al Ministerio del Poder Popular 
para Industrias Básicas, Estratégicas y Socialistas, en calidad 
de Encargado, con las competencias inherentes al referido 
cargo, de conformidad con el ordenamiento jurídico vigente.

Artículo  2o. El presente Decreto entrará en vigencia a partir 
de su publicación en la Gaceta Oficial de la República 
Bolivariana de Venezuela.

Dado en Caracas, a los veintinueve días del mes de agosto de 
dos mil diecisiete. Años 207° de la Independencia, 158° de la 
Federación y 18° de la Revolución Bolivariana.

Ejecútese,
(LS.)

R e fre n d a d o
El V ic e p re s id e n te  E je c u tiv o  
d e  la  R e p ú b lic a  y  P r im e r  V ic e p re s id e n te  
d e l C o n s e jo  d e  M in is tro s  
(L .S .)

LU IS  ALFREDO M O TTA  D O M ÍN G U E Z T A R E C K  EL A IS S A M I



Martes 29 de agosto de 2017 GACETA OFICIAL DE LA REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 437.401

Decreto N° 3.052 29 de agosto de 2017

NICOLÁS MADURO MOROS 
Presidente de la República

Con el supremo compromiso y voluntad de lograr la mayor 
eficacia política y calidad revolucionaria en la construcción del 
Socialismo, la refundación de la patria venezolana, basado en 
principios humanistas, sustentado en condiciones morales y 
éticas que persiguen el progreso del país y del colectivo, por 
mandato del pueblo de conformidad con lo establecido en el 
artículo 226 de la Constitución de la República Bolivariana de 
Venezuela; y en ejercicio de las atribuciones que me confieren 
los numerales 2 y 16 del artículo 236 ejusdem , concatenado 
con los artículos 34 y 46 del Decreto con Rango, Valor y Fuerza 
de Ley Orgánica de la Administración Pública, en concordancia 
con lo dispuesto en los artículos 4o, 18, 19 y 20 de la Ley del 
Estatuto de la Función Pública.

D e c re to  N° 3 .0 5 3  29  d e  a g o s to  d e  2 0 1 7

NICOLÁS MADURO MOROS 
Presidente de la República

C on e l s u p re m o  c o m p ro m is o  y  v o lu n ta d  d e  lo g ra r  la  m a y o r 
e fic a c ia  p o lít ic a  y  ca lid a d  re v o lu c io n a r ia  en  la  c o n s tru c c ió n  de l 
S o c ia lism o , la  re fu n d a c ió n  d e  la  p a tr ia  ve n e z o la n a , b a sa d o  en 
p r in c ip io s  h u m a n is ta s , s u s te n ta d o  en  c o n d ic io n e s  m o ra le s  y  
é tic a s  q u e  p e rs ig u e n  e l p ro g re s o  d e l pa ís  y  d e l c o le c tiv o , p o r 
m a n d a to  d e l p u e b lo , d e  c o n fo rm id a d  co n  lo  e s ta b le c id o  en  el 
a r tíc u lo  22 6  d e  la  C o n s titu c ió n  d e  la  R ep úb lica  B o liva r ia n a  de  
V e n e zu e la ; en  e je rc ic io  d e  la s  a tr ib u c io n e s  q u e  m e  c o n f ie re n  los 
n u m e ra le s  2  y  11 de l a r tíc u lo  2 3 6  ejusdem  y  en  c o n c o rd a n c ia  
co n  e l n u m e ra l 3 d e l a r tíc u lo  2 o d e l D e c re to  N ° 2 .8 4 9  d e  fe ch a  
13 d e  m a yo  de  2017 , m e d ia n te  e l cu a l se d e c la ra  e l E s tad o  de  
E xcepc ió n  y  d e  E m e rg e n c ia  E co n ó m ica  en  to d o  e l T e r r ito r io  
N a c io n a l, p ro r ro g a d o  m e d ia n te  D e c re to  N° 2 .9 8 7  d e  fe ch a  13 
d e  ju l io  d e  2 0 1 7 , e n  c o n co rd a n c ia  co n  los a r tíc u lo s  20  y  21  d e  la 
Le y  O rg á n ica  so b re  E s tad os  d e  E xcepc ió n , en  C o n se jo  de  
M in is tro s ,

CONSIDERANDO

DECRETO

Artículo I o. Nombro al ciudadano CÉSAR RAMÓN VEGA  
GONZÁLEZ, titular de la Cédula de Identidad N° V-8.182.889, 
como PRESIDENTE DE LA COMPAÑÍA ANÓNIMA METRO DE 
CARACAS, ente adscrito al Ministerio del Poder Popular para el 
Transporte, en calidad de ENCARGADO, con las competencias 
Inherentes al referido cargo, de conformidad con el 
ordenamiento jurídico vigente.

Artículo 2o. Delego en el Ministro del Poder Popular para el 
Transporte, la juramentación del referido ciudadano.

Artículo 3o. El presente Decreto entrará en vigencia a partir de 
su publicación en la Gaceta Oficial de la República Bolivariana 
de Venezuela.

Dado en Caracas, a los veintinueve días del mes de agosto de 
dos mil diecisiete. Años 207° de la Independencia, 158° de la 
Federación y 18° de la Revolución Bolivariana.

Q u e  en  e l m a rc o  de l D e c re to  m e d ia n te  e l cu a l se  d e c la ra  el 
E s tad o  d e  E xcepc ió n  y  d e  E m e rg e n c ia  E co n ó m ica  y  su p ró rro g a , 
se re q u ie re  h a c e r e ro g a c io n e s  n o  p re v is ta s  e n  e l P re su p u e s to  
A n u a l, co n  c a rg o  a l T eso ro  N a c io n a l, q u e  p e rm ita n  e n fre n ta r  la 
s itu a c ió n  e x ce p c io n a l h a s ta  a lca n za r e l re s ta b le c im ie n to  de l 
o rd e n  f in a n c ie ro  N a c io n a l,

CONSIDERANDO

Q u e  es  o b lig a c ió n  y  f ir m e  c o m p ro m is o  d e l G o b ie rn o  
R e v o lu c io n a rlo  im p e d ir  q u e  se g e n e re n  d a ñ o s  a  la e c o n o m ía  de l 
pa ís , a f in  d e  g a ra n tiz a r  a l p u e b lo  v e n e z o la n o  el

d lre c c io n a m le n to  p re fe re n te  d e  los re c u rs o s  e c o n ó m ico s  
d is p o n ib le s , pa ra  los p ro y e c to s  so c ia les  y  la  g e n e ra c ió n  d e  la 
In fra e s tru c tu ra  n e ce s a ria  p a ra  e l m e jo ra m ie n to  d e  su ca lid a d  de  
v id a , a ú n  en  c o n d ic io n e s  d e  E s tad o  d e  E m e rg e n c ia  E co n ó m ica , 
fo rm a lm e n te  d e c la ra d o  y  v ig e n te ,

CONSIDERANDO

Q u e  e l E s tad o  d e b e  a s e g u ra r a las ve n e z o la n a s  y  los 
ve n e z o la n o s  e l d is f ru te  d e  su s  d e re c h o s  e  Ig u a lm e n te , re d u c ir  
lo s  e fe c to s  d e  la  in f la c ió n  in d u c id a  y  d e  la e sp e c u la c ió n  y  
c o n tra r re s ta r  lo s  p ro b le m a s  q u e  a fe c ta n  g ra v e m e n te  el 
e q u ilib r io  e c o n ó m ic o  f in a n c ie ro  d e l pa ís ,

Ejecútese,
05 .)

R e fre n d a d o
El V ic e p re s id e n te  E je c u tiv o  
d e  la  R e p ú b lic a  y  P r im e r V ic e p re s id e n te  
d e l C o n s e jo  d e  M in is tro s  
(L .S .)

T A R E C K  EL A IS S A M I

R e fre n d a d o
El M in is tro  d e l P o d e r P o p u la r p a ra  el
T ra n s p o r te
(L .S .)

JU A N  DE JES US G A R C IA  T O U S S A IN T T

CONSIDERANDO

Q ue a los f in e s  d e  m a te r ia liz a r la  e je c u c ió n  d e  lo s  p ro y e c to s  
e n m a rc a d o s  e n  e l P lan d e  la P a tr ia , S e g u n d o  P lan S o c ia lis ta  de  
D e s a rro llo  E co n ó m ico  y  S oc ia l d e  la N ac ió n  2 0 1 3 -2 0 1 9 , se 
re q u ie re  f in a n c ia r  y  t ra n s fe r ir  los re c u rs o s  ne ce s a rio s  pa ra  
c u b r ir  los g a s to s  d e  p e rso n a l y  d e  fu n c io n a m ie n to  q u e  
g a ra n tic e n  e l d e s a r ro llo  d e  las p o lít ic a s  p ú b lic a s  y  e l b u e n  v iv ir  
d e  las v e n e z o la n a s  y  lo s  ve n e z o la n o s .

DICTO

El s ig u ie n te ,

DECRETO N° 55 EN EL MARCO DEL ESTADO DE 
EXCEPCIÓN Y DE EMERGENCIA ECONÓMICA, MEDIANTE 
EL CUAL SE AUTORIZA LA DISTRIBUCIÓN DE 
RECURSOS ADICIONALES CON CARGO AL 
PRESUPUESTO DE EGRESOS VIGENTE DEL MINISTERIO 
DEL PODER POPULAR PARA RELACIONES INTERIORES, 
JUSTICIA Y PAZ.
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Artículo I o. Se a u to r iz a  la d is tr ib u c ió n  d e  re cu rsos  a d ic io na les  
co n  ca rg o  a l p re s u p u e s to  d e  e g re so s  de l MINISTERIO DEL 
PODER POPULAR PARA RELACIONES INTERIORES, 
JUSTICIA Y PAZ p o r la ca n tid a d  d e  DOSCIENTOS SESENTA 
Y UN MIL OCHOCIENTOS SETENTA Y TRES MILLONES 
CIEN MIL CIENTO CUARENTA Y SEIS BOLÍVARES 
(Bs. 261.873.100.146,00), d e s tin a d o s  a c u b r ir  las esca las 
sa la ria le s  de  los fu n c io n a r io s  y  fu n c io n a r ía s  de l C u e rp o  de  
Policía N ac io na l B o liva r ia n a  (C P NB ), de l C u e rp o  de  
In v e s tig a c io n e s  C ien tíficas , P enales y  C rim in a lís tica s  (C IC PC ) y  
de l In s t i tu to  A u tó n o m o  d e  P rev is ión  S oc ia l de l C u e rp o  de  
In v e s tig a c io n e s  C ie n tífica s , P enales y  C rim in a lís tica s  (IP S O P O L).

Artículo 2o. Los re cu rsos  pa ra  f in a n c ia r  los p ro ye c to s  a q u e  se 
re fie re  e s te  D ec re to , p ro v ie n e n  d e  O tro s  In g re s o s  
E x tra o rd in a r io s , d e b id a m e n te  c e rt if ic a d o s  p o r la  Tesorería  
N ac iona l.

Artículo 3o. La d is tr ib u c ió n  d e  los re cu rsos  a los q u e  se re fie re  
el a r tíc u lo  I o de  es te  D ec re to , se re a liza rá  se gún  la s ig u ie n te  
im p u ta c ió n  p re s u p u e s ta ria :

MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA RELACIONES
INTERIORES, JUSTICIA V PAZ Bs. 261.873.100.146,00

Acción
Centralizada: 260003000 "Previsión y protección 

social" 28.484.100.690,00

Acción
Específica: 260003001 "Asignación y control de los 

recursos para gastos de los 
pensionados, pensionadas, 
jubilados y jubiladas" 28.484.100.690,00

Partida: 4.07 "Transferencias y 
donaciones" "
Otras Fuentes -

28.484.100.690.00

Sub-Partidas
Genéricas,
Específicas y 
Sub-Específicas: 01.01.01 "Pensiones del personal 

empleado, obrero y  militar" 1.863.355.969,00
01.01.02 "Jubilaciones del personal 

empleado, obrero y  militar" 14.052.928.012,00
01.01.09 "Aguinaldos al personal 

empleado, obrero y  m ilitar 
pensionado" 1.246.921.488,00

01.01.10 "Aportes a caja de ahorro del 
personal empleado, obrero y 
m ilitar pensionado" 224.445.864,00

01.01.13 "Aguinaldos al personal 
empleado, obrero y  m ilitar 
jubilado" 9.403.770.643,00

01.01.14 "Aportes a caja de ahorro del 
personal empleado, obrero y 
m ilitar jubilado" 1.692.678.714,00

Acción
Centralizada: 260001000 "Dirección y coordinación 

de los gastos de los 
trabajadores y 
trabajadoras" 222.821.902.024,00

Acción
Específica: 260001001 "Asignación y control de los 

recursos para gastos de los 
trabajadores y 
trabajadoras" 222.821.902.024,00

Partida: 4.01 "Gastos de personal"
-Otras Fuentes

222.821.902.0Z4.00

Sub-Partidas 
Genéricas, 
Específicas y 
Sub-Específicas: 01.01.00 "Sueldos básicos personal f ijo  a 

tiempo completo" 84.325.194.608,00
02.01.00 "Compensaciones previstas en 

las escalas de sueldos al
personal empleado fijo  a 
tiempo completo" " 9.734.039.227,00

03.08.00 "Primas de profesionalización a 
empleados" 3.852.917.134,00

03.09.00 "Primas por antigüedad a 
empleados" 10.093.871.806,00

03.10.00 "Primas por jerarquía o 
responsabilidad en el cargo" " 196.728.850,00

03.30.00 "Primas por frontera y  sitios 
inhóspitos al personal m ilitar y 
de seguridad" 248.559.890,00

03.97.00 "Otras primas a empleados" " 176.510.884,00
05.01.00 "Aguinaldos a empleados" 63.180.154.358,00
05.03.00 "Bono vacacional a empleados" " 12.327.521.324,00
06.01.00 "Aporte patronal al Instituto 

Venezolano de los Seguros 
Sociales (IVSS) por empleados" 8.962.586.051,00

06.03.00 "Aporte patronal al Fondo de 
Jubilaciones por empleados" 1.787.250.521,00

06.04.00 "Aporte patronal al Fondo de 
Seguro de Paro Forzoso por 
empleados" 1.711.636.862,00

06.05.00 "Aporte patronal al Fondo de 
Ahorro Obligatorio para la 
Vivienda por empleados" 2.433.661.778,00

07.07.00 "Aporte patronal a cajas de 
ahorro por empleados" 8.884.393.158,00

08.01.00 "Prestaciones sociales e 
indemnizaciones a empleados" " 14.906.875.573,00

Acción
Centralizada: 260002000 "Gestión administrativa" " 10.567.097.432,00

Acción
Específica: 260002003 "Apoyo institucional al 

sector público" " 10.567.097.432,00

Partida: 4.07 "Transferencias y 
donaciones"
-Otras Fuentes

10.567.097.432.00

Sub-Partidas
Genéricas,
Específicas y 
Sub-Específicas: 01.03.05 'Transferencias corrientes a 

instituciones de protección 
social para atender beneficios 
de la seguridad social" 10.567.097.432,00

A0054 Instituto Autónomo de Previsión 
Social del Cuerpo de 
Investigaciones Científicas, 
Penales y  Criminalísticas 10.567.097.432,00

Artículo 4o. Los Ministros del Poder Popular de Economía y 
Finanzas y del Poder Popular para Relaciones Interiores, Justicia 
y Paz, quedan encargados de la ejecución de este Decreto.

Artículo 5o. Este Decreto entrará en vigencia a partir de su 
publicación en la Gaceta Oficial de la República Bolivariana de 
Venezuela.

Dado en Caracas, a los veintinueve días del mes de agosto de 
dos mil diecisiete. Años 207° de la Independencia, 158° de la 
Federación y 18° de la Revolución Bolivariana.

Ejecútese,
(US.)

Refrendado
El V icepresidente Ejecutivo 
de la República y  P rim er V icepresidente 
del Consejo de M inistros 
(L-S.)

TARECK EL AISSAMI

Refrendado
El M in is tro  del Poder Popular del 
Despacho de la Presidencia y  Seguim iento 
de la Gestión de Gobierno 
(L.S.)

CARLOS ALBERTO OSORIO ZAMBRANO

Refrendado
El M in is tro  del Poder Popular 
para Relaciones Exteriores 
(L.S.)

JORGE ALBERTO ARREAZA MONTSERRAT

Refrendado
El M in istro del Poder Popular
para Relaciones In te rio res , Justic ia y  Paz
(L.S .)

NESTOR LUIS REVEROL TORRES

Refrendado
El M in is tro  del Poder Popular
para la Defensa y  V icepresidente Sectorial
de Soberanía Política, Seguridad y  Paz
(L.S.)

VLADIM IR PADRINO LOPEZ
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R efrendado
El M in is tro  de l P oder P opu la r para 
la C om un icac ión  e  In fo rm a c ió n  
(L .S .)

ERNESTO E M IL IO  VILLEGAS P O Ü A K

R efrendado
La M in is tra  del Poder P opular
para la M u je r y  la Ig u a ld a d  de  G énero
(L .S .)

BLANCA ROSA EEKHOUT GOMEZ

R efrendado
El M in is tro  de l P oder P opu la r de  Econom ía y  
F inanzas y  V icep res id en te  Secto ria l 
de  Econom ía 
(L .S .)

RAMON AUGUSTO LOBO MORENO

R efrendado
El M in is tro  del Poder P opu la r para 
la Ju ve n tu d  y  e l D ep o rte  
(L .S .)

PEDRO JOSE INFANTE APARICIO

R efrendado
R efrendado
El M in is tro  de l P oder Popu lar para 
In d u s tr ia s  Básicas, E s tra tég icas y  S ocia listas 
(C S .)

JUAN BAUTISTA ARIAS PALACIO

La M in is tra  de l Poder P opular 
pa ra  e l S e rv ic io  P en itenc ia rio  
(L .S .)

MIRELYS CONTRERAS

R efrendado
R efrendado
El M in is tro  del P oder Popu lar para
el C om erc io  E x te r io r e  In ve rs ió n  In te rn a c io n a l
(L .S .)

M IG U EL ANGEL PEREZ ABAD

El M in is tro  de l Poder Popu lar para 
el P roceso Social de  T raba jo  
(L .S .)

NESTOR VALE N TIN  OVALLES

R efrendado
El M in is tro  del P oder Popular
pa ra  la A g r icu ltu ra  P roductiva  y  T ie rras
(L .S .)

W ILM A R  ALFREDO CASTRO SOTELDO

R efrendado
La M in is tra  de l Poder P opu lar para
la C u ltu ra
(L .S .)

ANA A LB A N D R IN A  REYES PAEZ

R efrendado
El M in is tro  de l Poder P opu la r de
A g ricu ltu ra  Urbana
(L .S .)

FREDDY A L IR IO  BERNAL ROSALES

R efrendado
El M in is tro  del Poder P opular para
la E ducación y  V icep res id en te  Secto ria l para el
D esarro llo  Social y  la Revolución
de las M is iones
(L .S .)

ELIAS JOSE JAUA M ILANO
R efrendado
El M in is tro  del Poder Popular 
de  Pesca y  A cu lcu ltu ra  
(L .S .)

ORLANDO M IG UEL MANEIRO GASPAR

R efrendado
El M in is tro  de l Poder P opu lar para la 
E ducación U n ive rs ita ria , C iencia y  Tecnolog ía 
(L .S .)

HUGBEL RAFAEL ROA CARUCI
R efrendado
El M in is tro  de l Poder P opu lar para
la A lim e n ta c ión
(L .S .)

LU IS  ALBERTO M ED IN A RAMIREZ

R efrendado
El M in is tro  del Poder P opular 
para el E cosocia llsm o y  Aguas 
(L .S .)

RAMON CELESTINO VELASQUEZ ARAGUAYAN

R efrendado
La M in is tra  de l Poder P opu lar para
e l Tu rism o
(L S .)

MARLENY JOSEFINA CONTRERAS HERNANDEZ

R efrendado
El M in is tro  de l Poder P opu lar pa ra  H á b ita t y  
V iv iend a  y  V icep res id en te  S ecto ria l de 
D esarro llo  de l S oc ia lism o T e rrito ria l 
(L .S .)

MANUEL SALVADOR QUEVEDO FERNANDEZ

R efrendado
El M in is tro  del Poder Popular
de  P etró leo
(L .S .)

EULOGIO A N TO N IO  DEL PINO  D IAZ

R efrendado
La M in is tra  de l Poder P opu la r para las 
C om unas y  los M ov im ien tos  Socia les 
(L .S .)

KYRA SARAHI ANDRADE SOSA

R efrendado
El M in is tro  del Poder Popu lar de  
D esarro llo  M inero  Ecológico 
(L .S .)

VICTO R HUGO CANO PACHECO

R efrendado
El M in is tro  del Poder P opu lar pa ra  el
T ransporte
(L .S .)

JUAN DE JESUS GARCIA TO USSAINTT

R efrendado
El M in is tro  del Poder Popular 
de  P lan ificac ión  y  V icep res iden te  
Secto ria l de  P lan ificac ión  
(L .S .)

RICARDO JOSE MENENDEZ PRIETO

R efrendado
El M in is tro  de l Poder P opu la r de
O bras P úblicas
(L .S .)

CESAR ALBERTO SALAZAR COLL

R efrendado
El M in is tro  de l Poder Popu lar para
la Salud
(L .S .)

LUIS SALERFI LOPEZ CHEJADE

R efrendado
El M in is tro  de l P oder P opular
para la Energía E léctrica y  V icep res id en te
Secto ria l de  O bras P úblicas y  S e rv idos
(L .S .)

LU IS ALFREDO MOTTA DOM INGUEZ

R efrendado
La M in is tra  de l Poder P opular 
para los P ueblos Ind ígen as 
(L .S .)

YAM ILET M IRABAL CALDERON

R efrendado
El M in is tro  de  Estado para la 
Nueva F rontera  de  Paz 
(L .S .)

GERARDO JOSE IZQ U IE R D O  TORRES
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MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
PARA RELACIONES EXTERIORES

R E P Ú B LIC A  B O L IV A R IA N A  D E V E N E Z U E L A  
M IN IS TE R IO  D E L P O D E R  P O P U LA R  P A R A  R E LA C IO N E S  E X TE R IO R E S

D IR E C C IÓ N  D E L D E S P A C H O  /  A S U N T O S  DE P R O TO C O LO

N° I.D D .3: 0001832

C aracas, 14 de  agosto  de  2017

N O TA  D IP LO M A T IC A

El 14 de  agosto  de  2017, el c iudadano  N ico lás M aduro  M oros, P res iden te  
C onstituc iona l de la R epúb lica  B o llva riana  de  V enezue la , rec ib ió  en  aud ienc ia  
so lem ne, d e  m anos de  la E xce len tís im a S eñora  S A N D R A  N O R IE G A  U R IZA R , 
las C artas C redencia les que la acred itan  com o E m bajadora E xtraord inaria  y 
P len ipo tenc iaria  de la R epúb lica  de G uatem ala  an te  el G ob ierno  d e  la 
R epúb lica  B o livariana  de  V en ezue la . El S eñ o r P res iden te  estuvo 
acom pañado  po r el M in is tro  del P oder P opu la r pa ra  R e lac iones  Exteriores, 
S eñ o r Jo rge  A lbe rto  A rreaza  M ontse rrat. S e cu m p lie ron  en la m enc ionada 
aud ienc ia  las fo rm a lidades p rescritas en  el ce rem on ia l d ip lom ático .

R E P Ú B LIC A  B O LIV A R IA N A  DE V E N E Z U E L A  
M IN IS TE R IO  D EL P O D E R  PO P U LA R  P A R A  R E LA C IO N E S  E X TE R IO R E S

D IR E C C IÓ N  D EL D E S P A C H O  /  A S U N T O S  DE P R O TO C O LO

N° I.D D .3: 0001833

C aracas, 14 de  agosto  de  2017

N O TA  D IP LO M A T IC A

El 14 de  agosto  de  2017, el c iudadano  N ico lás M aduro  M oros, P res iden te  
C onstituc iona l de la R epúb lica  B o llva riana  de  V enezue la , rec ib ió  en aud ienc ia  
so lem ne, de  m anos del E xce len tís im o  S eñ o r K E N JI O K A D A , las C artas 
C redencia les que  lo ac red itan  com o E m b a jad o r E xtraord inario  y  
P len ipo tenc iario  de Japón an te  el G ob ierno  de la R epúb lica  B o livariana de  
V en ezue la . El S eñor P res iden te  es tuvo  acom pañado  po r el M in is tro  del P oder 
P op u la r pa ra  R e lac iones E xteriores, S eñ o r Jo rge  A lbe rto  A rreaza  M ontserrat. 
S e cum p lie ron  en la m enc ionada au d ienc ia  las fo rm a lidad es p rescritas en  el 
ce rem on ia l d ip lom ático .

R E P Ú B LIC A  B O L IV A R IA N A  D E V E N E Z U E L A  
M IN IS TE R IO  D E L P O D E R  P O P U LA R  P A R A  R E LA C IO N E S  E X TE R IO R E S

D IR E C C IÓ N  D E L D E S P A C H O  / A S U N T O S  DE P R O TO C O LO

N° I.D D .3: 0001834

C aracas, 14 de  ag os to  de  2017

N O TA  D IP LO M A T IC A

El 14 de  agosto  de  2017, el c iudadano  N ico lás  M adu ro  M oros, P res iden te  
C onstituc iona l de  la R epúb lica  B o llva riana  de  V enezue la , rec ib ió  en aud ienc ia  
so lem ne, de  m anos de l E xce len tís im o  S eñ o r D A O  T H A N H  C H U N G , las C artas 
C redenc ia les  que lo  acred itan  com o E m b ajad o r E xtrao rd in ario  y 
P len ip o ten c iario  de la R epúb lica  S oc ia lis ta  de V ie tnam  an te  el G ob ierno  
de la R epúb lica  B o livarian a  de V en ezue la . El S eñ o r P res iden te  es tuvo  
acom pañ ado  po r el M in is tro  del P oder P op u la r pa ra  R e lac iones  E xterio res, 
S eñor Jo rge  A lbe rto  A rreaza  M ontse rra t. S e cu m p lie ron  en la m enc ionada  
aud ienc ia  las fo rm a lidad es presc ritas  en  el ce rem on ia l d ip lom ático .

R E P Ú B LIC A  B O LIV A R IA N A  DE V E N E Z U E L A  
M IN IS TE R IO  D E L P O D E R  P O P U LA R  P A R A  R E LA C IO N E S  E X TE R IO R E S

D IR E C C IÓ N  D E L D E S P A C H O  /  A S U N TO S  D E P R O TO C O LO

N° I.D D .3: 0001835

C aracas, 14 de  agosto  de  2017

N O TA  D IP LO M A T IC A

El 14 de  agosto  de  2017, el c iudadano  N ico lás M aduro  M oros, P res iden te  
C onstituc iona l de la R epúb lica  B o livariana de  V enezue la , rec ib ió  en aud ienc ia  
so lem ne, de  m anos de l E xce len tís im o  S eñ or K H A L IL  B ITA R , las C artas 
C redencia les que  lo acred itan  com o E m bajador E xtraord inario  y 
P len ipo tenciario  de la R epúb lica  d e  la R epúb lica  Á rabe  S iria  an te  el 
G obierno  de la R epúb lica  B o livariana de V en ezue la . El S e ñ o r P res iden te  
es tuvo acom pañ ado  po r el M in is tro  del P oder P op u la r pa ra  R e lac iones 
E xteriores, S eñ o r Jo rge  A lbe rto  A rreaza  M ontse rrat. S e cu m p lie ron  en  la 
m enc ionada  aud ienc ia  las fo rm a lidad es p rescritas en el ce rem on ia l d ip lom ático .
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R E P Ú B L IC A  B O L IV A R IA N A  D E  V E N E Z U E L A  
M IN IS T E R IO  D E L  P O D E R  P O P U L A R  P A R A  R E L A C IO N E S  E X T E R IO R E S

D IR E C C IÓ N  D E L  D E S P A C H O  /  A S U N T O S  D E  P R O T O C O L O

N° I.D D .3 : 0 0 0183 6

C araca s , 14  de  a g o s to  d e  2 0 1 7

N O T A  D IP L O M A T IC A

El 14 d e  a g o s to  d e  20 17 , el c iu d a d a n o  N ico lá s  M a d u ro  M oros , P re s id e n te  
C o n s titu c io n a l de  la  R e p ú b lic a  B o liva r ia n a  d e  V e n e zu e la , re c ib ió  en  a u d ie n c ia  
so le m n e , d e  m a n o s  de l E x c e le n tís im o  S e ñ o r J E S Ú S  S IL V A  F E R N A N D E Z , 
las  C a rta s  C re d e n c ia le s  q u e  lo  a c re d ita n  co m o  E m b a ja d o r E x tra o rd in a r io  y  
P le n ip o te n c ia r io  d e l R e in o  d e  E sp añ a  an te  el G o b ie rn o  de  la  R e p ú b lic a  
B o liv a ria n a  d e  V e n e zu e la . El S e ñ o r P re s id e n te  e s tu vo  a c o m p a ñ a d o  p o r el 
M in is tro  de l P o d e r P o p u la r pa ra  R e la c io n e s  E x te rio re s , S e ñ o r J o rg e  A lb e r to  
A rre a za  M o n tse rra t. S e  cu m p lie ro n  en  la  m e n c io n a d a  a u d ie n c ia  las 
fo rm a lid a d e s  p re sc rita s  en  e l ce re m o n ia l d ip lo m á tico .

S COPIA f ie l Y EX/

R E P Ú B L IC A  B O L IV A R IA N A  D E  V E N E Z U E L A  
M IN IS T E R IO  D E L  P O D E R  P O P U L A R  P A R A  R E L A C IO N E S  E X T E R IO R E S

D IR E C C IÓ N  D E L  D E S P A C H O  /  A S U N T O S  D E  P R O T O C O L O

N° I.D D .3 : 0 0 0183 7

C araca s , 14  d e  a g o s to  d e  2 0 17

N O T A  D IP L O M A T IC A

El 14 d e  a g o s to  d e  2017 , e l c iu d a d a n o  N ico lá s  M a d u ro  M oros , P re s id e n te  
C o n s titu c io n a l de  la  R e p ú b lic a  B o liva r ia n a  de  V e n e zu e la , re c ib ió  en  a u d ie n c ia  
so le m n e , d e  m ano s  de l E x c e le n tís im o  S e ñ o r  R O M A N  N A D A L , las C a rta s  
C re d e n c ia le s  q u e  lo  a c re d ita n  co m o  E m b a ja d o r E x tra o rd in a r io  y  
P le n ip o te n c ia r io  d e  la R e p ú b lic a  de  F ra n c ia  a n te  el G o b ie rn o  d e  la 
R e p ú b lic a  B o liv a ria n a  d e  V e n e zu e la . El S e ñ o r P re s id e n te  e s tu vo  
a c o m p a ñ a d o  po r el M in is tro  de l P o d e r P o p u la r pa ra  R e la c io n e s  E x te rio re s , 
S e ñ o r Jo rg e  A lb e r to  A rre a z a  M o n tse rra t. S e  c u m p lie ro n  en  la  m e n c io n a d a  
a u d ie n c ia  la s  fo rm a lid a d e s  p re sc rita s  en  e l ce re m o n ia l d ip lo m á tico .

MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
DE ECONOMÍA Y FINANZAS

R E P Ú B L IC A  B O L IV A R IA N A  DE V E N E ZU E LA  
M IN IS T E R IO  DEL P O D E R  P O P U LA R  D E E C O N O M ÍA  Y  F IN A N Z A S  

D E S P A C H O  D E L M IN IS T R O
C a ra c a s , 2 8 AGO. 2317

2 0 7 ° ,  1 5 8 °  y  1 8 °

R E S O L U C IÓ N  N °  5  0  8

El D irec to r G enera l de l Despacho del M in is te rio  de l Poder Popular de  Economía 
y  F inanzas, designado  m ed ian te  Resolución N° 218 de fecha 16 de  en e ro  de 
2017 , pub licada en la G aceta O fic ia l de  la República B o livariana de  V enezuela 
N° 41 .0 75  de la m ism a fecha , en e je rc ic io  de  la de legación  que  le co n fie re  lo 
d ispuesto  en  el num era l 1 del a rtícu lo  1 de  la Resolución No. 19 de  fecha  01 
de  fe b re ro  de  2017, pub licada en la G aceta O fic ia l de  la R epública Bolivariana 
de  V enezuela No. 41 .0 8 9  de  fecha  06 de  fe b re ro  de  2017, en concordancia  
con lo  p rev is to  en  el num era l 2 del a rtícu lo  5, a rtícu lo  19, num era l 6  del 
a rtícu lo  20 de  la Ley de l E sta tu to  de  la Función Pública, designa a la c iudadana 
M a ry  C a rm e n  A m u n d a ra y  Q u e ro , t itu la r  de  la cédula de  iden tidad  N° 
1 5 .1 7 9 .8 2 0 ,  com o C onsu lto ra  Ju ríd ica de  la O fic ina  N acional de  C réd ito  
P úb lico de  es te  M in is te rio , en ca lidad de  t itu la r , a p a rt ir  del 16 de  ag os to  de 
2017.

C om un iqúese y  Publíquese

R A FA EL I
D ire c to r  G e n e ra l d e ílJ e s p a c h o  (E )

Por de legación  del c iudadano  M in is tro , según Resolución No. 019  de  fecha 
01 de  fe b re ro  de  2017, pub licada en G aceta O fic ia l de  la R epública 

Bolivariana de  Venezuela No. 41 .0 89  de fecha 0 6 /0 2 /2 0 1 7 .

MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
PARA LA DEFENSA

REPÚBLICA B O LIVA R IA N A  DE VENEZUELA  
M IN IS T E R IO  DEL PODER POPULAR PARA LA DEFENSA  

DESPACHO DEL M IN IS T R O

Caracas, 15AGO2017

R E S O L U C IÓ N  N °  0 2 0 5 3 8
207°, 158° y 18°

Por disposición del Ciudadano Presidente de la República Bolivariana de 

Venezuela y  Comandante en Jefe de la Fuerza Armada Nacional Bolivariana, de 

conformidad con lo dispuesto en el artículo 78 numeral 19 del Decreto N° 1.424 
con Rango, Valor y  Fuerza de Ley Orgánica de la Administración Pública de fecha 
17 de noviembre de 2014, en concordancia con lo establecido en los artículos 24 
y  25 numeral 8 del Decreto N° 1.439 con Rango, Valor y  Fuerza de Ley Orgánica 
de la Fuerza Armada Nacional Bolivariana, publicado en la Gaceta Oficial de la 
República Bolivariana de Venezuela Extraordinaria N° 6.156 de fecha 19 de 

noviembre de 2014,

RESUELVE

ÚNICO: Efectuar el siguiente nombramiento:

COMANDANCIA GENERAL DE LA AVIACIÓN MILITAR BOLIVARIANA
SEGUNDO COMANDO Y JEFATURA DE ESTADO MAYOR 
Dirección de Educación

Escuela de Formación de Tropas Profesionales

-  General de Brigada JACKSON ALEXIS SILVA ZAPATA, C.I. N° 
9.597.103, Director, e /r, del General de División ANGELO BRUNO D 
ONOFRIO, C.I N° 7.100.626.
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REPÚBLICA BOUVARIANA DE VENEZUELA 

MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA LA DEFENSA 

DESPACHO DEL MINISTRO 

Caracas, 17AGO 2017
207°, 158° y 18°

RESO LUCIÓ N  N° 020652

Por disposición del C iudadano Presidente de la República Bolivaríana de 
Venezuela y  C om andante en Je fe de la Fuerza Armada Nacional Bolivariana, de 
conform idad con lo  dispuesto en el artícu lo  78  num eral 19 del Decreto N° 1.424 
con Rango, Valor y  Fuerza de Ley Orgánica de la Adm inistración Pública de  fecha 
17 de noviem bre de  2014, en concordancia con lo establecido en los artícu los 24 
y  25 num eral 8  del Decreto N“  1.439 con Rango, Valor y  Fuerza de  Ley Orgánica 
de la Fuerza Arm ada Nacional Bolivariana, publicado en la Gaceta Oficial de la 
República Bolivariana de  Venezuela Extraordinaria N° 6.156 de  fecha 19 de 
noviem bre de 2014,

RESUELVE
ÚNICO: Efectuar los s igu ientes nom bram ientos:
COMANDANCIA GENERAL DE LA AVIACIÓN MILITAR BOLIVARIANA
SEGUNDO COMANDO Y JEFATURA DE ESTADO MAYOR 
Base Aérea Eseuela "M ariscal Anton io José de  Sucre'’ 

grupo de Policía Aérea
-  Coronel OSCAR RAMÓN VILLAMIZAR HERNÁNDEZ, C.I. N° 

11.374.676, Com andante, e / r  del Coronel ANDRÉS ANTONIO FIGUEREDO 
RODRÍGUEZ, C .I. N° 12.141.956.

Base Aérea "E l L ibe rtador"
Grupo do Policía Aérea
-  Coronel DANNY DE JESÚS RAMOS DAVILA, C.I. N° 10.739.027,

C om andante, e / r  del Coronel JORGE LUIS OCHOA FUNG, C .I. N° 
10.440.212.

Base Aérea "Ten ien te  Luis del Valle García"
grupo de Policía Aérea
-  M ayor YVAN YSAAC CAMERO MU3ICA, C.I. N° 14.574.206,

C om andante, e / r  del Coronel CARLOS EDUARDO MARTÍNEZ DAZA, C .I. N° 
11.548.862.

Base Aérea 'T en ien te  Coronel Teófilo Luis Méndez"
Escuadrón de Policía Aérea

-  Teniente Coronel WUILMER JOSÉ RINCÓN HERNÁNDEZ, C.I. N° 
12.229.824, Comandante, r/n.

Base Aérea "Capitán Manuel Ríos"
Escuadrón de Policía Aérea

-  Teniente Coronel LUIS EDUARDO PARRA CALDERÓN, C.I. N° 
9.691.214, Comandante, r/n.

Base Aérea "M ayor Buenaventura Vivas Guerrero"
Escuadrón de Policía Aérea

-  Mayor ALBERT JOHAN PATINO OSTOS, C.I. N° 14.041.431,
Comandante, e /r  del Teniente Coronel JORGE LUIS BOSCÁN LEAL, C.I. N° 
12.802.153.

Base Aérea "General en Jefe José Antonio Péez"
Escuadrón de Policía Aérea

-  Capitán EDGAR NEOMAR ROMERO REQUENA, C .I. N° 13.412.229,
Comandante, r/n .

Comuniqúese y  publíquese.
Por el EjecuHvo Nacional,

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 

MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA LA DEFENSA 

DESPACHO DEL MINISTRO 

Caracas, 1 8 A G 0 2 0 1 7
207°, 158° y 18°

RESOLUCIÓN N° 020671
El Ministro del Poder Popular para la Defensa, GENERAL EN JEFE

VLADIMIR PADRINO LÓPEZ, nombrado mediante Decreto N° 1.346 de fecha 24

de oc tub re  de  2014, publicado en la Gaceta O fic ia l de  la República Bolivariana de 
Venezuela N° 40 .526 de fecha 24 de oc tub re  de 2014, en e je rcic io  de  las 
a tribuciones que le confie ren  los artícu los 34 y  78 num erales 26 del Decreto N° 
1.424 con Rango, V a lor y  Fuerza de  Ley Orgánica de la A dm in istración Pública de 
fecha 17 de no v iem bre  de  2014, publicado en la Gaceta Oficia l de la República 
Bolivariana de Venezuela Extraord inaria  N° 6.147 de fecha 17 de noviem bre 
2014, en concordada re lación con lo d ispuesto en los artícu los 24 y  25 num eral 
20 del Decreto N° 1.439 con Rango, V a lor y  Fuerza de Ley O rgánica de la Fuerza 
Arm ada Nacional Bolivariana, publicado en la Gaceta O fic ia l de  la República 
Bolivariana de Venezuela Extraord inaria  N° 6.154 de fecha 19 de nov iem bre  de 
2014 y  lo  señalado en el a rtícu lo  1 del R eglam ento de  Delegación de Firm a de 
los M in is tros del E jecu tivo Nacional de fecha 17 de  septiem bre  de 1969, 
publicado en Gaceta O fic ia l N° 29 .025 de fecha 18 de  septiem bre  de  1969, sobre 
el R eglam ento de  Delegación de  Firm a de los M in is tros del E jecutivo Nacional, 
Publicado en Gaceta O fic ia l N° 29 .025 de fecha 18 de septiem bre  de  1969, vista 
la so lic itud  presentada po r el M ayor G eneral, R ichard Jesús López Vargas, 
V icem in istro  de Servicio, Personal y  Logística del M in is te rio  del Poder Popular 
para la Defensa m ed ian te  Punto de  Cuenta.

RESUELVE

PRIMERO: Delegar en el Coronel MIGUEL ANTONIO YILALES ARTEAGA, C.I.
N° 11.590.551, en su condición de D irecto r del SERVICIO AUTONOMO DE
SALUD DE LA FUERZA ARMADA NACIONAL BOLIVARIANA (SASFANB),
nom brado m ed ian te  Resolución M in isteria l N° 020037 de fecha 19 de ju lio  de
2017, publicada en Gaceta O fic ia l de la República Bolivariana de  Venezuela N°
41 .198 de fecha 21 de ju lio  de 2017, la facu ltad  de firm a r los actos y
docum entos que segu idam ente  se especifican:

1. La correspondencia ex te rna  d irig ida  a organ ism os públicos y  privados en 
func ión  de  su gestión.

2. Los actos m otivados, con tra tos  de  obras, adquisición de  bienes y  servicios de 
ca rác te r com erc ia l o  financ ie ros , incluyendo los de  e jecución de fideicom isos, 
con tra tos  de  arrendam ien to , com odato , contrap restación  y  m odificaciones o 
addendum , con tra tos  po r servicios básicos, así com o de prestación de 
servicios p rop ios inherentes al c itado Ó rgano D esconcentrado a suscrib irse 
en tre  este M in is te rio  y  las personas na tura les o  ju ríd icas nacionales o

y  ex tran je ras, cum p liendo para e llo con las disposiciones de la Ley Orgánica de 
la Contraloría General de la República y  del sistem a nacional de  contro l fiscal, 
la Ley de C ontrataciones Públicas, su reg lam ento  y  las dictadas po r la 
Comisión de C ontrataciones del Sector Defensa para la selección de 
contratistas, así com o las norm as, m anuales, instructivos y  demás 
instrum entos de  con tro l in te rno  vincu lado con la m ateria  hasta po r un m onto 
de QUINIENTAS MIL UNIDADES TRIBUTARIAS (500.000 U.T.).

3. Los pagos de nóm ina del personal c ivil o  m ilita r, que realicen actividades 
laborales en el Servicio Desconcentrado.

4. Los contra tos del personal civil a tiem po  de te rm inado o po r obra de n tro  del 
c itado Servicio Desconcentrado, así com o su rescisión.

5. El ingreso, nom bram iento  y  rem oción del personal c ivil con form e a su 
es tructura  Orgánica.

6. La au torizac ión para la partic ipación del personal adscrito  al Ó rgano 
Desconcentrado en eventos o com isiones in ternacionales vinculadas a su 
actividad.

7. Suscrib ir con tra tos po r concepto de m edicam entos, m ateria l m édico 
qu irú rg ico , o  ayudas médicas o torgadas en ca lidad de  donación al personal 
m ilita r y  personal ca lificado po r la Ley Negro Primero.

SEGUNDO: De conform idad con lo establecido en el A rtícu lo 6  del Reglam ento 
de Delegación de Firm a de los M in istros del E jecu tivo Nacional, el re fe rido 
c iudadano deberá rend ir cuenta al M in istro, de  todos los actos y  docum entos que 
hubiere firm ado  en v irtu d  de esta Delegación.
Queda a salvo lo establecido en el artícu lo 3 del Reglam ento de  Delegación de 
Firma de los M in istros del E jecu tivo Nacional, respecto a los actos y  docum entos 
cuya firm a  no puede ser delegada.
El M in is tro  del Poder Popular para la Defensa podrá d iscrec ionalm ente, firm a r 
los actos y  docum entos de legados en la presente Resolución.

TERCERO: La presente Resolución en tra rá  en vigencia a p a rtir de  su publicación 
en la Gaceta Oficia l de la República Bolivariana de Venezuela. ^
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REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 

MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA LA DEFENSA 

DESPACHO DEL MINISTRO

C aracas , 25AG02017
2 0 7 ° ,  1 5 8 °  y  18 °

RESOLUCIÓN N° 020772
Por disposición del C iudadano Presidente de la República Bollvarlana de 

Venezuela y  Com andante en Je fe de la Fuerza A rm ada Nacional Bolivarlana, de 

conform idad con lo dispuesto en el artícu lo  78 num eral 19 del Decreto N° 1.424 

con Rango, V a lor y  Fuerza de Ley Orgánica de la A dm in istración Pública de  fecha 

17 de noviem bre de 2014, en concordancia con lo establecido en los artícu los 24 

y  25 num eral 8 del Decreto N° 1.439 con Rango, V a lor y  Fuerza de Ley Orgánica 

de la Fuerza Arm ada Nacional Bollvarlana, publicado en la Gaceta Oficia l de  la 

República Bollvarlana de  Venezuela E xtraordinaria N° 6 .156 de  fecha 19 de 
noviem bre de 2014,

RESUELVE

ÚNICO: Efectuar el s igu ien te  nom bram iento :

DESPACHO  DEL V IC E M IN IS T R O  PARA P L A N IF IC A C IÓ N  Y  DESARRO LLO  
DE LA DEFENSA
"NEUMATICOS DEL ALBA. S .A ." fNEUMALBA. S.AT

-  General de D ivisión V ÍC T O R  JOSÉ H E R N Á N D E Z F IG U E R E D O , C.I. N° 
8 .7 3 3 .0 2 9 ,  Presidente, p /v .

Com uniqúese y  publíquese.

Por el E jecu tivo Nacional,

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 

MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA LA DEFENSA 

DESPACHO DEL MINISTRO

) C araca s , 27AGO2017
207°, 158° y 18°

RESOLUCIÓN N° 020774

Por disposición del C iudadano Presidente de  la República Bolivarlana de 

Venezuela y  C om andante en Jefe de la Fuerza A rm ada Nacional Bollvarlana, de 

conform idad con lo establecido en el artícu lo  78 num eral 19 del Decreto N° 

1.424 con Rango, V a lor y  Fuerza de  Ley Orgánica de  la A dm in istración Pública de 

fecha 17 de nov iem bre  de  2014, en concordancia con lo establecido en los 

artícu los 24, y  25 num eral 8 del Decreto N° 1.439 con Rango, V a lor y  Fuerza de 

Ley O rgánica de  la Fuerza A rm ada Nacional Bolivarlana, publicado en la Gaceta 

Oficia l de la República Bollvarlana de  Venezuela E xtraord inaria  N° 6 .156 de  fecha 

19 de noviem bre de  2014,

RESUELVE

ÚNICO: E fectuar los sigu ientes nom bram ientos:

C O M A N D A N C IA  G EN ER A L DE LA A R M A D A  B O L IV A R IA N A
SEGUNDO COMANDO Y  JEFATURA DE ESTADO MAYOR 
Dirección de  Educación 

Je fa tura de Educación
-  C apitán de Navio A N T O N IO  ABEL M E J ÍA  A P O N TE , C .I. N° 6 .5 1 9 .4 5 2 ,

Jefe, e / r  del C on tra lm iran te  HENRI EM ILIO  ANGULO ARIAS, C .I. N° 
7.174.779.

Com ando de la Escuadra 
Segundo Com ando v  Je fa tura  de  Estado M ayor
-  C on tra lm iran te  H É C TO R  M A N U E L DE AB R EU  DE A B R E U , C .I. N° 

1 0 .6 3 0 .1 8 3 ,  Segundo Com andante y  Jefe de  Estado M ayor, e / r  del 
C on tra lm iran te  AN ÍBAL JOSÉ BRITO HERNÁNDEZ, C .I. N° 6 .234.274.

Dirección de Logística 
Je fa tura de  A bastecim iento

Dirección de  M ateria les v  Com bustib les
-  C apitán de  Navio D O U G LA S A LE X A N D E R  B R IC E Ñ O  F IA LLO , C .I. NQ

1 1 .9 9 1 .4 9 9 ,  D irec to r, e / r  del Capitán de  Navio OVELIO BARBERA 
CORRALES, C .I. N° 11 .063.803. f f '

Jefa tura de los Servicios
Servicio de  M anten im iento  v  P lataform a

-  Capitán de  Navio JOSÉ M IG U E L  B U C H E R I PEÓ N C .I. N° 
1 0 .3 5 4 .6 4 7 ,  Jefe, e / r  del C on tra lm iran te  ÁNGEL JANIOR RIVILLO 
SANCHEZ, C .I. N° 6.238.522.

Base Naval "CN FRANCISCO JAVIER GUTTFRRF7"

C on tra lm iran te  E U C LID E S  RAFAEL B R IT O  RO JAS, C.I. N° 1 0 .9 2 9 .0 3 9 ,
Com andante, e / r  del C on tra lm iran te  FRANK FREY FERMÍN B I^E T T E , t . l.  N° 
6.499.610. *

Com uniqúese y  publíquese. 
Por el E jecu tivo Nacional,

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 

MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA LA DEFENSA 

DESPACHO DEL MINISTRO

C aracas , 17AGO2017
207», 158° y 18°

RESOLUCIÓN N° 020655

Por disposic ión del C iudadano P residente de  la R epública Bolivariana de 

Venezuela y  C om andante  en Je fe de  la Fuerza A rm ada  N acional B o livariana, de 

co n form idad con lo  d ispuesto  en e l a rtícu lo  78  num era l 19 del D ecre to  N° 1.424 

con Rango, V a lo r y  Fuerza de  Ley O rgánica de  la A dm in is tra c ión  Pública de  fecha 

17 de  nov iem bre  de  2014, en concordancia con lo  estab lec ido  en  los artícu los 24 

y  25 num eral 8  del D ecre to  N° 1 .439 con Rango, V a lo r y  Fuerza de  Ley O rgánica 

de  la Fuerza A rm ada Nacional Bolivarlana, pub licado  en la G aceta O fic ia l de  la 

República Bolivarlana de  V enezuela E xtraord inaria  N° 6 .156  de  fecha 19 de 
no v iem bre  de  2014,

RESUELVE

ÚNICO: E fectua r los s igu ien tes no m bram ientos :

COMANDANCIA GENERAL DE LA AVIACIÓN MIUTAR BOLIVARIANA
SEGUNDO COMANDO Y  JEFATURA DE ESTADO MAYOR 
G rupo Aéreo de  T ranspo rte  N° 6

-  Coronel ALEJANDRO EZEQUIEL YUSTIZ SEDAS, C .I. N° 11.092.297,
Com andante, r /n .

G rupo A éreo de  In te lig enc ia . V ig ilancia y  R econocim iento  E lectrón ico  N° 8

-  Coronel EDUARDO JOSÉ RIVAS VILLAPOL, C .I. N° 10.801.779,
Com andante, e / r  del Coronel JORGE RENÉ GIBBS HIDALGO, C .I. N° 
9 .671.423.

G rupo Aéreo de  T ranspo rte  N° 9

-  Coronel EDIXON EVANS DAZA ARROYO, C .I. N° 9.629.908, Com andante, 
r/n .

G rupo Aéreo de O perac iones Especiales N° 10

-  Coronel FREDDY JESÚS BLANCO LOZADA, C .I. N° 10.500.000,
Com andante, r /n . 0 -  j ‘

.  G rupo Aéreo de Caza N° 11

-  Coronel JESÚS ALBERTO FERNÁNDEZ PEÑALOZA, C .I. N° 9.344.717,
C om andante, e / r  del Coronel V IR G IL IO  RAÚL MÁRQUEZ MORILLO, C .I. N° 
11.763.060.
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Grupo Aéreo de Caza N° 12

-  Teniente Coronel RAFAEL JOSUÉ R A M ÍR E Z  C H IQ U IT O , C.I. N° 
1 2 .4 0 4 .2 4 5 , Comandante, r/n .

Grupo Aéreo de Caza "L ibertador Simón B o líva r N° 13

-  Coronel RO YM AN A N T O N IO  H ERNÁNDEZ B R IC E Ñ O , C.I. N° 6 .3 4 8 .4 2 4 ,
Comandante, r/n .

Grupo de Entrenam iento Aéreo N° 14

-  Teniente Coronel MARCO A N T O N IO  VÁSQ UEZ PÉREZ, C.I. N° 
1 1 .6 8 3 .4 7 2 , Comandante, e /r  del Coronel HECTOR MANUEL MORA PÉREZ, 
C.I. N° 10.258.850.

Grupo Aéreo de Operaciones Especiales N° 17

-  Coronel ALEXANDER A R IA S  R EN G IFO , C.I. N° 7 .9 4 4 .0 6 4 ,  Comandante, 
r/n.

Grupo Aéreo N° 18

-  Coronel A L I C A M ILO  RUBÉN SÁNCHEZ, C.I. N° 1 2 .0 0 1 .3 7 1 ,  Comandante, 
r/n .

Grupo Aéreo N° 19
-  Coronel JOSÉ L U IS  C R IO LLO  M ORA, C.I. N° 1 1 .9 8 7 .5 8 3 , Comandante, 

r/n.

Grupo Aéreo de Operaciones Especiales N° 20

-  Teniente Coronel RUPERTO M O LIN A  R A M ÍR E Z , C.I. N° 1 3 .7 9 3 .4 9 7 ,
Comandante, r/n .

Grupo Aéreo de Operaciones Especiales N° 21

-  Coronel L U IS  E N R IQ U E  CARABALLO G Ó M EZ, C.I. N° 1 2 .2 8 9 .4 9 9 ,
Comandante, r/n .

Comuniqúese y  publíquese.
Por el E jecutivo Nacional,

R E P Ú B L IC A  B O L IV A R IA N A  DE V E N E ZU E LA  

M IN IS T E R IO  D E L P O D E R  P O P U LA R  P A R A  LA D E FE N S A  

D E S P A C H O  D EL M IN IS T R O

Caracas, 2 6 A G 0 2 0 1 7
2 0 7 ° , 1 5 8 °  y  IB -

RESOLUCIÓN N° 020773
Por disposición del Ciudadano Presidente de la República Bollvariana de 

Venezuela y  Comandante en Jefe de la Fuerza Armada Nacional Bolivarlana, de 
conformidad con lo dispuesto en el artículo 78 numeral 19 del Decreto N° 1.424 
con Rango, Valor y  Fuerza de Ley Orgánica de la Administración Pública de 
fecha 17 de noviembre de 2014, en concordancia con lo establecido en los 
artículos 24 y  25 numeral 8 del Decreto N° 1.439 con Rango, Valor y Fuerza de 
Ley Orgánica de la Fuerza Armada Nacional Bollvariana, publicado en la Gaceta 
Oficial de la República Bollvariana de Venezuela Extraordinaria N° 6.156 de 
fecha 19 de noviembre de 2014,

MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
PARA LA AGRICULTURA PRODUCTIVA 

Y TIERRAS
R E P Ú B L IC A  B O L IV A R IA N A  D E  V E N E Z U E L A .  M IN IS T R O  D E L  

'  P O D E R  P O P U L A R  P A R A  L A  A G R IC U L T U R A  P R O D U C T IV A  Y  
T IE R R A S .  R E S O L U C IÓ N  D M /N “ 0 3 9 / 2 0 1 7 .  C A R A C A S , 2 8  D E  
A G O S T O  D E  2 0 1 7 .

A Ñ O S  2 0 7 ° ,  1 5 8 °  y  1 8 =

El M in is t r o  d e l P o d e r  P o p u la r  p a ra  la  A g r ic u l tu r a  P ro d u c t iv a  y  

T ie r ra s ,  W IL M A R  A L F R E D O  C A S T R O  S O T E L D O , d e s ig n a d o  

m e d ia n te  D e c re to  N B 2 .1 8 1  d e  fe c h a  0 6  d e  e n e ro  d e  2 0 1 6 ,  

p u b l ic a d o  e n  la  G a c e ta  O f ic ia l d e  la  R e p ú b lic a  B o l iv a r ia n a  d e  

V e n e z u e la  NI® 4 0 .8 2 2  d e  la  m is m a  fe c h a ,  r e im p re s o  p o r  fa l la s  e n  

lo s  o r ig in a le s  e n  la  G a c e ta  O f ic ia l  d e  la  R e p ú b lic a  B o l lv a r ia n a  d e  

V e n e z u e la  N s 4 0 .8 2 6  d e  fe c h a  1 2  d e  e n e ro  d e  2 0 1 6 ,  d e  

c o n fo r m id a d  c o n  e l a r t í c u lo  8  n u m e r a l  2 d e l r e fe r id o  D e c re to ;  e l 

a r t í c u lo  1 6  d e  la  L e y  O rg á n ic a  d e  P r o c e d im ie n to s  A d m in is t r a t iv o s ;  

e n  e je r c ic io  d e  la s  a t r ib u c io n e s  c o n fe r id a s  e n  lo s  n u m e ra le s  2 , 13 , 

1 9  y  2 7  d e l a r t í c u lo  7 8  d e l D e c re to  N e 1 .4 2 4  d e  fe c h a  17  d e  

n o v ie m b re  d e  2 0 1 4  c o n  R a n g o , V a lo r  y  F u e rz a  d e  L e y  O rg á n ic a  d e  

la  A d m in is t r a c ió n  P ú b lic a ,  p u b l ic a d o  e n  la  G a c e ta  O f ic ia l d e  la 

R e p ú b lic a  B o l iv a r ia n a  d e  V e n e z u e la  N° 6 .1 4 7  E x t r a o r d in a r io  d e  la 

m is m a  fe c h a ,  y  c o n  lo  d is p u e s to  e n  la  C lá u s u la  N o v e n a  d e  lo s  

E s ta tu to s  S o c ia le s  d e  la  F U N D A C IÓ N  T IE R R A  F É R T IL , re fo rm a d o s  

m e d ia n te  A c ta  d e  A s a m b le a  re g is t r a d a  p o r  a n te  e l D e s p a c h o  

R e g is tr a l e n  fe c h a  2 3  d e  n o v ie m b r e  d e  2 0 1 5 ,  b a jo  e l N .fi 2 3 ,  F o lio  

1 5 5 ,  T o m o  4 2 ,  P r o to c o lo  1° , p u b l ic a d o  e n  la  G a c e ta  O f ic ia l  d e  la 

R e p ú b lic a  B o l lv a r ia n a  d e  V e n e z u e la  N .B 4 0 .0 8 7  d e  fe c h a  1 0  d e  

fe b r e r o  d e  2 0 1 5 ,  y  e l n u m e ra l  2  d e l a r t í c u lo  5  d e  la  L e y  d e l 

E s ta tu to  d e  la  F u n d ó n  P ú b lic a ,  d ic ta  la  s ig u ie n te ;

R E S O L U C IÓ N

A r t í c u l o  1 .  S e  d e s ig n a  a la  c iu d a d a n a  G IL D A  R E B E C A  D IA Z  D E

C A S T R O , t i t u l a r  d e  la  c é d u la  d e  I d e n t id a d  N ° V - 4 . 2 2 9 . 7 2 9 ,  c o m o

P R E S ID E N T A  D E  L A  F U N D A C IO N  T IE R R A  F E R T IL ,  e n te  a d s c r ito

a l M IN IS T E R IO  D E L  P O D E R  P O P U L A R  P A R A  L A  A G R IC U L T U R A

P R O D U C T IV A  Y  T IE R R A S ,  e n  c a lid a d  d e  E N C A R G A D A , c o n  la s

c o m p e te n c ia s  in h e re n te s  a l r e fe r id o  c a rg o ,  d e  c o n fo r m id a d  c o n  el

o r d e n a m ie n to  ju r í d ic o  v ig e n te .

R ESUELVE

ÚNICO: Efectuar los siguientes nombramientos:

C O M ANDANCIA GENERAL DE LA A V IA C IÓ N  M IL IT A R  B O LIV A R IA N A
SEGUNDO COMANDO Y JEFATURA DE ESTADO MAYOR 
Grupo Aéreo de Vuelo Instrum ental N° 7

-  Coronel GUSTAVO ADOLFO SERRANO URDANETA, C.I. N° 1 1 .3 9 3 .3 7 1 ,
Comandante, r/n.

Grupo Aéreo de Operaciones Especiales N° 15

Coronel LU IS  GERARDO REYES R IVER O , C.I. N° 1 1 .8 7 9 .2 5 6 ,
Comandante, r/n .

Comuniqúese y  publíquese, 
Por el Ejecutivo Nacional,

p IM Ig /P A D R IN O  I 
“ enera l en Jefe

i  Poder Popular 
para  la D efensa j f  pcy ¡4;

A rtíc u lo  2. S e d e ro g a  la  R e s o lu c ió n  D M /N T  1 G 2 /2 0 1 6  d e  fe c h a  3 0

d e  ju n io  d e  2 0 1 6 ,  p u b l ic a d a  e n  la  G a c e ta  C t c  - c e  la  R e p ú b lic a  

B o l lv a r ia n a  d e  V e n e z u e la  N° 4 0 .9 3 8 ,  d e  fe c h a  6 o e  e .u o  d e  2 0 1 6 .

A r t í c u l o  3 .  La  p r e s e n te  R e s o lu c ió n  e n t r a r á  e n  v ig e n c ia  a p a r t i r  de  

su  p u b l ic a c ió n  e c  la  G a c e ta  O f ic ia l  d e  la  R e p ú b lic a  B o l iv a r ia n a  d e  

V e n e z u e la .

C o m u n iq ú e s e  y  P u b líq u e s e ,  
P o r e l E je c u t iv o  N a c io n a l,
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MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
DE PESCA Y ACUICULTURA

R E P Ú B LIC A  B O L IV A R IA N A  DE VEN EZU ELA  
M IN IS T E R IO  DEL PO D ER  P O P U LA R  DE PESCA Y  A C U IC U L T U R A  

D ESPACHO  DEL M IN IS T R O  
CARACAS 2 5  DE A G O STO  DE 2 .0 1 7  

R E S O LU C IÓ N  D M /N »  0 0 4 5 -1 7  
A Ñ O S  2 0 7 ° ,  1 5 8 °  y  18 °

El M in is tro  del Poder Popular de Pesca y  A cu icu ltu ra, A lm . O R LA N D O  
M IG U E L  M A N E IR O  G ASPAR, venezolano, m ayor de  edad, de este dom icilio  
y  t itu la r de la Cédula de  Iden tidad  N° V -  6 .3 6 4 .2 2 7 ,  designado m edian te 
Decreto N° 2.918 de fecha 20 de  ju n io  de 2.017, publicado en la Gaceta Oficial 
de  la República Bollvariana de Venezuela N° 41 .176 de la m isma fecha, en 
e je rcic io  de  las a tribuciones conferidas en los num erales 2 ,1 9  y  22 del artícu lo 
78 del Decreto con Rango, Valor y  Fuerza de Ley Orgánica de  la 
A dm in istración  Pública, publicado en la Gaceta O fic ia l de  la República 
Bolivariana de Venezuela N° 6 .147 E xtraord inario , de fecha 17 de  noviem bre 
de 2.014, de  conform idad con el artícu lo  16 de la Ley Orgánica de 
P rocedim ientos Adm in is tra tivos ; así com o con el artícu lo  50 del Decreto con 
Rango, Valor y  Fuerza de Ley de  Pesca y  A cu icu ltu ra ; en concordancia con el 
a rtícu lo  14 del Decreto N° 1.399, con Rango, Valor y  Fuerza de  Ley de 
C ontrataciones Públicas publicada en la Gaceta Oficia l de la República 
Bolivariana de Venezuela N° 6 .154 E xtraord inario  de fecha 19 de  noviem bre 
del 2014, con jun tam en te  con lo establecido en el a rtícu lo  15 del Reglam ento 
de la Ley de Contrataciones Públicas, publicado en la Gaceta Oficia l de la 
República Bolivariana de  Venezuela N° 39 .181 de fecha 19 de m ayo de 2009.

RESUELVE:

A rtíc u lo  1: C onform ar la Com isión de C ontrataciones del M in is te r io  d e l 
P o d e r P o p u la r de  Pesca y  A c u ic u ltu ra  con ca rác te r pe rm anente, la cual 
tend rá  po r ob je to  conocer de los procesos de  contra tac iones públicas 
re lacionadas con las m oda lidades de selección de contra tis tas para la 
adquisición de  bienes, prestación de servicios y  ejecución de obras de este '■ 
M in is te rio , la m isma estará conform ada en calidad M iem bros Principales y  ’  
Suplentes po r los ciudadanos que se m encionan e iden tifican a continuación : Mí\
ÁR EA  T É C N IC A
_____ ; —  »«ü¡g|H

_____ :..................................... .........„ ...... .nLt.’ ir
LEONEL IBRAHIM  HERNÁNDEZ V - 10.515.364

i . j  ~
i, ■ V

PRINCIPAL
EDWIN INFANTE RIVERO V -  13.001.085 SUPLENTE

ÁREA E C O N O M IC A -F IN A N C IE R A

• •
■ N O M fifU ; V; .

V -  11.412.684ELUARD LEANDRO VARGAS RINCON PRINCIPAL
KELLY YOJANNA GUERRERO 

HERNANDEZ V - 21.623.023 SUPLENTE

ÁREA J U R ID IC A

MARY ADRIANA CASTRO SIFONTES 
EDWIN RAFAEL RODRIGUEZ GARCIA

V -  16.685.896 
V -  12.782.335

PRINCIPAL
SUPLENTE

A rtíc u lo  2: Se designa com o Secretaria Principal de la Com isión de 
Contrataciones del M in is te r io  d e l P o d e r P o p u la r d e  Pesca y  A cu icu ltu ra
a la ciudadana M A R IE L V  N U N Z IN A  FU N D A R O  G O M EZ, t itu la r  de la Cédula 
de Iden tidad  N° V 1 7 .9 0 7 .7 2 1  y  al c iudadano O S W A LD O  JOSE D IA Z  
G U ZM A N , t itu la r de la Cédula de  Iden tidad  N° V - l l . 6 8 9 . 3 2 2 ,  com o 
Secretario Suplente. La Secretarla Principal de la Com isión, o  su Suplente, 
tend rán de recho a voz pero no a vo to  en las reuniones.

A rtíc u lo  3 : La Secretarla Principal de la Com isión, o su Sup lente, tend rá  a su 
cargo las s igu ientes funciones:

1. Convocar y  coord inar las reuniones de  la Comisión de C ontrataciones, 
así com o, los actos públicos llevados a cabo en el m arco de la 
ce lebración de los distin tos procedim ientos de  contratac ión.

2, Redactar el acta que corresponda a cada acto, llevar el con tro l del 
a rch ivo  y  fo rm ación del expedien te de cada contratac ión.

3. Redactar los in form es de contratac iones necesarios para la 
conform ación de los expedien tes respectivos, así como, cua lqu ie r o tg a ^ °  a¡ 
in fo rm e que sea so licitado por los m iem bros de la Comisión 
C ontrataciones y  po r la m áxim a au to ridad del M inisterio.

4. Redactar las notificaciones de  todos los actos que se realicen en v irtud  
de  los procedim ientos llevados a cabo po r la Com isión de 
Contrataciones.

5. Presentar an te  los m iem bros de la Comisión de Contrataciones las 
propuestas de los pliegos de  condiciones, cronogram as de actividades 
y  m atrices de evaluación, así com o, la norm ativa para la selección de 
contratistas.

6. Velar po r el cum p lim ien to  de  cada uno de los procedim ientos a cargo 
de  la Com isión de C ontrataciones.

7. C ertifica r las copias de  cualquier docum ento conten ido  en los 
expedien tes de  contratac iones.

8. Las dem ás que sean dispuestas en el m arco legal v igen te , así como, 
cua lqu ie r o tra  que sea asignada po r la m áxima au to ridad del M in isterio 

, y  po r la Comisión de C ontrataciones.

A rtíc u lo  4 : Los m iem bros de la Comisión de Contrataciones deberán asistir 
oportunam ente  a los actos re lacionados con los procedim ien tos de selección 
de contratistas. En caso de ausencia de  cualquiera de sus M iem bros 
Principales, serán suplidos po r su suplente respectivo.

A rtíc u lo  5 : La com isión de C ontrataciones se constitu irá  vá lidam ente  con la 
presencia de la m ayoría de sus m iem bros o  de  sus respectivos suplentes y  sus 
decisiones se tom arán con el vo to  favo rab le  de la m ayoría.

A rtíc u lo  6 :  El m iem bro  que d is ien ta de  una decisión, lo m anifestará en el 
m ism o acto , debiendo razonar los m otivos de su d isen tim ien to  en el acta 
respectiva.

A rtíc u lo  7 : La Com isión de  C ontrataciones, ve lará po r el es tric to  
cum p lim ien to  de las disposiciones contenidas en la Ley de  Contrataciones 
Públicas y  su Reglam ento, así com o del resto de la legislación aplicable a la 
m ateria , en todo  lo concern ien te a los procedim ientos de  selección de 
contra tis tas que se realicen, a los fines de  da r ce leridad a los trám ites  que se 
de riven de los lapsos que se establecen en dichos procesos.

A rtíc u lo  8 : El A ud ito r In te rn o  podrá as is tir en ca lidad de observador, con 
de recho a voz pero no a vo to , ta n to  a las reuniones de la Com isión de 
Contrataciones, com o a los Actos Públicos que se ce lebren du ran te  los 
procesos de contra tac ión . Las fa lta s  tem pora les del A ud ito r In te rn o  serán 
suplidas po r el func ionario  que él m ism o designe a ta l e fec to , previa 
partic ipación po r escrito  a la Com isión de  C ontrataciones.

A rtíc u lo  9 : La Comisión de C ontrataciones para m e jo r cum p lim ien to  de sus 
func iones podrá reque rir el asesoram iento técn ico que considere pe rtinente , 
así com o nom bra r las subcom isiones de trab a jo  con func ionarlos del M in is te r io ^ ' 
que estim e necesarias, según la naturaleza y  com ple jidad de la contra tac ión  m b I 
de  la cual se tra te , así com o Incorporar los asesores que considere necesarios® ^ /  
para aquellas contra tac iones y  ad judicaciones que así lo requieran, los cua lesN^2 'p j 
tend rán  de recho a voz pero sin vo to , estas sub-com islones o asesores deberán 
ser designados previam en te  al in ic io  del proceso de la contra tac ión  respectiva.

A rtíc u lo  1 0 : El o to rgam ien to  de la ad judicación corresponde a la m áxima 
au to ridad del M in iste rio, previa presentación del In fo rm e  de Recomendación 
que a ta l e fec to  presente la Comisión de C ontrataciones.

A rtíc u lo  1 1 : Quedan sin efecto los nom bram ientos efectuados m edian te 
Resolución D M /N° 0024-16, del 25 de  agosto de  2.016, publicada en la Gaceta 
Oficial de la República Bollvariana de Venezuela N° 40 .975 de fecha 26 de 
agosto del m ism o año.

A rtíc u lo  1 2 : La presente resolución en tra rá  en vigencia a p a rtir de/- 
publicación en la Gaceta Oficial de la República Bolivariana de Venezuela.

Com uniqúese y  publíquese,

O R LA N D O  M IG ÚQpfM Aiy  

M IN IS T R O  DEL P O D E R V p P U L A R  /

A L M IR
Designado mediante Decreto N° 2.^18 de fecha 20 de junio de 2017 

Publicado en la Gaceta Oficial de la República Bolivariana de Venezuela 

N° 41.176 de la misma fecha.
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MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
PARA EDUCACIÓN UNIVERSITARIA, 

CIENCIA Y TECNOLOGÍA
REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA 

EDUCACIÓN UNIVERSITARIA, CIENCIA Y  TECNOLOGÍA 
DESPACHO DEL MINISTRO

FECHA: 24/08/2017 N° 115

AÑOS 2072, 1582 y 182

RESOLUCIÓN
De co n fo rm idad  con el a rtícu lo  3 del D ec re to  Presidencia l Ns 2 .652 de 
fecha  04 de  enero  de  2017, pu b licado  en la G aceta O fic ia l de la 
República B o llva riana  de  Venezuela N9 41 .067  de fech a  04 de  enero  de 
2017 ; en co nco rdanc ia  con lo es ta b lec ido  en  los a rtícu lo s  65 y  78, 
n u m e ra l 19 de l D ec re to  con Rango, V a lo r y  Fuerza de  Ley O rgán ica  de 
la A d m in is tra c ió n  Pública, pub licada  en la G aceta  O fic ia l de la República 
B o liva rlana  de  V enezuela NQ 6 .147 E x trao rd ina rio  de  fecha  17 de 
no v ie m b re  de  2014; y  lo d isp uesto  en el a rtícu lo  5 de  la R esolución N9 
3 .072  de fech a  02 de  m arzo  de 2012, pub licada  en la G aceta O fic ia l de 
la R epública B o liva riana  de V enezuela N9 39 .8 76  de fech a  5 de  m arzo 
de  20 12 , m e d ia n te  la cua l se es ta b lecen  los L in c a m ie n to s  A cadém icos 
para la C reación , A u to rizac ión  y  G estión  de  los P rogram as Nacionales 
de  Form ación en el M arco de la M isión Sucre y  la M isión A lm a Máter.

POR CUANTO
Es co m p e tenc ia  de l M in is te rio  de l Poder P opu lar pa ra  E ducación 
U n ive rs ita ria , C ienc ia y  Tecnología, la re gu lac ión , fo rm u la c ió n  y 
se g u im ie n to  de po líticas, p lan ificac ión  y  rea lizac ión  de  las ac tiv idad es 
de l E jecu tivo  N ac iona l en m a te r ia  de  ed ucac ió n  u n iv e rs ita r ia , lo cual 
co m p ren de  la o rie n tac ión , p rog ram ac ión , de sa rro llo , prom oción , 
co o rd in ac ión , su pe rv is ión , co n tro l y  eva luac ión  en ese n ive l; así com o 
a u to riz a r la ge s tió n  de  los Program as N aciona les de Form ación a las 
Ins titu c io n e s  de  E ducación U n ive rs ita ria , que  cu m p la n  con los 
re qu is itos  académ icos  y  a d m in is tra tivo s  ex ig id os  a ta l e fec to ,

POR CUANTO
En el m arco  de l proceso de la te rr ito r ia liz a c ió n  d e n tro  de la 
tra n s fo rm a c ió n  u n iv e rs ita r ia , los Program as N acionales de  Form ación 
serán im p a rtid o s  en  to d o  el te rr ito r io  nac iona l, de  acuerdo  a las 
ne ces idades y  p o te nc ia lid ade s  loca les y  reg iona les, para p ro p u lsa r el 
desa rro llo  en dóge no  d e n tro  de l nuevo  m ode lo  e conóm ico  soc ia lis ta ,

POR CUANTO

El en to nces  M in is te rio  del Poder P opu lar para la Educación 
U n ive rs ita ria , m e d ia n te  Resolución N° 3951 de fecha  21 de enero  de 

^ jÜ R ^ g 0 l3 ,  pu b licada  en la G aceta  O fic ia l de  la R epública B o liva riana  de 
5 ^ e p e z u e la  N° 40 .0 9 4  de fecha  21 de  enero  de 2013, d ic tó  el ac to  

a d m in is tra tiv o , en  donde  se c reó  el P rogram a N acional de  Form ación 
en D is trib u c ió n  y  Logística .

RESUELVE
Artículo 1. A u to riza r, la g e s tió n  del P rogram a N ac iona l de  Form ación 
en D is tr ib u c ió n  y  Logística , al Colegio Universitario Profesor "José
Lorenzo Pérez Rodríguez" ub icado  en el es ta do  M iranda, con el fin  
de  fo rm a r ta le n to  hum a no  con reconoc ida  m o ra lid a d  y  co m probada  
idon e idad  académ ica , e je c u ta n d o  así el p ro ye c to  ed u ca tivo , que 
conduce  al o to rg a m ie n to  de  títu lo s  de  Técnico S up e rio r U n ive rs ita rio  y  
Técnica S u p e rio r U n ive rs ita ria  en D is tribuc ió n  y  Logística , y  el T itu lo  de 
L icenciadas y  L icenciados en  D is trib u c ió n  y  Logística , una vez 
cu m p lid o s  los re q u is ito s  ex ig idos.

Artículo 2. La in s titu c ió n  de E ducación U n ive rs ita ria  au to rizad a  
m e d ia n te  es te  ac to  para la G estión  del P rogram a N ac iona l de 
Form ación  en  D is trib u c ió n  y  Logística , só lo podrán  a d m it ir  el ingreso de 
e s tu d ia n te s  de  una co h o rte  p o r año, hasta  la cu lm in a c ió n  de la m ism a.

Artículo 3. La In s titu c ió n  de  E ducación U n ive rs ita ria  au to rizada
m e d ia n te  es te  ac to  pa ra  g e s tio n a r el P rogram a N ac iona l de  Form ación 
en  D is trib u c ió n  y  Logística deberán  p re se n ta r in fo rm es  se m e stra les  
a n te  e l D espacho de la V ice m in is tra  o el V ice m in is tro  pa ra  la 
E ducación y  G estión  U n ive rs ita ria  del M in is te rio  de l Poder P opu lar para 
Educac ión  U n ive rs ita ria , C ienc ia y  Tecnología en  el á m b ito  a cadém ico  y 
a d m in is tra tivo , con e l f in  de  ha ce r e fe c tivo  se gu im ie n to , busca r 
so luc iones  a los co n flic to s  que se p rese n ten  y  g a ra n tiz a r la in fo rm ac ió n  
para la co n tin u a  eva lu a c ió n  de l P rogram a.

Artículo 4. La in s titu c ió n  de ed ucac ió n  u n iv e rs ita r ia  au to rizad a
m e d ia n te  es te  ac to  para la ge s tió n  de l P rogram a N acional de 
Form ación  en D is trib u c ió n  y  Logística , supe rv isa rá  el se g u im ie n to  del 
P rogram a para g a ra n tiz a r la ad ecua c ión  y  el m e jo ra m ie n to  co n tin u o  de 
su d iseño  y  e jecuc ión , co n fo rm e  a las ob servac io nes  e fec tua das po r el 
C om ité  In te rin s titu c io n a l de l p re c ita d o  P rogram a y  el M in is te rio  del 
Poder P opular para Educac ión  U n ive rs ita ria , C ienc ia y  Tecnología.

Artículo 5. La M in is tra  o el M in is tro  del Poder P opular pa ra  E ducación 
U n ive rs ita ria , C ienc ia y  Tecnología podrá  re vo c a r o su spe nde r esta 
au to rizac ió n , cuando  la Colegio Universitario Profesor "José 
Lorenzo Pérez Rodríguez" no cu m p la  con las d isposic iones 
n o rm a tiv a s  que  le sean ap lica b le s , de  co n fo rm idad  con lo es tab lec ido  
en el a rtícu lo  14  de la R esolución N° 3 .07 2 , de  fecha  02 de  m arzo  de

20 12 , c o n te n tiv a  de los L incam ie n tos  A cadém icos  para la C reación, 
A u to r iz a c ió n  y  G estión  de  los P rogram as N ac iona les de  Form ación  en 
el m arco  de  la M isión Sucre y  la M isión A lm a M ater.

Artículo 6. La V ice m in is tra  o el V ice m in is tro  para la E ducación y 
G es tión  U n ive rs ita ria  de l M in is te rio  de l Poder P opu lar para E ducación 

^ o R U ^ U n iv e rs ita r ia , C ienc ia y  Tecnolog ía queda enca rgad o  o encargada  de la 
* ^e jecuc ión  de  la p rese n te  Resolución.

Artículo 7. Las dudas y  lo no p re v is to  en  la p resen te  R esolución serán 
resue ltas po r la M in is tra  o e l M in is tro  de l Poder P opular para Educación 
U n ive rs ita ria , C ienc ia y  Tecnología.

Artículo 8. La p resen te  Resolución e n tra rá  en v ig e n c ia  a p a rt ir  de su 
pu b licac ión  en la G aceta O fic ia l de  la R epública B o liva riana  de 
V enezuela.

C om un iqúese  y  Publíquese, 
Por el E jecu tivo  N acional

HUGtofeí. RAFAEL
Ministro del Poder Poporai/para/Educación Univ< 

Decreto N° 2.652 de fecha 04 de 
Gaceta Oficial N° 41.067 de fecha 04

Ciencia y Tecnología

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA 

EDUCACIÓN UNIVERSITARIA, CIENCIA Y TECNOLOGÍA 
DESPACHO DEL MINISTRO

FECHA: 25/08/2017 N2 117

AÑ O S 2072, 1582 y  132 

RESOLUCIÓN
De co n fo rm id a d  con el a rtícu lo  3 de l D ec re to  P residencia l N2 2 .652 de 
fecha  04 de enero  de 2017, pu b licado  en la G aceta O fic ia l de  la 
R epública B o liva riana  de  Venezuela N9 41 .0 67  de fecha  04  de enero  de 
2017; a c tu a n d o  de co n fo rm idad  con lo p rev is to  en los a rtícu lo s  65 y  78 
nu m e ra les  19 de l D ec re to  con Rango, V a lo r y  Fuerza de  Ley O rgánica 
de la A d m in is tra c ió n  Pública, pu b licado  en la G aceta O fic ia l de  la 
R epública B o liva riana  de V enezuela N9 6 .147 E x tra o rd in a r io  de fecha 
17 de  no v ie m b re  de  2014, en  co nco rdanc ia  con el a rtícu lo  23 de  la 
R esolución N °3.636 de fecha  08 de  m ayo  de 2009, pub licada  en 
la G aceta  O fic ia l de la República B o liva riana  de Venezuela N° 5 .918 
E x tra o rd in a r io  de fecha  08 de  m ayo  de 2009, co n te n tiv a  del 
R eg lam ento  E jecu tivo  de  la U n ive rs idad  N acional E xp e rim e n ta l de  las 
A rtes (UNEARTE).

POR CUANTO

Es co m p e te n c ia  del M in is te rio  de l Poder P opu lar para E ducación 
U n ive rs ita ria , C iencia y  Tecnología, la regu lac ión , fo rm u la c ió n  y 
se g u im ie n to  de  po líticas, p lan ificac ión  y  re a lizac ión  de  las a c tiv idad es  
del E jecu tivo  N ac iona l en m a te r ia  de E ducación U n ive rs ita ria , lo cual 
co m p ren de  la o r ie n ta c ió n , p rog ram ac ión , de sa rro llo , p rom oción , 
co o rd in ac ión , su pe rv is ión , co n tro l de  ge s tió n , en ese n ive l,

POR CUANTO

El su p re m o  co m p rom iso , la m a yo r e fica c ia  po lítica  y  ca lidad 
re vo luc io na ria  en la co ns tru cc ión  del S oc ia lism o y  la re fu nda c ión  de  la 
República B o liva riana  de  V enezuela, basados en p rin c ip ios  hu m a n is tas  
se su s te n ta n  en  cond ic iones  m ora les  y  é ticas  que pe rs iguen  el 
desa rro llo  de la pa tr ia  y  del co le c tivo ; es te  D espacho M in is te ria l,

RESUELVE

Artículo 1.- D es ignar al c iud adan o  ALI RAMÓN ROJAS OLAYA, t itu la r  
de la Cédula de Iden tidad  N9 V-9.063.952, com o R ector de  la 
U n ive rs idad N ac iona l E xp e rim en ta l de las A rte s  (UNEARTE).

Artículo 2- El c iu d a d a n o  d e s ig n a d o  m e d ia n te  la p rese n te  R esolución, 
d e be rá  e n m a rca r sus a c tu ac ione s , d e n tro  de  lo e s ta b le c id o  en la 
C o n s titu c ió n  de  la R epúb lica  B o liva riana  de  Venezue la , y  dem ás Leyes; 
y  re n d ir  cu en ta  de  sus a c tu ac ione s  al M in is tro  o M in is tra  de l Poder 
P op u la r pa ra  E ducac ión  U n ive rs ita ria , C ienc ia  y Tecnología, en los 
té rm in o s  y  co nd ic ione s  que  d e te rm in e  la Ley.

Artículo 3.- Se de ja  sin  e fe c to  la R esolución NQ 009 de fech a  25 de 
ju n io  de  2014 , pu b lica d a  en la G aceta  O fic ia l de  la R epública 
B o liva r ia n a  de  V enezue la  N2 4 0 .4 4 0  de fech a  25 de  ju n io  de 2014.

A rtícu lo  4.- La p rese n te  R esolución e n tra rá  en v ig e n c ia  a p a r t ir  de  la 
fech a  de  su p u b lic a c ió n  en la G aceta  O fic ia l de  la R epúb lica  ̂ Bolivariana 
de  V enezue la .

C om u n iq ú e se  y  Pub líquese, 
Por el E je cu tivo  N acional.

HUG6ELRAFAEL
Ministro dei Poder Populaypara Educación Universitar/a^. Ciencia y  TecijoJi 

Decreto Kl72/652 de fecha 04 de enero dé*^'"'’ °~ l
Gaceta Oficial N° 41.067 de fecha 04 de enero
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REPÚBLICA B O LIVARIANA DE VENEZUELA 
M IN IS T E R IO  DEL PODER POPULAR PARA LA EDUCACIÓN  

U N IV E R S ITA R IA , C IE N C IA  Y  TECNOLOGÍA  
CONSEJO NACIO NAL DE U NIVERSIDADES  

SECRETARIADO PERMANENTE 
Caracas, 11  de ju lio  de  2 0 1 7  

ACUERDO N° 0 0 2 3

Años 207°, 158° y  18°

De conformidad con lo establecido en el Decreto N° 2 .6 5 2  de fecha 04 de 
enero de 2017, publicado en la Gaceta Oficial de la República Bollvarlana de 
Venezuela N° 4 1 .0 6 7  de fecha 04 de enero de 2017, en relación con lo 
preceptuado en el artículo 8 del Reglamento In terno del Consejo Nacional 
de Universidades, de conformidad con lo dispuesto por el Consejo Nacional 
de Universidades en su Sesión Extraordinaria de fecha 11 de ju lio  de  
20 17 , Acta N° 52 9  de la misma fecha, de acuerdo a la convocatoria 
realizada mediante Providencia Administrativa N °003 de fecha 16 de jun io 
del 2017, publicada en la Gaceta Oficial de la República Bollvariana de 
Venezuela N °41 .18 5  de fecha 03 ju lio  de 2017 y Ratificada mediante 
Providencia Administrativa N° 0 0 4  de fecha 07 de ju lio  del 2017, publicada 
en la Gaceta Oficial de la República Bolivariana de Venezuela N° 4 1 .1 8 9  de 
fecha 10 ju lio de 2017, en ejercicio de la atribución conferida en el artículo 
20  numeral 15  de la Ley de Universidades, en concordancia con el artículo 
14  numeral 7  del Reglamento General de la Universidad Nacional 
Experimental "Simón Bolívar" y  en cumplim iento de lo previsto en el artículo 
12  del Decreto con Rango, Valor y  Fuerza de Ley Orgánica de la 
Administración Pública Nacional,

ACUERDA

Artículo 1 -. D esignar al Ciudadano LU ÍS  ALEX GERMAN HOLDER 
PÉREZ, titu la r de la cédula de identidad N° V - 5 .5 5 0 .9 6 8 , como 
Vicerrec tor Académ ico In te r in o , de la Universidad Nacional 
Experim ental "Sim ón Bolívar", hasta que se realice el proceso de 
elecciones de las autoridades de la Universidad Nacional Experimental 
"Simón Bolívar".

MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
PARA EL TRANSPORTE

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA

M IN IS T E R IO  D EL PO D ER  P O PU LA R  PARA EL TR A N S P O R TE  
DESPACHO  D EL M IN IS T R O

R E S O LU C IÓ N  N ° 0 6 2  CARACAS, 1 6  DE A G O STO  D E 2 0 1 7  

A Ñ O S  2 0 7 ° , 1 5 8 °  y  1 8 °

En e jercic io  de  las atribuciones conferidas po r los artícu los 65 y  78, 
num erales 1,13, 19 y  27 del Decreto con Rango, V a lor y  Fuerza de Ley 
Orgánica de la Adm in istración Pública; artícu los 5 num eral 2, 18, 19 y  20 de 
la Ley del Estatuto de la Fundón Pública; de  conform idad con lo dispuesto 
en los artícu los 11 del Decreto con Rango, Valor y  Fuerza de Ley de 
T ransporte  Ferroviario  Nacional y  en concordancia con lo establecido en el 
Decreto N° 2.650 m edian te la cual el cual se crea el M in is te rio  del poder 
Popular pata el T ransporte  de fecha 4  de enero  de  2017, publicado en la 
Gaceta Oficia l de  la República Bolivariana de  Venezuela N° 41 .067 de la 
m isma fecha, en su artícu lo  1 num eral 1, y  artícu lo  2 num eral 1, este 
Despacho M in isteria l.

RESUELVE

A rtíc u lo  1 . Designar al c iudadano H IP Ó L IT O  A N T O N IO  AB R EU  PÁEZ,
t itu la r de la Cédula de Iden tidad N ° V -6 .2 8 9 .9 5 9 ,  com o Presidente del 
IN S T IT U T O  DE FER R O C A R R ILES D EL ESTADO  ( IF E ) ,  en te  adscrito  al 
M in isterio del Poder Popular para el T ransporte, qu ien ejercerá las 
a tribuciones Inherentes al re fe rido  cargo, conform e con el ordenam iento  
ju ríd ico  v igente.

Artículo 2. El p renom brado se rvido r público, antes de  asum ir sus 
func iones, deberá p resta r ju ra m e n to  de cum p lir con la Constitución de la 
República Bolivariana de  Venezuela, las leyes de la República, los deberes 
inherentes a  sus func iones y  rend ir cuenta de  sus actuaciones, en  los 
té rm inos y  condiciones que de te rm ine la Ley.

Artículo 3. La presente Resolución en tra rá  en vigencia a p a rtir de su 
publicación en la Gaceta Oficia l de  la República Bolivariana de  Venezuela.

MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
DE OBRAS PÚBLICAS

R E P Ú B LIC A  B O L IV A R IA N A  DE VEN EZU ELA  

M IN IS T E R IO  DEL PO D ER  PO PU LA R  PARA O BRAS P Ú B LIC A S
V IA L ID A D  Y  C O N S TR U C C IO N E S  SUCRE, S .A . (V YC SU C RE S. A .)

CARACAS, 1 6  DE A G O STO  DE 2 0 1 7  
2 0 7 ° , 1 5 8 °  y  18 °

N° 0 0 1 /1 7

P R O V ID E N C IA  A D M IN IS T R A T IV A

El C iudadano JOEL JOSÉ TOLEDO GARCÍA, venezolano, m ayor de edad, Ingeniero, de 
este  dom ic ilio  y  titu la r de la C édula  de Identidad N° V-10.942.293, en su carác te r de 
PRESIDENTE (E) de conform idad con el Decreto  N°2.847 de fecha  10 de m ayo de  2017, 
pub licado  en la G aceta  O ficia l de  la República  B olivariana de  Venezuela  N°41.147 de la 
m ism a fecha , su fic ien tem ente  facu ltado  para la rea lización del presente A cto  de 
con fo rm idad  con e l articu lo  24 num era l 11 y  12 de los E sta tu tos S ocia les R efundidos de 
VIALIDAD Y CONSTRUCCIONES SUCRE S.A. (VYCSUCRE), Em presa del Estado 
creada  m edian te  Decreto  E jecutivo  N°3.903 de  fecha  12 de S ep tiem bre  de  2005, publicado 
en la G aceta  O ficia l de la República  B olivariana de  V enezuela  N°38.271 de fecha  13 de 
S ep tiem bre  de  2005, inscrito  su docum ento  C onstitu tivo  y  Esta tu tos S ocia les por ante  la 
O fic ina  de  R egis tro  M ercan til P rim ero de  la C ircunscripción Jud ic ia l de l D istrito  C apital y 
E stado M iranda en fecha  14 de O ctubre de  2005, bajo e l N° 43, T om o  151-A PRO, siendo 
la ú ltim a m odificac ión  en Asam blea  G eneral Extraord inaria  de  A cc ion is tas de fecha  09 de 

sep tiem bre  de 2016, inscrita  por ante  la O fic ina de R egis tro  M ercantil P rim ero de la 
C ircunscripción  Jud ic ia l del D istrito  C apita l y  E stado M iranda en fecha  23 de  noviem bre de 
2016, bajo e l N° 7, T om o 196-A, pub licado en la G aceta  O fic ia l de la República  Bolivariana 
de V enezuela  N° 41.043  de  fecha  1o de  d ic iem bre  de  2016, identificada con e l núm ero de 
R egis tro  de  In form ación F isca l (RIF) G-20005595-2, adscrita  a l M in is terio  del Poder 
P opu lar de O bras P ublicas, m edian te  Decreto  N°2.796, de  fecha  30 de M arzo de 2017, 
pub licado  en la G aceta  O fic ia l de la R epública B o livariana de  V enezuela  N° 41.126 de 
fecha  31 de  m arzo  de 2017, de  conform idad con lo estab lec ido  en e l num eral 4  del artículo 
6 y  14 de l Decreto  con Rango, V a lo r y  Fuerza de  Ley de  C ontratac iones Públicas, y  en 
concordancia  con lo aprobado m edian te  A cta  de  Asam blea  G eneral Extraordinaria de 
A cc ion is tas de la S ociedad A nón im a de fecha 02 de  agosto  de  2017, reg istrada por ante  el 
R egis tro M ercantil P rim ero  del D istrito  C apital ba jo  e l N um ero 73, T om o  98-A , de  fecha  15 
de  agosto  de  2017, m edian te  la cua l se  procede a  la m odificac ión  de  la C o m is ión s íe — 
C ontra tac iones Públicas de  VIALIDAD Y CONSTRUCCIONES SUCRE, S.A., por lo o ííe  se 

dec ide  m edian te  e l presen te  acto a la P ublicación de Ley de  acuerdo  al artícu lo  ( « a a  s í  

Reg lam ento  de la Ley de C ontra tac iones Públicas y  en correspondencia  al a rticu lo  17 de  la 
Ley O rgán ica  de  P roced im ien tos Adm in istra tivos:

ARTÍCULO 1. Se des igna  la C om isión de C ontra tac iones de  V ia lidad y  Construcciones 
Sucre, S.A., cuya actuación se regirá por las d isposic iones consagradas en la Ley de 
C ontra tac iones Públicas y su Reglam ento, así com o todos los instrum entos de rango legal 
que regu len la m ateria .

ARTÍCULO 2. La C om isión de  C ontratac iones estará  in tegrada p o r tres (03) M iem bros 
P rincipales y  sus respectivos Suplentes, responsables del área legal, técn ica  y  económ ico 
-  financ ie ro ; igua lm ente  se  des igna una (01) Secre ta rio  y  su respectivo  S uplente, e l cual 
tendrá  derecho  a voz m ás no a voto.

ARTÍCULO 3. La C om is ión  de C ontratac iones de V ia lidad y C onstrucciones Sucre, S.A., 
estará  confo rm ada de la s igu ien te  m anera:

COMISION DE CONTRATACIONES 
VIALIDAD Y CONSTRUCCIONES SUCRE, S.A.,

ÁREA MIEMBRO PRINCIPAL CEDULA
IDENTIDAD MIEMBRO SUPLENTE CEDULA

IDENTIDAD
LEGAL JULIO CESAR CHACÓN 

CONTRERAS
V-15.911.362 NORKA MARGARITA 

QUINTANA SIFONTES
V-6.017.456

TÉCNICA JESUS EMILIO 
ROJAS SANCHEZ

V-16.519.491 WILMARA
CHIQUINQUIRA RIERA

V-11.617.878
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ECONÓMICA
FINANCIERA

PEDRO RAFAEL 
BELLO ESCALA

V-8.492.069 MARIO ADOLFO 
RODRIGUEZ FARIA

V-10.115.891

SECRETARÍA JUAN CARLOS YORIS 
PINERO

V-11.918.395 VICTOR JOSE 
GARCIA VALECILLOS

V-6.332.264

ARTÍCULO 4. El S ecre ta rio  de  la C om isión de  C ontratac ión de  V ia lidad  y C onstrucciones 
Sucre  S.A., (VY C S U C R E  S .A .), tendrá  los s igu ien tes deberes y  atribuciones:
1. C onvocar las reun iones, coo rd inar y conducir los actos de la C om isión de C ontratac iones.
2. E labora r las actas de la C om isión de C ontrataciones.
3. C onso lida r e l in fo rm e de ca lificación y  recom endación.
4. A po ya r en la e laborac ión  de  los p liegos de condic iones, m odificac iones y aclaratorias.
5. P repara r la docum entación  a ser em itida p o r la C om isión de  C ontratac iones y  suscrib irla  
cuando así haya s ido  facu ltado.
6. M antener el a rchivo de los exped ientes m anejados por la C om isión.
7. A po ya r a los m iem bros de  la C om isión en las activ idades que le son encom endadas.
8. C e rtifica r las cop ias de  los docum entos o rig ina les que  reposan en los archivos de la 
C om isión.
9. In fo rm ar al Servic io  N aciona l de C ontratac iones sobre e l desarro llo  de  los p rocesos de 
con tra tac ión  en los cua les partic ipe.
10. C ualqu ier otra que le sea asignada  por la m áxim a autoridad del contra tante  o su 
norm ativa  interna.
C ons iderando  el vo lum en de los p rocesos que desarro lle  la Com isión de  C ontratac iones, se 
deberá  de fin ir en los contra tantes, una unidad de apoyo a la C om isión, para las a c t iv id a d ^  

de  la S ecre ta ria . / OFV/lS

Los c iudadanos antes m encionados, a partir d e  la p resente  fecha com enzarán a estab lecer 
los m ecanism os, las reun iones o m esas de  trabajo  que sean necesarias para dar 
cum plim ien to  a las ob ligac iones estab lec idas en la Ley de  C ontratac iones Públicas y  su 
R eglam ento.

ARTÍCULO 5. La presen te  Providencia  A dm in is tra tiva  entrará  en vigencia  a partir de su 
pub licación en la G aceta  O ficia l de la R epública B olivariana de  V enezuela .

D ado en Caracas, a los d ías del m es de  de 2017. A ño 207° de  la
Independencia  y  158° de  la D eclaración y  18° de la R evo lución Bolivariana.
C om un iqúese  y  pub líquese

MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
DE DESARROLLO MINERO ECOLÓGICO

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
MINISTERIO DEL PODER POPULAR DE 

DESARROLLO MINERO ECOLÓGICO 
DESPACHO DEL MINISTRO 

207°, 158° y 18°

No 00005 FECHA: 25 de agosto de 2017

RESOLUCIÓN

Q u ien  su sc rib e , VICTOR HUGO CANO PACHECO, M in is tro  de l P od e r 
P o p u la r de  D e s a rro llo  M in e ro  E co lóg ico , a c tu a n d o  d e  c o n fo rm id a d  co n  las 
a tr ib u c io n e s  c o n fe r id a s  en  los a rtícu lo s  32 , 65  y  78  n u m e ra le s  12 , 13 , 19, 26  
y  27  de l D e c re to  co n  R ango , V a lo r y  Fuerza de  Ley O rg á n ica  d e  la 
A d m in is tra c ió n  P úb lica , en  co n co rd a n c ia  con lo  e s ta b le c id o  en  los a rtíc u lo s  5 
y  20  n u m e ra l 6  d e  la Ley de l E s ta tu to  de  la F unción  P úb lica ; los a rtícu lo s  96  
y  97  d e l R e g la m e n to  G enera l d e  la  Ley de  M inas ; en  o b se rva n c ia  co n  lo  
p re v is to  en  el a r tíc u lo  17  n u m e ra l 3 de l D e c re to  so b re  la O rg a n iza c ió n  
G en e ra l de  la A d m in is tra c ió n  P úb lica  N ac io na l, y  e l a r tíc u lo  16 de  la Ley 
O rg á n ica  de  P ro ce d im ie n to s  A d m in is tra tiv o s ,

RESUELVE

Artículo 1: T ra s la d a r la sede fís ica  de  la In s p e c to r ía  T é cn ica  R eg ion a l N° 4  
R eg lón  Los A nd es , d e  la c iu d a d  d e  San C ris tó b a l, e s ta d o  T á c h ira , a la c iu d a d  
d e  M érid a , e s ta d o  M é rld a , en la s ig u ie n te  d ire cc ió n : A ve n id a  Los P roce res  
S e c to r La M ilag ro sa , E d ific io  S ede de  C o rpoa ndes , P iso 1, O fic in a  N ro . 8, 
P a rro qu ia  M illa , M u n ic ip io  L ib e rta d o r, e s ta d o  M érida .

Artículo 2: T ra s la d a r la sede fís ica  de  la In s p e c to r ía  F iscal de  M inas  R eg lón  
M é rid a , d e  la c iud ad  d e  M érid a , e s ta d o  M érida  a  la c iu d a d  d e  S an C ris tó b a l, 
e s ta d o  T á c h ira , en  la s ig u ie n te  d ire cc ió n : A ve n id a  L ib e rta d o r, S e c to r Las 
Lom as, E d ific io  P rim o  C e n tro , P iso 3 , Local 3 -4 , M u n ic ip io  S an C ris tó b a l, 
e s ta d o  T á c h ira .

Artículo 3 :  la In s p e c to r ía  T écn ica  R eg iona l N° 4  R eg ión  Los A n d e s  te n d rá  
á m b ito  de  c o m p e te n c ia  te r r i to r ia l en  los es ta d o s : T ru j il lo ,  M é rid a , T á c h ira , en  

, e l  M u n ic ip io  Páez de l e s ta d o  A p u re  y  en  el M u n ic ip io  B o líva r de l e s ta d o  
| ^ r i n a s .

Artículo 4: La In s p e c to r ía  Fiscal de  M inas R eg ión  T á c h ira , te n d rá  á m b ito  de  
co m p e te n c ia  te r r i to r ia l en  el e s ta d o  T á c h ira  y  en  e l M u n ic ip io  Páez de l e s ta d o  
A p u re .

Artículo 5: La p re se n te  R eso luc ión  e n tra rá  en  v ig e n c ia  a p a r t ir  de  su 
p u b lic a c ió n  en  la  G aceta  O fic ia l de  la R epúb lica  B o liva riana  d e  V en ezu e la , 
c o n fo rm e  lo  d isp o n e  e l a r tíc u lo  72  de  la Ley O rg án ica  de  P ro ce d im ie n to s  
A d m in is tra tiv o s .

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
MINISTERIO DEL PODER POPULAR DE 

DESARROLLO MINERO ECOLÓGICO 
DESPACHO DEL MINISTRO 

207°, 158° y 18°

N° 00006 FECHA: 25 de agosto de 2017

RESOLUCIÓN

Q u ie n  su sc r ib e , VÍCTOR HUGO CANO PACHECO, M in is tro  de l P oder 
P o p u la r de  D e s a rro llo  M in e ro  E co lóg ico , a c tu a n d o  de  c o n fo rm id a d  co n  las 
a tr ib u c io n e s  co n fe rid a s  en  los a rtícu lo s  34  y  78  n u m e ra le s  19 , 26  y  27  de l 
D e c re to  con  R ango, V a lo r y  Fuerza  de  la Ley O rg á n ica  de  la A d m in is tra c ió n  
P úb lica , en  co n co rd a n c ia  co n  lo  e s ta b le c id o  en  los a rtícu lo s  5  y  20  n u m e ra l 6 
de  la Ley de l E s ta tu to  d e  la F unc ión  P úb lica , e l a r tíc u lo  96  de l R e g la m e n to  
G enera l de  la Ley de  M inas ; en  o b se rva n c ia  con lo  p re v is to  en  e l a r tíc u lo  16 
de  la Ley O rg á n ica  d e  P ro ce d im ie n to s  A d m in is tra tiv o s ,

RESUELVE
Artículo 1: D e s ig n a r al c iu d a d a n o  JUAN CARLOS UZCATEGUI 
BELISARIO, t it u la r  de  la cé du la  de  id e n tid a d  N° V-12.779.064, co m o  
Inspector Técnico Regional N° 4 Región Los Andes.

Artículo 2: El á m b ito  de  co m p e te n c ia  te r r ito r ia l de  la  In s p e c to r ía  T é c n ica  
R eg iona l N° 4  R eg ión  Los A nd es , co m p re n d e  los e s ta d o s  T ru j il lo ,  M é rid a , 
T á c h ira , en  e l M u n ic ip io  Páez de l es ta do  A p u re  y  en  e l M u n ic ip io  B o líva r de l 
e s ta d o  B arlnas.

Artículo 3: Se d e le g a  en  el c iu d a d a n o  d e s ig n a d o  m e d ia n te  e l p re s e n te  
a c to , la f irm a  de  los a c to s  y  d o c u m e n to s  q u e  a co n tin u a c ió n  se In d ica n :

1. Las c irc u la re s , m e m o ra n d a , o fic io s  y  c o m u n ica c io n e s  In h e re n te s  a la 
In s p e c to r ía  T é c n ica  R eg iona l N° 4  R eg ión  Los A ndes.

2. La co rre sp o n d e n c ia  In h e re n te  a la o fic in a  a su ca rgo , d ir ig id a  a los 
fu n c io n a r lo s  s u b a lte rn o s , a d m in is tra tiv o s , ju d ic ia le s  o  m u n ic ip a le s , de  
los e s ta d o s  y  de l D is tr ito  C ap ita l, re la c io n a d o s  co n  a s u n to s  de  la 
In sp e c to r ía  T é cn ica  R eg iona l N° 4  R eg ión  Los A nd es.

3 . La co rre sp o n d e n c ia  p o s ta l, te le g rá fic a , ra d io te le g ra f ía  o  de  c u a lq u ie r 
n a tu ra le z a  in h e re n te  a su o fic in a , en  re spu esta  a s o lic itu d e s  d ir ig id a s  a 
la In s p e c to r ía  T écn ica  R eg ion a l N° 4  R eg lón  Los A n d e s , p o r los 
p a rtic u la re s .

| a ^ | uío  4: El Servidor Público delegado, deberá presentar mensualmente
Pal .Jefe de la Oficina Nacional de Fiscalización e Inspección Minera, un
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in fo rm e  d e ta lla d o  de  los ac to s  y  d o c u m e n to s  q u e  su sc rib a  en  e l e je rc ic io  de  
la d e le g a c ió n  q u e  se le  o to rg a .

Artículo 5: Los a c to s  y  d o c u m e n to s  f irm a d o s  de  a c u e rd o  a lo  e s ta b le c id o  
en  e s te  a c to  a d m in is tra tiv o , d e b e rá n  In d ica r in m e d ia ta m e n te , b a jo  la  f irm a  
de l fu n c io n a r io  d e le g a d o , la fe ch a  y  el n ú m e ro  de  la p re se n te  R eso luc ión  y  la 
G aceta  O fic ia l en  la q u e  se p u b liq u e .

Artículo 6: La d e le g a c ió n  o to rg a d a  en el a r tíc u lo  a n te r io r  no  co n lle va , ni 
e n tra ñ a  la fa c u lta d  de  su b d e le g a r las a tr ib u c io n e s  de le gada s.

Artículo 7: Las a tr ib u c io n e s  d e  la In sp e c to r ía  T é cn ica  R eg iona l N ° 4  R eg ión  
Los A ndes, so n  las e s ta b le c id a s  en  e l D e c re to  con  R ango , V a lo r y  Fue rza  de  
Ley de  M inas y  en  su R e g la m e n to  G en e ra l, así co m o , en  e l D e c re to  con 
R ango , V a lo r y  Fuerza  de  Ley O rg án ica  q u e  R eserva  a l E s tado  las 
A c tiv id a d e s  d e  E xp lo rac ió n  y  E xp lo ta c ió n  de l O ro  y  d e m á s  M in e ra les  
E s tra té g icos .

Artículo 8: La p re se n te  R eso luc ión  e n tra rá  en v ig e n c ia  a p a r t ir  d e  su 
p u b lic a c ió n  en  la G aceta  O fic ia l de  la R epúb lica  B o liva r la n a  de  V en ezu e la , 
c o n fo rm e  lo  d isp o n e  e l a r tíc u lo  72  de  la Ley O rg á n ica  de  P ro ce d im ie n to s  
A d m in is tra tiv o s .

MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
PARA LAS COMUNAS 

Y LOS MOVIMIENTOS SOCIALES
REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA  

MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA LAS 
COMUNAS Y LOS MOVIMIENTOS SOCIALES 

SERVICIO FONDO NACIONAL DEL PODER POPULAR 
(SAFONAPP)

JUNTA DIRECTIVA 
PROVIDENCIA N° JD-001-2017  

CARACAS, 29 DE AGOSTO DE 2017 
AÑOS 207°, 158° y 18°

La J u n ta  D ire c tiv a  d e l Servicio Fondo Nacional del Poder
Popular (SAFONAPP), d e s ig n a d a  m e d ia n te  D e c re to  N ° 3 .0 4 1 ,  d e  
fe c h a  2 4  d e  a g o s to  d e  2 0 1 7 , p u b lic a d o  e n  la  G a c e ta  O fic ia l d e  la 

R e p ú b lic a  B o llv a r ia n a  d e  V e n e z u e la  N° 4 1 .2 2 1  d e  fe c h a  2 4  d e  a g o s to  
d e  2 0 1 7 ,  e n  su  c o n d ic ió n  d e  m á x im a  a u to r id a d  y  e n  e je rc ic io  d e  las 
c o m p e te n c ia s  c o n fe r id a s  e n  e l a r t íc u lo  15  d e l D e c re to  N ° 1 .3 1 1 , 

m e d ia n te  e l c u a l se  d ic ta  e l R e g la m e n to  O rg á n ic o  d e l S e rv ic io  F o n d o  
N a c io n a l d e l P o d e r P o p u la r  (S A F O N A P P ), p u b lic a d o  e n  la G a c e ta  

O fic ia l d e  la R e p ú b lic a  B o llv a r ia n a  d e  V e n e z u e la  N° 4 0 .5 1 3  d e  fe c h a  7 
d e  o c tu b re  d e  2 0 1 4 ,  re im p re s o  p o r  fa l la s  e n  o r ig in a le s  e n  la G a c e ta  

O fic ia l d e  la R e p ú b lic a  B o llv a r ia n a  d e  V e n e z u e la  N° 4 0 .5 1 5  d e  fe c h a  9 
d e  o c tu b re  d e  2 0 1 4 ; e n  c o n c o rd a n c ia  c o n  lo  e s ta b le c id o  e n  los 
a r t íc u lo s  3 4  y  4 0  d e l D e c re to  N° 1 .4 2 4  c o n  R a n g o , V a lo r  y  F u e rz a  d e  

L e y  O rg á n ic a  d e  la  A d m in is t ra c ió n  P ú b lic a , d e  fe c h a  17 d e  n o v ie m b re  
d e  2 0 1 4 .

DECIDE:
PRIMERO: C o n s t i tu ir  c o n  c a rá c te r  p e rm a n e n te  la C o m is ió n  d e  
C o n tra ta c io n e s  d e l SERVICIO FONDO NACIONAL DEL PODER 
POPULAR (SAFONAPP), a lo s  e fe c to s  d e  l le v a r  a c a b o  los 

p ro c e d im ie n to s  d e  la s  d is t in ta s  m o d a lid a d e s  d e  s e le c c ió n  d e  
c o n t ra t is ta s  q u e  re q u ie ra  e s te  S e rv ic io  p a ra  la a d q u is ic ió n  d e  b ie n e s ,

p re s ta c ió n  d e  s e rv ic io s  y  e je c u c ió n  d e  o b ra s ,  d e  a c u e rd o  a  lo  p re v is to  

e n  e l a r t íc u lo  1 4  d e l D e c re to  c o n  R a n g o , V a lo r  y  F u e rz a  d e  L e y  de  
C o n tra ta c io n e s  P ú b lic a s  e n  c o n c o rd a n c ia  co n  e l a r t íc u lo  15  d e l 
R e g la m e n to .

SEGUNDO: La C o m is ió n  d e  C o n tra ta c io n e s  e s ta rá  In te g ra d a  p o r  t re s  
( 3 )  m ie m b ro s  p r in c ip a le s  c o n  s u s  re s p e c t iv o s  o  re s p e c t iv o s  s u p le n te s ,  

d e  c a lif ic a d a  c o m p e te n c ia  p ro fe s io n a l y  re c o n o c id a  h o n e s t id a d ,  

re p re s e n tá n d o s e  e n  d ic h a  C o m is ió n  las Á re a s  E c o n ó m ic o  F in a n c ie ra , 
T é c n ic a  y  J u r íd ic a .

I
TERCERO: La C o m is ió n  d e  C o n tra ta c io n e s  e s ta rá  in te g ra d a  co n  
c a rá c te r  p e rm a n e n te  p o r  lo s  s ig u ie n te s  m ie m b ro s :

ÁREA MIEMBRO PRINCIPAL MIEMBRO SUPLENTE

Económico
Financiera

M A R IA  D E LO S A N G E LE S  
C A R R A S C O  B R IT O  
C .I.  V -  8 .2 6 5 .5 4 2

M A R Y  LU Z  H E R R E R A  
A R IA S

C . I.  V -  1 6 .3 0 1 .4 4 2

Técnica
JO R G E N  L U IS  B LA N C O  

V O LC A N
C . I.  V -  1 1 .1 9 9 .3 8 5

M A R IA  A N T O N IE T A  
LO R E N Z O  M O N A S T E R IO S  

C . I .  V -1 7 .9 2 2 .1 6 3

Jurídica
A L E IX IS  A LE JA N D R O  

R IV E R A  O C H O A  
C . I .  V -  1 8 .2 4 5 .7 3 6

Y A L E X IS  A L E X A N D R A  
A R A N G U R E N  M O N S A LV E  

C . I .  V -  1 7 .4 0 0 .5 0 7

CUARTO: S e d e s ig n a  c o m o  S e c re ta r io  d e  la  C o m is ió n  d e  

C o n tra ta c io n e s ,  a l c iu d a d a n o  JOSÉ DANIEL NUÑEZ CHACOA, 
t i t u la r  d e  la  c é d u la  d e  Id e n t id a d  N ° V-26.680.085 y  S e c re ta r ia  
S u p le n te  a la  c iu d a d a n a  RAINARY JOSEFA CAÑIZALEZ AZUAJE,
t i t u la r  d e  la  c é d u la  d e  Id e n t id a d  N ° V-15.021.980, q u ie n e s  
a c tu a rá n  c o n  d e re c h o  a  v o z , m á s  n o  a  v o to .

QUINTO: Lo s  m ie m b ro s  p e rm a n e n te s  d e  la  C o m is ió n  d e  
C o n tra ta c io n e s  q u e  p o r  e s te  In s t ru m e n to  h a n  s id o  d e s ig n a d o s  

e je r c e rá n  s u s  a t r ib u c io n e s  y  c o m p e te n c ia s  d a n d o  f ie l c u m p lim ie n to  a 

lo  e s ta b le c id o  e n  e l D e c re to  c o n  R a n g o , V a lo r  y  F u e rz a  d e  L e y  d e  
C o n tra ta c io n e s  P ú b lic a s  y  su  R e g la m e n to .

SEXTO: La p re s e n te  P ro v id e n c ia  e n tra rá  e n  v ig e n c ia  a  p a r t ir  d e  su 

p u b lic a c ió n  e n  la  G a c e ta  O fic ia l d e  la  R e p ú b lic a  B o llv a r ia n a  d e  

V e n e z u e la , d e  c o n fo rm id a d  c o n  lo  p re v is to  e n  e l a r t íc u lo  7 2  d e  la  Le y  

O rg á n ic a  d e  P ro c e d im ie n to s  A d m in is t ra t iv o s .

"C o m u n iq ú e s e  y  P u b líq u e s e " .

JUNTA DIRECTIVA

KYI
PRESIDENT 

DEL
Decreto l\ 

Gaceta

ANDRADE SOSA 
VICIO FONDO NACIONAL 
PULAR (SAFONAPP)

__ 18 de ju lio  de 2017 
O ficial de la República Bolivarlana

N° 41.195  de fecha 18 de ju lio  de 2017

MIEMBROS PRINCIPALES

MARÍA ISABELLA GODOY PEÑA 

C.I. N° V- 17.013.402

JOSÉ ALBERTO LOPÉZ LUZARDO  

C.I.V-17.180.646
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MIGUEL ANGEL CARREÑO  
SANABRIA  

C.I. N° V- 15.575.837

PEDRO LUIS MALAVER RUIZ 

C.I. N° V- 11.552.291

MIEMBROS SUPLENTES
JESSY LEYS GASCÓN SOLANO  

C.I. N° V- 18.494.633

MARÍA ROA PEÑA 
C.I. N° V- 20.011.509

ANA MALDONADO SAYAGO  
C.I. N° V- 10.788.295

FRANCISCO TOVAR MARQUEZ 
C.I. N° V —5.568.947

REPUBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA LAS 

COMUNAS Y LOS MOVIMIENTOS SOCIALES 
SERVICIO FONDO NACIONAL DEL PODER POPULAR 

(SAFONAPP)
JUNTA DIRECTIVA 

PROVIDENCIA N° JD-002-2017 
CARACAS, 29 DE AGOSTO DE 2017 

ANOS 207°, 158° y 18°

La J u n ta  D ire c tiv a  de l Servicio Fondo Nacional del Poder 
Popular (SAFONAPP), d e s ig n a d a  m e d ia n te  D e c re to  N° 3 .0 4 1 , de  
fe c h a  2 4  d e  a g o s to  d e  2 0 1 7 , p u b lic a d o  e n  la G ace ta  O fic ia l d e  la 
R e p ú b lica  B o liv a r ia n a  d e  V e n e z u e la  N° 4 1 .2 2 1  d e  fe c h a  2 4  d e  a g o s to  
d e  2 0 1 7 , en  su c o n d ic ió n  d e  m á x im a  a u to r id a d  y  en  e je rc ic io  d e  las 
c o m p e te n c ia s  c o n fe r id a s  en  e l a r t íc u lo  15 d e l D e c re to  N° 1 .3 1 1 , 
m e d ia n te  e l cu a l se d ic ta  el R e g la m e n to  O rg á n ic o  de l S e rv ic io  F o ndo  
N a c io n a l de l P o d e r P o p u la r (SA FO N A P P ), p u b lic a d o  en  la G ace ta  
O fic ia l d e  la R e p ú b lica  B o liv a r ia n a  d e  V e n e z u e la  N° 4 0 .5 1 3  d e  fe ch a  
7 d e  o c tu b re  d e  2 0 1 4 , re im p re s o  p o r fa lla s  en  o r ig in a le s  en  la 
G ace ta  O fic ia l d e  la R e p ú b lica  B o liv a r ia n a  d e  V e n e z u e la  N ° 4 0 .5 1 5  
d e  fe ch a  9 d e  o c tu b re  d e  2 0 1 4 ; en  c o n c o rd a n c ia  co n  lo  e s ta b le c id o  
en  los a r t íc u lo s  3 4  y  4 0  de l D e c re to  N° 1 .4 2 4  co n  R a n g o , V a lo r y 
Fuerza  d e  Ley  O rg á n ic a  d e  la A d m in is t ra c ió n  P ú b lica , d e  fe c h a  17 de  
n o v ie m b re  d e  2 0 1 4 , en  c o n c o rd a n c ia  co n  lo  e s ta b le c id o  en  e l a rtíc u lo  
21 de l D e c re to  N° 1 .4 0 7  co n  R a n g o , V a lo r  y  Fuerza d e  Ley  d e  B ienes 
P úb licos .

La presente Providencia A dm in is tra tiva  en trará  en v igencia a p a rtir 
de su publicación en Gaceta Oficia l de la República Bolivariana de 
Venezuela.
De conform idad con el a rtícu lo  72 de la Ley Orgánica de 
Procedim ientos Adm in is tra tivos , com uniqúese y publíquese.

JUNTA DIRECTIVA

\ r \

K Y R A  S A R A H I A N D R A D E  S O S A  
P R E S ID E N T A l(E )  S E R V IC IO  F O N D O  N A C IO N A L  

D E L  PÓÓÜER P O P U L A R  (S A F O N A P P )
Decreto N j> 2 § 9 fM e je c h a l8  de ju lio  de 2017 

Gaceta O ficial dé laR epuB lica  Bolivariana 
N° 41.195  de fecha 18 de  ju lio  de 2017

M IE M B R O S  P R IN C IP A L E S

M A R ÍA  IS A B E L L A  G O D O Y  P E Ñ A  

C . I .  N °  V -  1 7 .0 1 3 . 4 0 2

J O S É  A L B E R T O  L O P É Z  L U Z A R D O  

C . I . V - 1 7 . 1 8 0 . 6 4 6

M IG U E L  A N G E L  C A R R E N O  
S A N A B R IA

C . I .  N °  V -  1 5 .5 7 5 . 8 3 7

P E D R O  L U IS  M A L A V E R  R U IZ  

C . I .  N °  V -  1 1 .5 5 2 . 2 9 1

M IE M B R O S  S U P L E N T E S
J E S S Y  L E Y S  G A S C Ó N  S O L A N O  

C . I .  N °  V -  1 8 .4 9 4 . 6 3 3

M A R ÍA  R O A  P E Ñ A  
C . I .  N °  V -  2 0 .0 1 1 . 5 0 9

A N A  M A L D O N A D O  S A Y A G O  
C . I .  N °  V -  1 0 .7 8 8 . 2 9 5

F R A N C IS C O  T O V A R  M A R Q U É Z  
C . I .  N °  V —5 . 5 6 8 .9 4 7

MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
PARA LA CULTURA

DECIDE:
PRIMERO: D e s ig n a r a la c iu d a d a n a  MARIA DE LOS ANGELES 
CARRASCO BRITO, t i tu la r  d e  la C éd u la  d e  Id e n t id a d  N° C .I. V- 
8.265.542, en  su  c a rá c te r  d e  D ire c to ra  d e  la O fic in a  de  
A d m in is tra c ió n  y  F in an za s, d e s ig n a d a  m e d ia n te  P ro v id e n c ia  
A d m in is t ra t iv a  N ° -0 1 9 -2 0 1 7  d e  fe c h a  19 d e  ju l io  d e  2 0 1 7 , p u b lic a d a  
en  la G ace ta  O fic ia l d e  la R e p ú b lica  B o liv a r ia n a  d e  V e n e z u e la  N° 
4 1 .1 9 7  d e  fe c h a  2 0  d e  ju l io  d e  2 0 1 7 , c o m o  RESPONSABLE 
PATRIMONIAL de l SERVICIO FONDO NACIONAL DEL PODER 
POPULAR (SAFONAPP).

SEGUNDO: La fu n c io n a ría  d e s ig n a d a  e je rc e rá  las fu n c io n e s
e s ta b le c id a s  e n  el D e c re to  N° 1 .4 0 7  con  R an go , V a lo r y  Fuerza d e  Ley 
d e  B ienes P úb licos , en  las in s tru c c io n e s  e m a n a d a s  d e  la 
S u p e rin te n d e n c ia  d e  B ienes P úb licos  con  E n te  R e c to r y  las d e m á s  
e m a n a d a s  d e  la m á x im a  a u to r id a d  d e  S erv ic io .

R E P Ú B L IC A  B O L IV A R IA N A  D E V E N E Z U E L A  
M IN IS T E R IO  D E L  P O D E R  P O P U L A R  P A R A  LA C U L T U R A  

F U N D A C IÓ N  R E D  D E A R TE  
P R O V ID E N C IA  A D M IN IS T R A T IV A  N .°  0 0 1  

C A R A C A S , 2 9  DE J U L IO  D E 2 0 1 7  
A Ñ O S  2 0 7 ° ,  1 5 8 °  y  1 8 °

Q uien suscribe , P E D R O  M IG U E L  G U IL L E N  D U R R E G O , t itu la r  d e  la cédula de  
iden tidad  N° V -  8 .9 8 4 .7 1 9 ,  venezo lano , m a yo r de  edad, d o m ic ilia do  en la 
c iudad de Caracas, en  m i ca rá c te r de  P residen te  de  la Fundación Red de A rte , 
des ignado  m e d ia n te  R eso lución  N° 043 de fecha 21 de  ju l io  de  2017, publicada 
en G aceta O fic ia l de  la R epública B o livariana de  V enezue la  N° 41 .2 0 2  de fecha 
ve in tioch o  (2 8 ) de  ju l io  de  2017 ; e n te  ad scrito  al M in is te rio  de l Poder P opular 
para la C u ltu ra , en  e je rc ic io  de  las co m p e tenc ias  q u e  m e co n fie re  lo  d ispuesto  en 
la C láusula D écim a S exta , de  los E sta tu tos Socia les de  la F undac ión , deb idam en te  
Inscritos en e l R eg is tro  P úb lico del Sexto C ircu ito  M un ic ip io  L ibe rtado r, D is trito  
C ap ita l, en fech a  10 de  ag os to  de  2010, ba jo  el N° 7. Folios 48 , T o m o  27 del 
P ro toco lo  de  T ransc ripc ió n  de l año  2010, pub licada  en la G aceta O fic ia l de  la 
R epública B o liva riana  de  V enezuela N° 3 9 .4 88 , de  fecha  16 de  ag os to  de  2010, 
en conco rdancia  con lo d isp uesto  en los a rtícu los  17 y  72  de  la Ley O rgán ica  de 
P roced im ien tos A d m in is tra tivo s , d ic ta  la s igu ie n te :
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Artículo 1. Se de s igna  al c iu d a d a n o  OSCAR RAFAEL LUGO MEDINA, t itu la r  
de  la cédu la  d e  Id e n tid a d  N° V-6.482.875, co m o  Auditor Interno qu ien  
e je rce rá  el ca rg o  en  ca lid a d  de  E ncargado , a p a r t ir  de l 29  de  ju l io  de  2017, y  
hasta  ta n to  se d e s ig n e  e l t itu la r  de  la U n idad d e  A u d ito ría  In te rn a  de  co n fo rm id a d  
con la Ley O rg án ica  de  la C on tra lo ría  G enera l de  la R epúb lica  y  el S istem a 
N acional de  C o n tro l Fiscal y  el R eg lam e n to  so b re  los C on cursos  Púb licos pa ra  la 
D es ignación  de  los C o n tra lo re s  D is trita le s  y  M un ic ipa le s  y  los T itu la re s  de  las 
U n idades d e  A u d ito ría  In te rn a  de  los Ó rg ano s de l P oder P úb lico  N acional, 
E stadal, D is trita l y  M un ic ipa l y  sus Entes D escen tra lizados .

Artículo 2: En e je rc ic io  de  las fa cu lta d e s  co n fe rid a s  en  el C ap ítu lo  V , C láusula 
V igés im a  T e rce ra  de l A c ta  de  A sam b lea  E x tra o rd in a r ia  d e  la Fundación "RED/ 
DE ARTE", se c o n fie re  a l c iu d a d a n o  a n te s  id e n tif ica d o , las a tr ib u c io n e s  q u e  af 
co n tin u a c ió n  se in d ica n : !

le v

1. -  V e r ifica r la le g a lid a d , e x a c titu d , s in ce rid a d  y  co rre cc ió n  de  la ge s tió n  de  la 
F undac ión , a tra v é s  d e  a u d ito ría s , Inspecc iones, fis ca lizac ion es , exám enes, 
es tu d ios , an á lis is  e  in ve s tig a c io n e s  de  to d o  t ip o  y  d e  cu a lq u ie r na tu ra leza , 
c o n fo rm e  a las a tr ib u c io n e s  co n fe rid a s  a las U n idades de  A u d ito ría  In te rn a  en  la 
leg is lac ión .

2 . - P resen ta r, al m e n o s  do s  (2 )  veces  al añ o , in fo rm e s  a l C onse jo  D ire c tivo  de  la 
Fundac ión  c o n te n tiv o s  d e  las ob se rvac io nes , re com en dac io nes  y  co nc lus ion es , así 
co m o  los d ic tá m e n e s  so b re  sus es ta dos  fin a n c ie ro s  y  e l d e s a rro llo  de  su ge s tió n .

3 . -  E va lua r el s is tem a  d e  c o n tro l in te rn o , pa ra  a p re c ia r e l g ra d o  de  o p e ra tiv id a d  y  
e ficac ia  de  los s is tem as  d e  a d m in is tra c ió n  y  d e  in fo rm a c ió n  in s titu c io n a l, ve la ndo  
po r la c la rid ad  o  tra n sp a re n c ia  p rec is ión  y  e x a c titu d  de  los p roce d im ien to s  
a d m in is tra tivo s , co n ta b le s  y  fin a n c ie ro s  de  la F undac ión .

4 . - V e la r p o r qu e  e l s is tem a  de  c o n tro l In te rn o  g a ra n tic e  q u e  los y  las 
re sponsab les  d e  la a d qu is ic ión  de  b ienes  o  se rv ic ios  o  d e  la e la b o ra c ió n  de  o tro s  
c o n tra to s  que  im p liq u e n  co m p ro m iso s  f in a n c ie ro s , cu m p la n  los re q u is ito s  lega les 
p rev ios  para ta le s  ac tos.

5 . - V e r ifica r el c u m p lim ie n to  de  los re q u is ito s  lega les p re v is to s  pa ra  los pagos po r 
p a rte  de  las pe rso nas re spo nsa b les  de  ta le s  actos.

6 . -  E s tim u la r la ob se rvan c ia  de  las po líticas  y  lo g ra r el c u m p lim ie n to  de  la m is ión , 
o b je tiv o s  y  m e tas  de  la F un dac ió n  a tra v é s  de l s is tem a de  c o n tro l In te rn o .

7 . -  E xa m ina r los re g is tro s  y  es ta dos  fin a n c ie ro s  pa ra  d e te rm in a r su pe rtin enc ia  y  
co n fia b ilid a d .

8 . - E va luar e l c u m p lim ie n to  y  los re su ltado s  de  los p lan es  y  las acciones 
a d m in is tra tiva s , la e ficac ia , e fic ie n c ia , econom ía , ca lida d  e  Im p a c to  de  su ge s tió n .

9 . - E va luar los re su lta d o s  de  los c o n tra to s  y  acue rdos  ce le b ra dos .

10 . -  E xa m ina r las cu e n ta s  p rese n tadas p o r las pe rso nas re sponsab les  de  la 
a d m in is tra c ió n , m a n e jo  o  cu s to d ia  de  los b ienes  o  re cu rsos  d e  la Fundac ión .

11 . - A b r ir  y  su s ta n c ia r ave rig u a c io n e s  a d m in is tra tiv a s  d e  co n fo rm id a d  con las 
p rev is ion es  co n te n id a s  en  la Ley O rg án ica  de  la C o n tra lo ría  G enera l de  la 
R epúb lica  y  de l S is tem a N ac iona l de  C on tro l F iscal.

12 . - G a ra n tiza r la re n d ic ió n  de  cu e n ta s  co n fo rm e  a las a tr ib u c io n e s  co n fe rid a s  a 
las U n idades de  A u d ito r ía  In te rn a  en  Leyes y  R eg lam e n to s .

13 .- Las de m á s q u e  le  co rre sp o n d a n  de  co n fo rm id a d  con  la leg is lac ión  q u e  rig e  la 
m a te ria .

Artículo 3. Los ac to s  y  d o cu m e n to s  f irm a d o s  co n  m o tiv o  de l p resente¡ 
n o m b ra m ie n to , de b e rá n  Ind ica r de  fo rm a  in m e d ia ta , b a jo  la f irm a  de l c iudadano ! 
de s ignad o , la fe ch a  y  n ú m e ro  d e  p rese n te  ac to  y  la fech a  y  n ú m e ro  de  la G aceta V4 
O fic ia l de  la R epúb lica  B o llva r ia n a  de  V enezue la  en  q u e  haya s id o  pu b licado , de  
co n fo rm id a d  co n  lo  p re v is to  en  e l n u m e ra l 7  de l a r tícu lo  18  d e  la Ley O rg án ica  de  
P ro ce d im ie n to s  A d m in is tra tiv o s .

Artículo 4. El p re se n te  A c to  A d m in is tra tiv o , te n d rá  v ig e n c ia  a p a r t ir  de l 29  de  
ju l io  2017 .

C om un iq úese  y  p u b líqu ese ,

r r f »
f  u n

PEDRO MIGUEL GUXEji&fcfiUftóEGO 
PRESIDENTE

Designado mediante Resolución N°043 de fecha 21 de ju lio  de 2017, 
publicada en Gaceta Oficial de la República Bolivariana de Venezuela 

N° 41.202 de fecha 28 de ju lio  de 2017.

MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
PARA LOS PUEBLOS INDÍGENAS

R E P Ú B L IC A  B O L IV A R IA N A  D E V E N E Z U E L A  
M IN IS T E R IO  D E L  P O D E R  P O P U L A R  P A R A  ¥O S  P U E B L O S  IN D ÍG E N A S  

D E S P A C H O  D E LA  M IN IS T R A
2 0 7 ,  1 5 8 °  y  18°

R e s o lu c ió n  N ro . C i>

C a ra c a s , 2 5  d e  a g o s to  d e  2 0 1 7

La M in is tra  de l P oder P o p u la r pa ra  los P ueb los In d íg e n a s , Y a m ile t  M ir a b a l  
C a ld e r ó n , se g ú n  D e c re to  P re s id e n c ia l N° 2 .9 1 6  d e  fe ch a  15 d e  ju n io  de  
2 0 1 7 , p u b lic a d o  en  G a c e ta  O fic ia l d e  la R e p ú b lica  B o liv a r ia n a  d e  V e n ezu e la  
N° 4 1 .1 7 3  de  fe c h a  15 d e  ju n io  de  2 0 1 7 , c o n fo rm e  a las a tr ib u c io n e s  q u e  le 
c o n f ie re  lo  d is p u e s to  en  e l a r tíc u lo  65  y  78  en  su s  n u m é ra le * ; 3a, 1 9 a, 2 6 a y  
2 7 a d e l D e c re to  Con R ango , V a lo r y  Fuerza  d e  la Ley O rg á n ica  de  la 
A d m in is tra c ió n  P úb lica , p u b lic a d a  en la  G ace ta  O fic ia l E x tra o rd in a r ia  de  la 
R e p ú b lica  B o liv a r ia n a  de  V e n e zu e la  N° 6 .1 4 7 , en  c o n c o rd a n c ia  co n  lo 
p re v is to  en  e l n u m e ra l 2, de ! a r tíc u lo  5 d e  la Ley de l E s ta tu to  de  la Función  
P úb lica , p u b lic a d a  en G a c e ta  O fic ia l Na 3 7 .5 2 2  de  fe c h a  06  de  s e p t ie m b re  

d e  2 0 0 2 .

R ESU ELVE:

A R T ÍC U L O  l s : D e s ig n a r a la c iu d a d a n a , K A R L A  A LE JA N D R A  G A R C ÍA  
J IM E N E Z , t i t u la r  de  la cé d u la  de  id e n tid a d  N ° V .-1 4 .0 1 7 ,9 4 7 ,  co m o  
D IR E C T O R A  G E N E R A L  D E LA C O N S U L T O R ÍA  J U R ÍD IC A  d e l M in is te r io  

d e l P oder P o p u la r pa ra  los P ueb los Ind íg e n a s .

A R T ÍC U L O  22 ; La c iu d a d a n a  d e s ig n a d a  e je rc e rá  las fu n c io n e s  e s ta b le c id a s  
en  e l a r tíc u lo  20  d e l D e c re to  so b re  O rg a n iza c ió n  G e n e ra l de  la 
A d m in is tra c ió n  P úb lica  N a c io n a l.

A R T ÍC U L O  3 ° : Se le  a u to r iz a  pa ra  la f irm a  de  a c to s  y  d o c u m e n to s  q u e  a 
c o n t in u a c ió n  se  in d ica n :

• Las c irc u la re s , m e m o ra n d u s , o f ic io s  y  c o m u n ic a c io n e s  in h e re n te s  a su 

d ire c c ió n , d ir ig id a  a las o fic in a s  d e p e n d ie n te s  d e l M in is te r io  d e l P oder 
P o p u la r pa ra  los P ueb los Ind íg e n a s .

• La c o rre s p o n d e n c ia  in h e re n te  a su d ire c c ió n , d ir ig id a  a fu n c io n a r io s  

s u b a lte rn o s , a d m in is tra tiv o s , ju d ic ia le s , de  in v e s t ig a c ió n  c ie n tí f ic a  y  
p o lic ia l,  a n iv e l n a c io n a l.

• La c o rre s p o n d e n c ia  d e  c u a lq u ie r  n a tu ra le z a  in h e re n te  a su  d ire c c ió n , 
en  re s p u e s ta  a s o lic itu d e s  d ir ig id a s  a su  d e s p a c h o  p o r  los p a rt ic u la re s .

• La c e r t if ic a c ió n  de  la d o c u m e n ta c ió n  c o rre s p o n d ie n te  a la  d ire c c ió n  a 

su  ca rgo .

A R T ÍC U L O  4 ° : La p re s e n te  re s o lu c ió n  e n tra rá  en  v ig e n c ia  a p a r t ir  d e  su 
p u b lic a c ió n  en  G a c e ta  O fic ia l de  la R e p ú b lica  B o liv a r ia n a  de  V en ezu e la .

C o m u n iq ú e s e  y  P u b líq u e s e .

P o r  e l E je c u t iv o
A

K

Y A M IL E T  M IR A B A L  C,
M in is t r a  d e l  P o d e r  P o p u la r  p a r a  lo s  P u e b lo s  lm
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DEFENSA PUBLICA
REPUBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 

DEFENSA PÚBLICA

N» DDPG-2017-444 Caracas, 14 de agosto de 2017
157°, 206° y 18°

La D efensora  Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R IG U E Z ,  
t itu la r  de  la cédula de  Iden tidad  N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  
A cu erd o  de  la A sam blea N acional, de  fecha 10 de  d ic iem bre  de  2015, 
pu b licado  en la G aceta O fic ia l de  la República B o livariana de  Venezuela N°
40 .8 0 7 , de  la m ism a fecha , con fu n d a m e n to  en lo d ispuesto  en  el a rtícu lo  3, 
de  la Ley O rgán ica  de  la Defensa Pública y  en  e je rc ic io  de sus a tribuc iones , 
es tab lec idas  en  el a rtícu lo  14, num era les 1, 11 y  27, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com pe tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad  
de  es te  Ó rgano  C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  superv is ión  de  la Defensa 
Pública.

C O N S ID E R A N D O
Q ue es com pe tenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a a u to ridad  
de  la Defensa Pública, ve la r po r el cu m p lim ien to  de  los procesos de  ingreso , 
eg reso, ascenso y  tras la do  del pe rsonal de  la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com pe tenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad  
de  la Defensa Pública, des ignar el pe rsonal de  es te  Ó rgano  C onstituc iona l.

C O N S ID E R A N D O
Q ue la c iudadana A LB A  M A R IL Y N  N IÑ O  Z A M B R A N O , t itu la r  de  la cédula 
de  id e n tid a d  N °  V - l l . 6 7 5 . 6 4 4 ,  qu ien  se desem peña co m o  D irecto ra 
N acional de  C om un icación  y  Relaciones In s titu c io n a le s  e n  c o n d ic ió n  d e  
E n c a rg a d a , com enzará  a d is fru ta r su pe ríodo vacacional a p a rt ir  de l 14 de 
ag os to  de  2017  hasta el 04  de se p tiem bre  de  2017.

RESUELVE

P R IM E R O : D E S IG N A R  al c iudadano  M IG U E L  A N G E L M E N D O Z A  R IV A S ,
t itu la r  de  la cédula de  iden tidad  N °  V - 1 4 .8 9 0 .4 6 1 ,  Jefe de  la D iv is ión de 
E ventos e n  c o n d ic ió n  d e  E n c a rg a d o , a d crito  a la D irección N acional de 
C om un icac ión  y  Relaciones Ins titu c io na les , com o D ire c to r  S u p le n te  d e  la  
D ire c c ió n  N a c io n a l d e  C o m u n ic a c ió n  y  R e la c io n e s  In s t itu c io n a le s ,  
p a r t ir  de l 14 de  ag os to  de  2017, hasta el re in te g ro  e fe c tivo  de  la c iudadana 
A LB A  M A R IL Y N  N IÑ O  Z A M B R A N O , aquí su fic ien tem e n te  iden tificada . 
S E G U N D O : P ublicar el te x to  ín teg ro  de  la p resente  Resolución en la G aceta
O fic ia l de  la República B o livariana de  Venezuela.

D ada, firm a d a  y  se llada en  el D espacho de la Defensora Pública G enera l, en la 
c iudad  de  Caracas.

C om un iqúese  y  Publ

UEZ
DEFENSORA PÍÚBLÍCA GENERAL

H¿?igiSíKl3 m e d ia n ilA cu e rd ó le  la Asamblea Nacional, de fecha 
10 de a f a e ^ ^ í i e ;'2015, publicaóden la Gaceta Oficial de la República 
Bolivariana de Venezuela N° 40.807, de fecha 10 de diciembre de 2015.

REPUBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
DEFENSA PÚBLICA

N ° D D P G -2 0 1 7 -4 4 6 Caracas, 16 de agosto  de 2017
158°, 207° y 18°

La D efensora Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R ÍG U E Z ,
t itu la r  de la cédula de  iden tidad  N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  
A cu e rd o  de  la A sam blea N acional, de fecha 10 de d ic iem bre  de 2015, 
pub licado  en la G aceta O fic ia l de  la República Bolivariana de  Venezuela N°
4 0 .8 07 , de la m ism a fecha , con fu n d a m e n to  en  lo d isp uesto  en el a rtícu lo  3, 
de la Ley O rgánica de  la Defensa Pública y  en e je rc ic io  de  sus a tribuc iones, 
es tab lec idas en el a rtícu lo  14, num era les 1, 2, 11, y  15, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

Cj'üe es competencia de la Defensora Pública General, como máxima autoridad
de este Órgano Constitucional, ejercer la dirección y supervisión de la
Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petenc ia  de la Defensa Pública, g a ra n tiza r a toda  persona el 
de recho  a la de fensa en  to d o  g rado  y  es tado del proceso ju d ic ia l y 
ad m in is tra tivo .

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a 
au to rid a d , ve la r po r el cu m p lim ie n to  de  los procesos de  Ingreso, egreso, 
ascenso y  tras la do  del personal de  la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

C ue es com pe tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad , 
des igna r y  ju ra m e n ta r a los D efensores P úblicos o  D efensoras Públicas.

R ESUELVE

P R IM E R O : D E S IG N A R  al c iudadano  L U IS  G U IL L E R M O  M A R T ÍN E Z  
G U Z M Á N , t itu la r  de  la cédu la  de  id en tidad  N ° V - 1 0 .0 6 1 .8 9 0 ,  com o 
D efensor P úb lico P rov isorio  C en tés im o S ép tim o  (1 0 7 ° ) con com petenc ia  en 
m ate ria  Penal para ac tu a r an te  los T rib una les  de Prim era Ins tanc ia  en 
Funciones de  C on tro l, adscrito  a la U n idad Regional de  la Defensa Pública del 

;ea M e tropo litana  de  Caracas, a p a rt ir  de  la fecha de  su no tificac ión ._________
S E G U N D O : P ublicar el te x to  ín teg ro  de la p resen te  Resolución en la Gaceta 
O fic ia l de  la R epública B o livariana de  Venezuela.

i idp , firm ada  y  se llada en el Despacho de la Defensora Pública G enera l, en  la 
id  de Caracas

C om un iqúese y

D R A ^ S U g á N A  B A R R E lR O fS  R jO DJH 'G UEz
V D E FE N S O R A  P Ü B L IC A G ff ÍE R A L

^ f fe s ig n a d a  m c h m g tf A c uefd^ fe affA S á fñyle a Nacional, de fecha 
10''d,c' fly .ieyibre d e ,2 u l1, publica!
B o liv á ífe R a J fc W íe z u e la  N° ”

ta Oficial de la República 
de fecha 10 de diciembre de 2015.

REPUBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
DEFENSA PÚBLICA * I

I ° D D P G -2 0 1 7 - 4 4 7 Caracas, 16 de  ag os to  de  2017
158°, 207° y 18°

i pe fe nso ra  Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R IG U E Z ,
t itu la r  de la cédula de iden tidad  N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  
A cuerdo  de  la A sam blea Nacional, de  fecha  10 de  d ic iem bre  de 2015, 
pub licado  en la G aceta O fic ia l de  la República Bolivariana de  V enezuela N°
40 ,8 07 , de  la m ism a fecha , con fu n d a m e n to  en  lo  d ispuesto  en el a rtícu lo  3, 
de  la Ley O rgánica de  la Defensa Pública y  en  e je rc ic io  de  sus a tribuc iones, 
es tab lec idas en  el a rtícu lo  14, num era les 1, 2, 11, y  15, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad  
de  este Ó rgano  C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  su perv is ión  de  la 
Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

I j e ;; es com pe tenc ia  de la Defensa Pública, g a ra n tiza r a toda  pe rsona el 
a irécho a la de fensa en to d o , g rado  y  es tado  del proceso ju d ic ia l y  
ad m in is tra tivo .

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com p e tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a 
au to rid a d , ve la r p o r el cu m p lim ie n to  de  los procesos de  Ingreso, egreso, 
ascenso y  tras la do  de l personal de la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad , 
des igna r y  ju ra m e n ta r a los D efensores P úblicos o  D efensoras Públicas.

R ESUELVE

D E S IG N A R  al c iudadano  C A R LO S  M A N U E L  LEÓN  
M E D IA N A , t itu la r de la cédula de  iden tidad  N° V - 1 4 .1 3 0 .8 8 6 ,  com o 

D efensor Público A u x ilia r P rim era ( I o)  con com petenc ia  en m ateria  
C on ten c loso -A dm in ls tra tlvo , ad scrito  a la U n idad R egional de  la Defensa 
Pública del Área M e tropo litana  de  Caracas, extens ión  Sede C en tra l, a p a rt ir  de 
la fecha de  su no tif icac ión . ___________________
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S E G U N D O : P ub lica r el te x to  ín teg ro  de  la p resen te  Resolución en la Gaceta 
O fic ia l de  la R epública B o livariana de  V enezuela.

Dada, f irm ada  y  se llada en el D espacho de la D efensora Pública G enera l, en  la 
c iudad de Caracas.

C om un iqúese y  P u b i^ l^ d é C '

‘;,drávsus£na barreiros Rodríguez 
deTInsora públicagM eral

N.'íjesignada mediante/Acuerd0--di-+aT(sám^lea Nacional, de fecha 
O ^^d i^e m b íe . de 2ÍÍ15, publicada en-la Garata Ofíl^al de la República 

B o l iv a f ib a a lí^ r ie z u e la  N° 40.807>d¿ fecha 10 de diciembre de 2015.

R EPU B LIC A  B O L IV A R IA N A  DE VENEZUELA  
DEFENSA P Ú B LIC A

N °  D D P G - 2 0 1 7 - 4 4 8 C aracas, 16 de  a g o s to  de  2 0 1 7
158°, 207° y 18°

La D e fenso ra  P úb lica  G en era l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R ÍG U E Z ,
t itu la r  de  la cé du la  de  Id e n tid a d  N °  V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  d e s ignad a  m e d ia n te  
A c u e rd o  de  la A sa m b le a  N ac iona l, de  fe ch a  10 de  d ic ie m b re  d e  20 15 , 
p u b lic a d o  en  la G aceta  O fic ia l d e  la R epúb lica  B o liva riana  de  V en ezu e la  N°
4 0 .8 0 7 , d e  la m ism a  fe ch a , con fu n d a m e n to  en  lo  d isp u e s to  en  e l a r tíc u lo  3, 
de  la Ley O rg á n ica  de  la D e fensa  P úb lica y  en  e je rc ic io  de  sus  a tr ib u c io n e s , 
e s ta b le c id a s  en  e l a r tíc u lo  14, nu m e ra le s  1, 2, 11, y  15 , ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

Q ue es co m p e te n c ia  d e  la D e fensora  P úb lica G en era l, co m o  m áx im a  a u to r id a d  
de  e s te  Ó rg a n o  C o n s titu c io n a l, e je rc e r  la d ire cc ió n  y  su p e rv is ió n  d e  la 
D e fensa  P úb lica .

C O N S ID E R A N D O

Q u e  es  co m p e te n c ia  d e  la D e fensa  P úb lica , g a ra n tiz a r a to d a  pe rso na  el 
d e re c h o  a la d e fe nsa  en  to d o  g ra d o  y  e s ta d o  d e l p roce so  ju d ic ia l y  
a d m in is tra tiv o .

C O N S ID E R A N D O

Q u e  es c o m p e te n c ia  de  la D e fenso ra  Púb lica  G en era l, co m o  m á x im a  
a u to r id a d , v e la r  p o r e l c u m p lim ie n to  d e  los p roce sos  de  in g re so , e g re so , 
ascen so  y  tra s la d o  de l p e rso na l de  la D efensa Púb lica .

C O N S ID E R A N D O

Q ue es  co m p e te n c ia  de  la D e fensora  P úb lica  G en era l, co m o  m á x im a  a u to r id a d , 
d e s ig n a r y  ju ra m e n ta r  a los D e fenso res  P úb licos  o  D e fenso ras  P úb licas.

R E S U E LV E

P R IM E R O : D E S IG N A R  al c iu d a d a n o  L U IS  A L B E R T O  R A M ÍR E Z
R O D R ÍG U E Z , t it u la r  de  la cé d u la  de  id e n tid a d  N °  V - 1 3 . 9 9 1 .9 5 6 ,  co m o  
D e fe n s o r P úb lico  A u x ilia r  D éc im o  C ua rto  (1 4 ° ) con co m p e te n c ia  en  m a te r ia  de  
P ro tecc ión  de  N iños , N iñas y  A d o le sce n te s , a d sc r ito  a la U n idad  R eg ion a l d e  la 
D e fensa  P úb lica  de l Á rea  M e tro p o lita n a  d e  C aracas, e x te n s ió n  S ede  C e n tra l, a 
p a r t ir  d e  la fe ch a  de  su n o tif ic a c ió n .

S E G U N D O : P ub lica r e l te x to  ín te g ro  d e  la p re se n te  R eso luc ión  en  la G aceta  
O fic ia l de  la R epúb lica  B o liva riana  de  V enezue la .

D ada, f irm a d a  y  se llad a  en  e l D espacho  d e  la D e fenso ra  P úb lica  G en era l, en  la 
c iu d a d  d e  C aracas. l

C o m u n iq ú e se  y

l  B A R R E IR O S  R O D R IG U E Z  
D E F E N S O R A  P Ú B L IC A  G E N E R A L

jalante Acuerdo pe la Asflm blealNacional, de  fecha 
é 'de  2015, p u b l ic a d o ^  la Baceta Oficial de la  República 

Bolivariana de Venezuela N° 40.807, de fecha 10 de d iciembre de  2015.

REPUBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
DEFENSA PÚBLICA

N ° D D P G -2 0 1 7 -4 4 9  Caracas, 16 de agosto  de  2017
158°, 207° y 18°

La D efensora Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R ÍG U E Z ,

Íj la r  de  la cédu la  de  iden tidad  N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  
ue rdo  de  la A sam blea Nacional, de  fecha 10 de  d ic iem bre  de  2015, 
b  L a d o  en la G aceta O fic ia l de  la R epública B o livariana de  Venezuela N° 
. {0 7 ,  de  la m ism a fecha , con fu n d a m e n to  en  lo  d ispuesto  en el a rtícu lo  3, 

db  la Ley O rgánica de  la Defensa Pública y  en e je rc ic io  de  sus a tribuc iones, 
es tab lec idas en el a rtícu lo  14, num era les  1, 2, 11, y  15, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad  
de  este Ó rg ano  C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  su perv is ión  de  la 
Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es co m p e tenc ia  de  la Defensa Pública, g a ran tiza r a toda  pe rsona el 
irecho a la de fensa en to d o  g rado  y  es tado de l p roceso ju d ic ia l y  

lin is tra tivo .

C O N S ID E R A N D O

( ¡ l ie  es com pe tenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a 
au to rid a d , v e la r p o r el cu m p lim ie n to  de  los procesos de  ingreso , egreso, 
ascenso y  tras la do  del pe rsonal de  la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es co m p e tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, co m o  m áxim a au to ridad , 
d e s igna r y  ju ra m e n ta r  a los D efensores Púb licos o D efensoras Públicas.

R ESU ELVE

P R IM E R O : D E S IG N A R  a la c iudadana J A IV IS  A L IC IA  TO R R E S , t itu la r  de
la cédula de  iden tidad  N ° V - 1 3 .3 8 5 .3 7 3 ,  co m o  D efensora Pública Provisoria 
pó c im a  T erce ra  (1 3 ° ) con  com petenc ia  en m ate ria  de  P ro tección  de  Niños, 

ñás y  A do lescentes, adscrita  a la U n idad R egional de  la Defensa Pública del 
é j  M e tropo litana  de  Caracas, extens ión  Sede C en tra l, a p a rt ir  de  la fecha de 

*¿§4 r ính firac ión .

S E G U N D O : P ub lica r el te x to  ín teg ro  de la p resen te  Resolución en la Gaceta
O fic ia l de  la R epública B o livariana de  Venezuela.

Dada, firm a d a  y  se llada en el D espacho de  la D efensora Pública G enera l, en  la 
c iudad de Caracas.

C om un iqúese y  Pu ^

v, V  Designada mediante Acuerdo 
diciembre de 2Ó15, public 

Bolivariana: dé Venezuela N° 40.

Nacional, de fecha 
Oficial de la República 

.0 de diciembre de 2015.

REPUBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
DEFENSA PÚBLICA

N ° D D P G -2 0 1 7 -4 5 0  Caracas, 16 de  agosto  de 2017
158°, 207° y 18°

La D efensora Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R ÍG U E Z ,
t itu la r  de  la cédu la  de  iden tidad  N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  
A cu erd o  de  la A sam blea N acional, de  fecha  10 de  d ic iem bre  de  2015, 

|ib jcado en la G aceta O fic ia l de  la República B o livariana de  V enezuela N° 
¡■¡í |37, de  la m ism a fecha , con fu n d a m e n to  en lo  d ispuesto  en el a rtícu lo  3,

I a Ley O rgánica de  la Defensa Pública y  en  e je rc ic io  de  sus a tribuc iones, 
é ítá b le c id a s  en  el a rtícu lo  14, num era les 1, 2, 11, y  15, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad  
de  es te  O rgano  C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  su perv is ión  de la 
Defensa Pública,

C O N S ID E R A N D O

Que es competencia de la Defensa Pública, garantizar a toda persona el
derecho a la defensa en todo grado y estado del proceso judicial y
administrativo.
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i
C O N S ID E R A N D O

es com petenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, co m o  m áxim a 
ito ridad , ve la r po r el cu m p lim ie n to  de  los procesos de  ingreso , egreso, 

ascenso y  tras la do  de l personal de  la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com pe tenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad , 
de s ignar y  ju ra m e n ta r a los D efensores P úblicos o D efensoras Públicas.

RESU ELVE

P R IM E R O : D E S IG N A R  a la c iudadana M A R IE L A  M A R G A R IT A
G U T IE R R E Z  S U A R E Z , t itu la r  de  la cédula de  iden tidad  N ° V - 6 .1 2 3 .1 7 4 ,
co m o  D efensora Pública P rovisoria Séptim a (7 ° ) con com petenc ia  en m ate ria  
dé  P rotección de N iños, N iñas y  A do lescentes, adscrita  a la U n idad Regional 

la Defensa Pública del Área M e tro po litan a  de  Caracas, extens ión  Sede 
íjra l, a p a rt ir  de la fecha de  su no tificac ión . 

iÓ ljN D O : P ublicar el te x to  ín teg ro  de  la p resente  R esolución en la Gaceta
ic já l de la República B o livariana de  Venezuela.

Dada, firm ada  y  se llada en  el D espacho de  la D efensora Pública G enera l, en la 
c iudad de Caracas.

C om un iqúese y  Pubt

O R A . S U S A N A  B A R R E I 
\© E F E N S O R ^  PÚ B ¿IG A rjS E N E R A L

□¿sigttóda meqiante^fcuerdo de le AsambleatJacional, de fecha 
10 de diá'enm té r ^ 3 0 Í5 , publicado era la Gaceta Oficial de la República 
Bolivariana de Venezuela N° 40.807, de/fecha 10 de diciembre de 2015.

REPUBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
DEFENSA PÚBLICA

N °  D D P G -2 0 1 7 -4 5 1 Caracas, 16 de  agosto  de  2017
158°, 207° y 18°

La D efensora Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R IG U E Z ,
t itu la r  de  la cédula de  iden tidad  N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  
A cuerdo  de  la A sam blea Nacional, de  fecha 10 de  d ic iem bre  de 2015, 
pub licado  en la G aceta O fic ia l de  la República Bolivariana de  Venezuela N°
40 .8 07 , de  la m ism a fecha , con fu n d a m e n to  en lo d isp uesto  en el a rtícu lo  3, 
de  la Ley O rgánica de  la Defensa Pública y  en e je rc ic io  de  sus a tribuc iones, 
es tab lec idas en  el a rtícu lo  14, num era les 1, 2, 11, y  15, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

es com petenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad  
Is te  Ó rgano  C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  su perv is ión  de  la 

Éjfefensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com pe tenc ia  de  la Defensa Pública, ga ra n tiza r a toda  persona el 
de recho  a la de fensa en to d o  g rado  y  es tado de l proceso ju d ic ia l y  
ad m in is tra tivo .

C O N S ID E R A N D O

Q ue es co m p e tenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a 
au to rid a d , ve la r po r el cu m p lim ie n to  de  los procesos de ingreso , egreso, 
ascenso y  tras la do  del personal de  la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

je lq s  com pe tenc ia  de la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad , 
is igna r y  ju ra m e n ta r a los D efensores P úblicos o  D efensoras Públicas.

RESU ELVE

P R IM E R O : D E S IG N A R  a la c iudadana J A Z M IN  C O R O M O TO
H E R N Á N D E Z  P A D R Ó N , t itu la r  de  la cédula de  iden tidad  N ° V - 9 .9 5 6 .1 5 9 ,
com o Defensora Pública P rovisoria  Décim a Segunda (1 2 ° ) con com petenc ia  en 
m ate ria  de  P rotección de  N iños, N iñas y  A do lescentes, ad scrita  a la Unidad 
R egional de  la Defensa Pública del Área M etro po litan a  de  Caracas, ex tens ión  
Sede C en tra l, a p a rt ir  de  la fecha  de  su no tificac ión .

SEGUNDO: Publicar el texto íntegro de la presente Resolución en la Gaceta
Oficial de la República Bolivariana de Venezuela.

Dada, firm a d a  y  se llada en el Despacho de  la D efensora Pública G enera l, en la 
c  iid ad  de Caracas.

tr juníquese y  Pi

_ J g g g A ftA  ¿A l 
D E FE N S O R A  RÚE

G U E Z  
RAL

de fecha
Oficial de la República 

ínézuela N° 40.8W , de fécíía 10 de diciembre de 2015.

REPUBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA  
DEFENSA PÚBLICA

° ¡p D P G -2 0 1 7 -4 5 2 Caracas, 16 de  ag os to  de  2017
158°, 207" y 18"

i b  D efensora Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R IG U E Z ,
t itu la r  de la cédula de  id en tidad  N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  
A cuerdo  de  la A sam blea Nacional, de  fecha  10 de d ic iem bre  de 2015, 
pub licado  en la G aceta O fic ia l de  la R epública B o livariana de  V enezuela N° 
40 .807 , de  la m ism a fecha , con fu n d a m e n to  en lo  d isp uesto  en el a rtícu lo  3, 
de  la Ley O rgán ica  de  la Defensa Pública y  en e je rc ic io  de  sus a tribuc iones , 
es tab lec idas en el a rtícu lo  14, num era les  1, 2, 11, y  15, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petenc ia  de la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad  
de  es te  Ó rgano  C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  superv is ión  de  la 
Defensa Pública.

L
C O N S ID E R A N D O

ie es com pe tenc ia  de  la Defensa Pública, g a ra n tiza r a toda pe rsona el 
arécho a la de fensa en to d o  g rado  y  es tado  de l proceso ju d ic ia l y 

ad m in is tra tivo .

C O N S ID E R A N D O

Que es com p e tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a 
au to ridad , ve la r p o r el cu m p lim ie n to  de  los procesos de  ingreso , egreso, 
ascenso y  tras la do  de l pe rsona l de  la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a  au to ridad , 
de s ignar y  ju ra m e n ta r  a los Defensores P úblicos o D efensoras Públicas.

RESU ELVE

Ú jM E R O : D E S IG N A R  a la c iudadana B O R Y  V E L IZ  M O R E N O , t itu la r de la 
á e d u ia d e id e n t id a d  N ° V - 1 3 .9 7 1 ,6 6 7 ,  com o D efensora  Pública A ux ilia r 
C uarta (4 ° ) con com petenc ia  en m ate ria  Penal O rd in a rio  en Fase de Proceso, 
adscrita  a la U n idad R egional de la Defensa Pública del es tado Bolívar, a p a rtir 
de la fecha de su no tificac ión .
S E G U N D O : P ub lica r el te x to  ín teg ro  de  la p resen te  R esolución en  la G aceta
O fic ia l de  la República B o livariana de  Venezuela.

Dada, firm ada  y  se llada en el D espacho de la Defensora Pública G enera l, en la 
c iudad  de Caracas.

C om un iqúese y  J fq k iq ú e sé ,

“  f  -

UR fe-^ á^ AN Á B A R R É i Ro IR O Ú R IG U E Z  
D E FE N S O R A  p lÚ B L IÉ A G E N E R A L

^Designada jTíedjrfnte Acuerdó de la Asamblea Nacional, de fecha
2015, publicado en la Gaceta Oficial de la República 

B o liw r^5=S ÍV enezue la  N° 40.807, de fecha 10 de diciembre de 2015.

REPUBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
DEFENSA PÚBLICA

N °  D D P G t2 0 1 7 - 4 5 4 Caracas, 16 de  agosto  de  2017
158°, 207"y 18°

La D efensora Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R ÍG U E Z ,
t itu la r  de  la cédula de  iden tidad  N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  
A cuerdo  de  la A sam blea N acional, de fecha 10 de  d ic iem bre  de 2015, 
pu b licado  en la Gaceta O fic ia l de  la R epública B o livariana de  V enezuela N°
4 0 .8 0 7 , de la m ism a fecha , con fu n d a m e n to  en lo d ispuesto  en  el a rtícu lo  3, 
dje la Ley O rgán ica  de  la Defensa Pública y  en e je rc ic io  de sus a tribuc iones, 
^[¡tgb lec idas en el a rtícu lo  14, num era les 1, 2, 11, y  15, ejusdem,
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C O N S ID E R A N D O

je  es com pe tenc ia  de la Defensora Pública G enera l, com o m áx im a  au to ridad  
de  es te  Ó rgano  C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  superv is ión  de  la 
Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es co m p e tenc ia  de  la Defensa Pública, g a ra n tiza r a toda persona el 
de recho  a la de fensa en to d o  g rado  y  es tado de l proceso ju d ic ia l y 
a d m in is tra tivo .

C O N S ID E R A N D O

Q ue es co m p e tenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a 
a ito r ld a d , ve la r po r el cu m p lim ien to  de  los procesos de  ingreso , egreso, 

censo y  tras la do  del pe rsonal de  la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue1 es com pe tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad , 
des igna r y  ju ra m e n ta r a los D efensores P úblicos o  D efensoras Públicas.

R ESU ELVE

P R IM E R O ; D E S IG N A R  a la c iudadana A N A C E L I P IM E N T E L  T E R A N ,
t itu la r  de  la cédula de  id e n tid a d  N ° V - 1 3 .7 5 9 .9 3 9 ,  com o Defensora Pública 
A u x ilia r Decim a Q u in ta  (1 5°) con com petenc ia  en m ate ria  Penal O rd in a rio  en 
Fase de Proceso, ad scrita  a la U n idad R egional de  la Defensa Pública del 

‘ e s ta do  B o liva riano  de  M iranda, a p a rt ir  de  la fecha de  su no tificac ión .

¡E G U N D O : P ub lica r el te x to  ín teg ro  de  la p resente  Resolución en la Gaceta
O fic ia l de  la R epública B o livariana de  Venezuela.

Dada, firm a d a  y  se llada en el D espacho de  la D efensora Pública G enera l, en  la 
c iudad de Caracas.

C om un iqúese y  Publíí

1 *

REPUBLICA B O LIV A R IA N A  DE VENEZUELA  
DEFENSA PÚBLICA

N °  D D P G -2 0 1 7 -4 5 5 Caracas, 16 de ag os to  de  2017
158°, 207“ y 18“

La D efensora Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R IG U E Z ,
t itu la r  de  la cédula de  iden tidad  N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  
^cuerdo de  la A sam blea Nacional, de  fecha 10 de  d ic iem bre  de 2015, 

b licado  en la G aceta O fic ia l de  la República Bolivariana de  Venezuela N° 
|? , de  la m ism a fecha , con fu n d a m e n to  en lo d isp uesto  en el a rtícu lo  3, 
ijle y  O rgánica de  la Defensa Pública y  en  e je rc ic io  de  sus a tribuc iones , 

tgb'.ec tías en el a rtícu lo  14, num era les 1, 2, 11, y  15, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com pe tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, co m o  m áxim a au to ridad  
de  es te  Ó rg ano  C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  su perv is ión  de  la 
Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com pe tenc ia  de la Defensa Pública, g a ran tiza r a toda  persona el 
de recho  a la de fensa en to d o  g rado  y  es tado del proceso ju d ic ia l y 
a flm in ls tra tivo .

C O N S ID E R A N D O

és co m p e tenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a 
y ia d , ve la r po r el cu m p lim ien to  de los procesos de ingreso , egreso, 

ÍScénso y  tras lado  de l pe rsonal de  la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Que es competencia de la Defensora Pública General, como máxima autoridad,
designar y juramentar a los Defensores Públicos o Defensoras Públicas.

RESU ELVE

P R IM E R O : D E S IG N A R  al c iudadano E L IS  D A N IE L  R A M ÍR E Z
D A L M A C E D , t itu la r  de  la cédu la  de iden tidad  N ° V - 1 8 .7 3 9 .9 2 2 ,  com o 
D e fensor Púb lico A u x ilia r Q u in to  (5 o) con com petenc ia  en  m ate ria  Penal 
C jrd ina rio  en Fase de Proceso, adscrito  a la U n idad R egional de  la Defensa 
Ruibljca del es tado  B o liva riano  de  M iranda, a p a rt ir  de la fecha de  su 
l í tS M s c ió n .

5LIN D O ; P ub lica r el te x to  ín teg ro  de  la p resente  Resolución en la Gaceta 
al de  la R epública B o livariana de  Venezuela.

d a d a , firm ada  y  se llada en el Despacho de la Defensora Pública G enera l, en la 
c iudad de Caracas.

C om un iqúese y  P u b í^ ié s e ,

\Degignada mediante Acuerdo be la Asamblea Nacional, de fecha 
10 d e ^ ^ f n b i^ 9 ^ 0 1 5 ,  publicado en la Gaceta Oficial de la República 
Bolivariana’de Venezuela N° 40.807, de fecha 10 de diciembre de 2015.

REPUBLICA B O LIV A R IA N A  DE VENEZUELA  
DEFENSA PÚBLICA

N °  D D P G -2 0 1 7 - 4 5 6 Caracas, 16 de  agosto  de 2017
158°, 207“ y 18“

e fensora  Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R ÍG U E Z ,
u l l r  de la cédula de  iden tidad  N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  
u b rd c  de  la A sam blea Nacional, de  fecha 10 de  d ic iem bre  de  2015, 

pub licado  en la G aceta O fic ia l de  la República Bolivariana de  V enezuela N°
40 .8 07 , de  la m ism a fecha, con fu n d a m e n to  en  lo d isp uesto  en  el a rtícu lo  3, 
de  la Ley O rgánica de  la Defensa Pública y  en  e je rc ic io  de  sus a tribuc iones, 
es tab lec idas en el a rtícu lo  14, num era les 1, 2, 11, y  15, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad  
de  es te  Ó rg ano  C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  superv is ión  de  la 
Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

je¡, es com pe tenc ia  de  la Defensa Pública, g a ra n tiza r a toda  persona el 
jcho a la de fensa en to d o  g rado  y  es tado  del p roceso ju d ic ia l y 
íq is tra tivo .

C O N S ID E R A N D O

Que es com petenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a 
au to rid a d , .ve lar po r el cu m p lim ie n to  de  los procesos de ingreso , egreso, 
ascenso y  tras la do  de l pe rsonal de  la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áx im a  au to ridad , 
de s ignar y  ju ra m e n ta r a los D efensores P úblicos o  D efensoras Públicas.

R ESUELVE

IM E R O : D E S IG N A R  a la c iudadana G LA D Y S  J O S E F IN A  PA C H EC O  
JJC O U R T, t itu la r  de  la cédula de  Iden tidad N ° V - 6 .9 3 1 .5 4 8 ,  com o 

tjjpS o ra  Pública P rovisoria  Prim era ( I o)  con com petenc ia  en m ateria  
njíqncioso- A d m in is tra tivo , adscrita  a la U n idad Reg ional de  la Defensa 

Publica de l es tado Lara, a p a rt ir  de la fecha de  su no tificac ión .

S E G U N D O : P ub lica r el te x to  ín teg ro  de  la p resen te  R esolución en la Gaceta 
O fic ia l de la R epública Bolivariana de  Venezuela.

Dada, firm ada  y  se llada e n j )  
c iudad de Caracas.

C om un iqúese y  Publi

'espacho de la D efensora Pública G enera l, en  la

i í:
Acuerdo de la Asamblea Nacional, de fecha 

10 de diciembre de2015, publicado en la Gaceta Oficial de la República 
Bolivariana de Venezuela N° 40.807, de fecha 10 de diciembre de 2015.
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I REPUBLICA B O LIV A R IA N A  DE VENEZUELA  
DEFENSA PÚBLICA

NO D D P G -2 0 1 7 -4 5 7 Caracas, 16 de  agosto  de  2017
158°, 207° y 18°

La D efensora Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R ÍG U E Z ,
t itu la r  de  la cédula de  Iden tidad  N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  
A cuerdo  de  la A sam blea N acional, de fecha 10 de  d ic iem bre  de  2015, 
pu b licado  en la G aceta O fic ia l de  la República B o llvarlana de  Venezuela N°
40 .8 07 , de la m ism a fecha , con fu n d a m e n to  en lo d ispuesto  en el a rtícu lo  3, 
de  la Ley O rgánica de  la Defensa Pública y  en e je rc ic io  de  sus a tribuc iones, 
es tab lec idas en e l a rtícu lo  14, num era les 1, 2, 11, y  15, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

I  com pe tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad  
á te  Ó rgano  C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  superv is ión  de  la 

Üéfensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com pe tenc ia  de  la Defensa Pública, g a ra n tiza r a toda  persona el 
de recho  a la de fensa en to d o  g rado  y  es tado del p roceso ju d ic ia l y 
ad m in is tra tivo .

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com pe tenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a 
au to rid a d , ve la r po r el cu m p lim ie n to  de  los procesos de  Ingreso, egreso, 
ascenso y  tra s la d o  de l pe rsonal de  la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

ás com petenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad , 
¡signar y  ju ra m e n ta r a los Defensores P úblicos o D efensoras Públicas.

RESU ELVE

P R IM E R O : D E S IG N A R  a la c iudadana M A R B E L I D EL C A R M E N
G O N Z Á L E Z  A N D R A D E , t itu la r de  la cédula de  Iden tidad  N ° V - l l . 2 4 5 . 8 2 3 ,
co m o  D efensora Pública A u x ilia r Q u in ta  (5 o) con com petenc ia  en m ateria  
Penal O rd in a rio  en Fase de Proceso, adscrita  a la Unidad Regional de  la 
Defensa Pública del es tado  Zulla , ex tens ión  C ab im as, a p a rt ir  de  la fecha de 
su no tificac ión .

S E G U N D O : P ub lica r el te x to  ín teg ro  de la p resen te  R esolución en la Gaceta 
O fic ia l de  la República Bolivarlana de  Venezuela.

ida , f irm ada  y  se llada en el D espacho de la D efensora Pública G enera l, en la 
jc ad de  Caracas.

ub iqúese y  Publíi

Des¡gtoa,{ĵ djariteA
10 de d ¡c iem & =B ¿ e^0 í^  publicado en la Gaceta Oficial de la República 
Bolivariana de Venezuela N° 40.807, de fecha 10 de diciembre de 2015.

REPUBLICA B O LIV A R IA N A  DE VENEZUELA  
DEFENSA PÚBLICA

N °  D D P G -2 0 1 7 -4 5 8 Caracas, 16 de ag os to  de 2017
158°, 207° y 18°

La D efensora Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R IG U E Z ,
t itu la r  de la cédula de  Iden tidad  N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  
A cuerdo  de  la A sam blea Nacional, de  fecha 10 de  d ic iem bre  de  2015, 

ib|icado en la G aceta O fic ia l de  la R epública B o llvarlana de  Venezuela N° 
17, de  la m ism a fecha , con fu n d a m e n to  en lo d ispuesto  en el a rtícu lo  3, 
Ley O rgán ica  de  la Defensa Pública y  en e je rc ic io  de  sus a tribuc iones, 

t^b íec ldas  en  el a rtícu lo  14, num era les  1, 2, 11, y  15, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

Que es competencia de la Defensora Pública General, como máxima autoridad
de este Órgano Constitucional, ejercer la dirección y supervisión de la
Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petenc ia  de  la Defensa Pública, g a ran tiza r a toda  persona el 
de recho  a la de fensa en to d o  g rado  y  es tado de l proceso ju d ic ia l y 
a d m in is tra tivo .

C O N S ID E R A N D O

„ j p |  és com pe tenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, co m o  m áxim a 
|  b r id a d ,  ve la r po r el cu m p lim ie n to  de  los procesos de ingreso , egreso, 
ascenso y  tras la do  de l personal de  la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad , 
des igna r y  ju ra m e n ta r a los D efensores P úblicos o  D efensoras Públicas.

RESU ELVE

P R IM E R O : D E S IG N A R  a la c iudadana  D A R IA N A  M A R IT Z A  M A N Z A N O
C O R R E D O R , t itu la r  de  la cédula de  Iden tidad  N ° V - 1 5 .5 5 2 .8 0 1 ,  com o 
D efensora Pública Provisoria  Prim era ( I o)  con com petenc ia  en m ate ria  Penal 

rd ln a rio  en fase  de  Proceso, adscrita  a la Unidad R egional de  la Defensa 
itiblica del es tado Zu lla , extens ión  C ab im as, a p a rt ir  de  la fecha de  su 
Ib f lc a c ló n . ___________________

J N D O : P ublicar el te x to  ín teg ro  de  la p resente  R esolución en la Gaceta 
[fic ia l de  la R epública B o livarlana de  Venezuela.

Dada, f irm ada  y  se llada en  el D espacho de la D efensora Pública G enera l, en  la 
c iudad  de Caracas.

C om un iqúese  y  Pul

 ̂JJEFENSO
Kjtgbafla m ed ian te#

10 de d ítS e f^^_dg^20í5, publicado en la Gaceta Oficial de la República 
Bolivariana de Venezuela N° 40.807, de fecha 10 de diciembre de 2015.

R IG U E Z  
N E R A L

ilea Nacional, de fecha

REPUBLICA B O LIV A R IA N A  DE VENEZUELA  
DEFENSA PÚBLICA

N °  D D P G -2 0 1 7 -4 5 9 Caracas, 16 de  agosto  de  2017
158°, 207° y 18°

La D efensora  Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R ÍG U E Z ,
t itu la r  de la cédula de  Iden tidad  N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  
A cu erd o  de  la A sam blea N acional, de fecha 10 de  d ic iem bre  de  2015, 
pu b licado  en la G aceta O fic ia l de  la R epública B o livariana de  V enezuela N°
40 .8 07 , de  la m ism a fecha , con fu n d a m e n to  en lo  d ispuesto  en el a rtícu lo  3, 
de  la Ley O rgán ica  de  la Defensa Pública y  en e je rc ic io  de  sus a tribuc iones, 

¡ta b le a d a s  en  el a rtícu lo  14, num era les 1, 2, 11, y  15, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

és com petenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad  
a és te  Ó rgano  C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  su perv is ión  de  la 

Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petenc ia  de  la Defensa Pública, g a ra n tiza r a to d a  persona el 
de recho  a la de fensa en  to d o  g rado  y  es tado de l proceso ju d ic ia l y  
a d m in is tra tivo .

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a 
au to rid a d , v e la r po r el cu m p lim ie n to  de  los procesos de  ingreso , egreso, 
a |c ^ n s o  y  tras la do  del personal de  la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

¡uej es com pe tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad , 
des igna r y  ju ra m e n ta r a los D efensores P úblicos o  D efensoras Públicas.

R ESUELVE

P R IM E R O : D E S IG N A R  a la c iudadana D E N IS E E  M E R C E D E S  RO SALES  
S Á N C H E Z , t itu la r  de  la cédula de  iden tidad  N ° V - 1 3 .8 7 8 .3 0 3 ,  com o 
D efensora  Pública P rovisoria  S ép tim a (7 o) con com petenc ia  en m ate ria  Penal 
O rd in a rio  en fase  de E jecución, adscrita  a la U n idad R egional de  la Defensa 
Pública del es tado  Zu lia , ex tens ión  C ab im as, a p a rt ir  de  la fecha  de  su 
no tificac ión .
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S E G U N D O : P ublicar el te x to  ín teg ro  de  la presente  R esolución en  la Gaceta 
d flc ia l de  la R epública B o llvarlana de  Venezuela.

¡^¡JiTSíte .mediante Acuerda de laj Asamblea Racional, de fecha 
10 de dícíenTBrtílje 2015, publicado eri la Gaceta Oficial de la República 
Bolivariana de Venezuela N° 40.887,^06 fecha 10 de diciembre de 2015.

REPUBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
DEFENSA PÚBLICA

N° D D P G -2 0 1 7 -4 6 0 Caracas, 16 de  ag os to  de  2017
158°, 207° y 18°

e fensora  Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R IG U E Z ,
|ulBr de  la cédula de  Iden tidad  N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  
:uerdo de  la A sam blea N acional, de  fecha 10 de  d ic iem bre  de  2015, 

pub licado  en la G aceta O fic ia l de  la R epública Bolivariana de  V enezuela N° 
40 .8 07 , de  la m ism a fecha , con fu n d a m e n to  en  lo  d isp uesto  en  el a rtícu lo  3, 
de  la Ley O rgán ica  de  la Defensa Pública y  en e je rc ic io  de  sus a tribuc iones, 
es tab lec idas en el a rtícu lo  14, num era les 1, 2, 11, y  15, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com pe tenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad  
de  es te  Ó rg ano  C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  su perv is ión  de  la: 
Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

4 'e s  com pe tenc ia  de  la Defensa Pública, g a ra n tiza r a toda  persona el 
ir lp f io  a la de fensa en to d o  g ra d o  y  es tado del p roceso ju d ic ia l y 
Im ln is tra tivo .

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com pe tenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, co m o  m áxim a 
a u to rid a d , v e la r po r el cu m p lim ie n to  de  los procesos de  Ingreso, egreso, 
ascenso y  tra s la d o  de l pe rsonal de  la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com pe tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, co m o  m áxim a au to ridad , 
des igna r y  ju ra m e n ta r a los D efensores P úblicos o  D efensoras Públicas.

RESU ELVE

ERO : D E S IG N A R  al c iudadano J U L IO  J A V IE R  M A N Z A N O
R E D O R , t itu la r  de  la cédula de iden tidad  N ° V - 1 4 .0 8 4 .5 2 5 ,  com o 

:f| ih so r P úb lico P rov isorio  S egundo (2 o)  con com petenc ia  en m ate ria  de 
isponsab llldad Penal de l A do lescente , ad scrito  a la U n idad Regional de  la 

Defensa Pública de l es ta do  Zu lia , ex te ns ión  C ab lm as, a p a rt ir  de  la fecha de 
su no tificac ión . _______

S E G U N D O : P ublicar el te x to  ín teg ro  de  la presente  R esolución en  la Gaceta 
O fic ia l de  la R epública B o livariana de Venezuela.

Dada, firm a d a  y  se llada en el Despacho de la D efensora Pública G enera l, en la 
c iudad de Caracas.

%
C om un iqúese y^pb líf|ues¡& ,, ^

i D ' f t ^ Ü S A N f  Ba S r I
D E FE N S O R A  RÚE

y Designada mediénte Acuerxlb deTa’ÁkembleavNacional, de fecha
ie w í»»4Íe  2015, publlcadaen la Gaceta Oficial de la República 

BolivSfranffTÍeVenezuela N° 40.807, de fecha 10 de diciembre de 2015.

REPUBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
DEFENSA PÚBLICA

N ° D D P G -2 0 1 7 -4 6 1 Caracas, 16 de  ag os to  de  2017
158°, 207° y 18°

tó fensora  Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R IG U E Z ,
I r  de  la cédula de  Iden tidad  N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  

:u |rd o  de  la A sam blea Nacional, de fecha 10 de  d ic iem bre  de  2015, 
ib iicado en la G aceta O fic ia l de  la República B o livariana de  Venezuela N° 

4P .807, de la m ism a fecha , con fu n d a m e n to  en  lo d isp uesto  en  e l a rtícu lo  3, 
de  la Ley O rgán ica  de  la Defensa Pública y  en e je rc ic io  de  sus a tribuc iones, 
es tab lec idas en  el a rtícu lo  14, num era les 1, 2, 11, y  15, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petenc ia  de la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad  
de  es te  Ó rg ano  C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  su perv is ión  de la 
Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

es com petenc ia  de  la Defensa Pública, g a ra n tiza r a to d a  pe rsona el 
-ho a la de fensa en to d o  g rado  y  es tado del p roceso ju d ic ia l y 

fn is tra tivo .

C O N S ID E R A N D O

Q ue es co m p e tenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a 
a u to rid a d , v e la r  p o r el cu m p lim ie n to  de  los procesos de  Ingreso, egreso, 
ascenso y  tra s la d o  de l pe rsonal de  la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad , 
de s ignar y  ju ra m e n ta r a los D efensores P úblicos o  D efensoras Públicas.

RESU ELVE

M E R O : D E S IG N A R  a la c iudadana M E R C E D E S  M A R IT Z A  F E R M IN
J p O Y , t itu la r  de  la cédula de  Iden tidad N ° V - 5 .7 1 5 .5 7 6 ,  com o D efensora 
I f f e  P rovisoria  C uarta (4 o) con com petenc ia  en  m a te ria  de  R esponsabilidad 
nal de l A do lescente , adscrita  a la U n idad R egional de  la Defensa Pública del 

es ta do  Zu lia , ex te ns ión  Cabim as, a p a rt ir  de  la fecha  de  su no tificac ión .

S E G U N D O : P ublicar e l te x to  ín teg ro  de  la p resente  R esolución en  la Gaceta
O fic ia l de  la República B o livariana de  Venezuela.

Dada, firm a d a  y  se lí 
c iudad de Caraca:

f i
C om un iqúese y  Rublíqi

¡espacho de la D efensora Pública G enera l, en la

LA. S U S A IW ^ B A R R E IR O S  R 0 D R IG U E Z
b g r jN S O R A  p ú b l i c a ( g e n e r a l

Designada mediante Acuerdo deVa Asamblea Nacional, de fecha 
10 de diciembre de 2015, publicado en la Gaceta Oficial de la República 
Bolivariana de Venezuela N° 40.807, de fecha 10 de diciembre de 2015.

REPUBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
DEFENSA PÚBLICA

N °  D D P G -2 0 1 7 -4 6 2  Caracas, 16 de  ag os to  de  2017
158°, 207° y 18°

La D efensora Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R ÍG U E Z ,
t itu la r  de la cédula de  iden tidad  N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  
A cu e rd o  de  la A sam blea Nacional, de  fecha 10 de  d ic iem bre  de  2015, 

ib llcado en la G aceta O fic ia l de  la R epública Bolivariana de  V enezuela N° 
.807 , de  la m ism a fecha , con fu n d a m e n to  en  lo  d ispuesto  en el a rtícu lo  3, 
Jg Ley O rgán ica  de  la Defensa Pública y  en e je rc ic io  de  sus a tribuc iones, 

c idas en el a rtícu lo  14, num era les 1, 2, 11, y  15, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

ue es com pe tenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad  
e es te  Ó rg ano  C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  superv is ión  de  la 

Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petenc ia  de  la Defensa Pública, g a ran tiza r a toda  persona el 
de recho  a la de fensa en  to d o  g rado  y  es tado  de l proceso ju d ic ia l y  
ad m in is tra tivo .
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C O N S ID E R A N D O

es co m p e tenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a 
( | Í ¡ Í a d ,  v e la r po r el cu m p lim ie n to  de  los procesos de  Ingreso, egreso, 

y  tras la do  del pe rsonal de  la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

(¿ue es com pe tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, co m o  m áxim a au to ridad , 
d e s igna r y  ju ra m e n ta r a los Defensores P úblicos o  D efensoras Públicas.

R ESU ELVE

P R IM E R O : D E S IG N A R  a la c iudadana A D R IA N A  DEL VA LLE M O N T IL L A
M E J IA , t itu la r  de  la cédu la  de  iden tidad  N ° V - 1 9 .1 8 6 .9 4 4 ,  com o Defensora 
Pública P rovisoria  Sexta (6 o) con com petenc ia  en m ate ria  de  P rotección de 
N iños, N iñas y  A do lescentes, adscrita  a la U n idad R egional de  la Defensa 
Publica de l es ta do  Zu lia , extens ión  C ab im as, a p a rt ir  de  la fecha de  su 
no tificac ión .

D O : P ub lica r el te x to  ín teg ro  de  la p resente  R esolución en la Gaceta
de la R epública Bollvarlana de Venezuela.

ida, firm ada  y  se llada en e l D espacho de  la D efensora Pública G enera l, en la 
c iudad de Caracas.

¡Com uniqúese y  Publij¡füe?e, v*

¡k. S U S A N A  B A R R E I) R O D R ÍG U E Z  
G E N E R A L

„_3  mediante Aéúerdo dá la Asamblea Nacional, de fecha 
10 de d ic íé f^ ^ 'd e ^ iS fp u b lic a d tA e n  la Gaceta Oficial de la República 
Bolivariana de Venezuela N° 40.807, de fecha 10 de diciembre de 2015.

REPUBLICA B O LIV A R IA N A  DE VENEZUELA  
DEFENSA PÚBLICA

P G - 2 0 1 7 -4 6 3 Caracas, 16 de  agosto  de  2017
158°, 207° y  18°

D efensora  Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R IG U E Z ,
t itu la r de  la cédula de  Iden tidad  N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  
A cu erd o  de  la A sam blea Nacional, de fecha 10 de  d ic iem bre  de  2015, 
pub licado  en la G aceta O fic ia l de  la R epública B o livariana de  V enezuela N°
4 0 .8 07 , de  la m ism a fecha, con fu n d a m e n to  en lo d ispuesto  en  el a rtícu lo  3, 
de  la Ley O rgán ica  de  la Defensa Pública y  en e je rc ic io  de  sus a tribuc iones, 
es tab lec idas en el a rtícu lo  14, num era les 1, 2, 11, y  15, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

6  es com pe tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad  
:sjte Ó rgano C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  superv is ión  de  la 

Pública.
i

C O N S ID E R A N D O

C u é  es com pe tenc ia  de  la Defensa Pública, g a ra n tiza r a toda  persona el 
d a récho  a la de fensa en to d o  g ra d o  y  es tado  del proceso ju d ic ia l y  
ad m in is tra tivo .

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com pe tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a 
au to rid a d , v e la r po r el cu m p lim ie n to  de  los procesos de  Ingreso, egreso, 
ascenso y  tras la do  del pe rsonal de  la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

jé  es com pe tenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad , 
iriar y  ju ra m e n ta r a los Defensores P úblicos o  D efensoras Públicas.

R ESUELVE

ER O : D E S IG N A R  a la c iudadana N A N C Y  J U D IT H  LÓ PEZ S U Á R E Z,
t f lu la r  de  la cédula de  iden tidad  N ° V - l l . 8 8 6 . 1 1 1 ,  com o Defensora Pública 
P rovisoria  T e rce ra  (3 o) con com petenc ia  en  m ate ria  de  P ro tección  de  Niños, 
N íñás y  Ado lescentes, adscrita  a la Unidad R egional de  la Defensa Pública del 
es ta do  Zulia , ex te ns ión  Cabim as, a p a rt ir  de  la fecha de  su no tificac ión .

SEGUNDO: Publicar el texto íntegro de la presente Resolución en la Gaceta
Oficial de la República Bolivariana de Venezuela.

Dada, firm ada  y  se llada en el D espacho de  la D efensora Pública G enera l, en  la 
c ipdad  de Caracas.

piqúese y  Publ tóbese,’

O D R IG U E Z  
G E N E R A L

ier(Jode láAsambfsa Nacional, de fecha 
licado en la Gaceta Oficial de la República 

40.807, de fecha 10 de diciembre de 2015.

REPUBLICA B O LIV A R IA N A  DE VENEZUELA  
DEFENSA PÚBLICA

N °  D D P G -2 0 1 7 -4 6 4 Caracas, 16 de  ag os to  de  2017
158°, 207° y 18°

La D efensora Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R ÍG U E Z ,
t itu la r  de  la cédula de  iden tidad  N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  

ue rdo  de  la A sam blea N acional, de fecha  10 de d ic iem bre  de  2015, 
b jlcado en la G aceta O fic ia l de  la República B o livariana de  V enezuela N°

’, de la m ism a fecha , con fu n d a m e n to  en lo d ispuesto  en el a rtícu lo  3, 
.ey O rgán ica  de  la Defensa Pública y  en e je rc ic io  de  sus a tribuc iones , 
icidas en el a rtícu lo  14, num era les 1, 2, 11, y  15, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

¡üe es com pe tenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad  
d;e es te  (Órgano C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  superv is ión  de  la 
Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petenc ia  de  la Defensa Pública, g a ran tiza r a toda  persona el 
de recho  a la de fensa en to d o  g rado  y  es tado  de l proceso ju d ic ia l y 
ad m in is tra tivo .

C O N S ID E R A N D O

¡s com pe tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a 
ladj ve la r po r el cu m p lim ie n to  de  los procesos de  ingreso , egreso, 

¡¡so y  tra s la d o  de l pe rsonal de  la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

C ue es com pe tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad , 
d é s lgna r y  ju ra m e n ta r a los D efensores P úblicos o  D efensoras Públicas.

R ESUELVE

P R IM E R O : D E S IG N A R  a la c iudadana N E ID A  J O S E F IN A  M A R C A N O  DE  
A N G A R IT A , t itu la r  de  la cédula de  Iden tidad  N ° V - 3 .6 3 7 .7 5 3 ,  com o 
D efensora Pública P rovisoria Prim era ( I o) con co m p e tenc ia  en  m ateria

a ra rla , ad scrita  a la U n idad R egional de  la Defensa Pública del es tado  Zulia , 
¿tensión. C ab im as, a p a rt ir  de  la fecha de  su no tificac ión .

'JP O : P ub lica r el te x to  ín teg ro  de  la p resen te  R esolución en la Gaceta 
fd e  la República Bollvarlana de Venezuela.

ádá, firm a d a  y  se llada en e l D espacho de la D efensora Pública G enera l, en la 
c udad de Caracas.

C om un iqúese y  Publíi

i

REPUBLICA B O LIV A R IA N A  DE VENEZUELA  
DEFENSA PÚBLICA

¡|° D D P G -2 0 1 7 -4 6 6  Caracas, 16 de  agosto  de  2017
158°, 207° y 18°

¡fejnsora Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R ÍG U E Z ,
(¡de la cédula de  iden tidad  N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  

de  la A sam blea Nacional, de fecha 10 de  d ic iem bre  de  2015, 
b iicado en la G aceta O fic ia l de  la República Bolivariana de  V enezuela N° 

4p .8 0 7 , de  la m ism a fecha , con fu n d a m e n to  en lo  d isp uesto  en el a rtícu lo  3, 
d'é la Ley O rgán ica  de  la Defensa Pública y  en e je rc ic io  de  sus a tribuc iones , 
estab lec idas en  el a rtícu lo  14, num era les 1, 2, 11, y  15, ejusdem,
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C O N S ID E R A N D O

Q)ue es com pe tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad  
de  es te  Ó rg ano  C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  su perv is ión  de  la 

p iensa  Pública.

C O N S ID E R A N D O

js com pe tenc ia  de la Defensa Pública, g a ra n tiza r a to d a  persona el 
o* 1 a la de fensa en  to d o  g rado  y  es tado  de l proceso ju d ic ia l y 

ijs tra tlvo .

C O N S ID E R A N D O

Que; es com pe tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, co m o  m áxim a 
a u to rid a d , *velar po r el cu m p lim ien to  de  los procesos de Ingreso, egreso, 
ascenso y  tra s la d o  del pe rsonal de  la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com pe tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad , 
d e s igna r y  ju ra m e n ta r a los D efensores P úblicos o  D efensoras Públicas.

R ESUELVE

E D E S IG N A R  a la c iudadana  IN D IR A  K A R IN A  N IÑ O  P E T IT ,
I d e  la cédula de Iden tidad  N ° V - 1 3 .7 1 9 .1 6 9 ,  com o Defensora Pública 

|s |r ¡a  T e rce ra  (3 o)  con com petenc ia  en m ate ria  Penal O rd in a rio  en fase 
proceso, adscrita  a la U n idad R egional de  la Defensa Pública de l es tado 

| zjullá, ex tens ión  Santa B arbara, a p a rt ir  de  la fecha  de  su no tificac ión .

i E G U N D O : P ublicar el te x to  ín teg ro  de  la p resente  R esolución en la Gaceta
O fic ia l de  la República B o livarlana de  Venezuela.

Dada, firm a d a  y  se llada en  el D espacho de  la D efensora Pública G enera l, en  la 
c iudad  de Caracas.

C om un iqúese y  Publú

R IG U E Z  
[ENERAL

lonal, de fecha 
•ta Oficial de la República 

ina de Venezue)/N° 40.807, de fecha 10 de diciembre de 2015.

REPUBLICA B O LIV A R IA N A  DE VENEZUELA  
DEFENSA PÚBLICA

D D P G -2 0 1 7 -4 6 7 Caracas, 16 de  ag os to  de  2017
158°, 207“ y 18°

Qa D efensora  Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R IG U E Z ,
t itu la r  de  la cédula de  iden tidad  N ° V - 1 4 ,8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  
A cu erd o  de la A sam blea N acional, de  fecha  10 de  d ic iem bre  de  2015, 
pu b licado  en la G aceta O fic ia l de  la R epública B o livariana de V enezuela N°
40 .8 0 7 , de  la m ism a fecha , con fu n d a m e n to  en lo d isp uesto  en  el a rtícu lo  3, 
de  la Ley O rgán ica  de  la Defensa Pública y  en e je rc ic io  de  sus a tribuc iones, 
es tab lec idas en el a rtícu lo  14, num era les 1, 2, 11, y  15, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com pe tenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, co m o  m áxim a au to ridad  
dé  es te  Ó rg ano  C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  superv is ión  de  la 

fe n sa  Pública.

I  C O N S ID E R A N D O

f e '  es com pe tenc ia  de  la Defensa Pública, g a ra n tiza r a toda  persona el 
de recho  a la de fensa en to d o  g rado  y  es tado  del proceso ju d ic ia l y  
a d m in is tra tivo .

C O N S ID E R A N D O

Q ue es co m p e tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a 
au to rid a d , v e la r po r el cu m p lim ie n to  de  los procesos de  ingreso , egreso, 
ascenso y  tra s la d o  del pe rsonal de la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Que es competencia de la Defensora Pública General, como máxima autoridad,
d|signar y juramentar a los Defensores Públicos o Defensoras Públicas.

¡i j| R ESU ELVE

L IM E R O : D E S IG N A R  al C iudadano J O N A T H A N  A L E X A N D E R  S IE R R A ,
t itu la r  de la cédula de  id en tidad  N ° V - 1 5 .2 5 4 .0 7 6 ,  co m o  D e fensor Público 
P rovisorio  P rim ero  ( I o) con com petenc ia  en m ate ria  de  P rotección de  N iños, 
N iñas y  Ado lescentes, adscrito  a la Unidad R egional de  la Defensa Pública del 
es ta do  Zu lla , Sede V illa  de l Rosario, a p a rt ir  de  la fecha de  su no tificac ión .

S E G U N D O : P ub lica r el te x to  ín teg ro  de  la p resen te  R esolución en la Gaceta
O fic ia l de la República Bolivariana de  V enezuela.

Dada, firm a d a  y  se llada en  el D espacho de  la D efensora Pública G enera l, en la 
c iudad  de Caracas.

R IG U E Z
D E F E N S O R

86Íggada mediante-Ajiuerdo Ide la Asamblea Nacional, de fecha 
10 de a fe ^ y t )C fi^ 2 0 ^ p u b lic a a tE e n  la Gaceta Oficial de la República 
B o liv a r ia n a ^ V a fe ju e la  N° 40.807, de fecha 10 de diciembre de 2015.

REPUBLICA B O LIV A R IA N A  DE VENEZUELA  
DEFENSA PÚBLICA

N °  D D P G -2 0 1 7 -4 6 8 Caracas, 16 de  ag os to  de 2017
158°, 207° y 18°

La D efensora Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R ÍG U E Z ,
t itu la r  de  la cédula de  id en tidad  N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  
A cu e rd o  de  la A sam blea Nacional, de  fecha  10 de  d ic iem bre  de  2015, 
pub licado  en la G aceta O fic ia l de  la R epública B o livarlana de  V enezuela N°
4 0 .8 07 , de  la m ism a fecha, con fu n d a m e n to  en lo d isp uesto  en el a rtícu lo  3, 
de  la Ley O rgánica de  la Defensa Pública y  en e je rc ic io  de  sus a tribuc iones, 
es tab lec idas en  el a rtícu lo  14, num era les 1, 2, 11, y  15, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

ífq s  com pe tenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad  
lié es te  Ó rg ano  C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  superv is ión  de  la 

Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Que es com petenc ia  de  la Defensa Pública, g a ra n tiza r a to d a  persona el 
de recho  a la de fensa en to d o  g rado  y  es tado de l proceso ju d ic ia l y 
ad m in is tra tivo .

C O N S ID E R A N D O

Q ue es co m p e tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a 
au to rid a d , ve la r po r el cu m p lim ie n to  de  los procesos de  Ingreso, egreso, 
a censo y  tra s la d o  de l pe rsonal de  la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

és com petenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad ,
d e s igna r y  ju ra m e n ta r a los D efensores Púb licos o  D efensoras Públicas. 

R ESU ELVE

P R IM E R O : D E S IG N A R  a la c iudadana Y E S S IC A  C O R O M O T O  U R D A N E T A
G O N Z Á L E Z , t itu la r  de  la cédula de  Iden tidad  N ° V - 1 4 .3 7 5 .7 8 8 ,  com o 
D efensora  Pública P rovisoria  S egunda (2 o) con com petenc ia  en m ate ria  Penal 
O rd in a rio  en  fase  de  Proceso, adscrita  a la Unidad R egional de  la Defensa 
Pública de l es tado  Zu lla , Sede V illa del Rosario, a p a rt ir  de  la fecha de su 
no tificac ión .

SIEG UNDO : P ub lica r e l te x to  ín teg ro  de la p resen te  Resolución en la Gaceta
O fic ia l de  la República B o livariana de  Venezuela.

in f irm a d a  y  se llada en  el D espacho de  la D efensora Pública G enera l, en la
ád de Caracas.

C om un iqúese y  Publú
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REPUBLICA B O LIV A R IA N A  DE VENEZUELA  
DEFENSA PÚBLICA

d|p D P G -2 0 1 7 -4 7 0  Caracas, 16 de  ag os to  de  2017
158°, 207° y 18°

La D efensora Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R ÍG U E Z , 
t itu la r  de  la cédula de  iden tidad  N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  
A cu e rd o  de  la A sam blea Nacional, de  fecha  10 de  d ic iem bre  de  2015, 
pub licado  en la G aceta O fic ia l de  la R epública B o livariana de  V enezuela N°
4 0 .8 07 , de  la m ism a fecha , con fu n d a m e n to  en lo d isp uesto  en el a rtícu lo  3, 
de  la Ley O rgán ica  de  la Defensa Pública y  en e je rc ic io  de  sus a tribuc iones, 
es tab lec idas en e l a rtícu lo  14, num era les 1, 2, 11, y  15, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

pe es com pe tenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad  
gs fe  Ó rg ano  C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  superv is ión  de la 

á£a Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com pe tenc ia  de  la Defensa Pública, g a ra n tiza r a toda  persona el 
de recho  a la de fensa en to d o  g rado  y  es tado  del proceso ju d ic ia l y 
ad m in is tra tivo .

C O N S ID E R A N D O

Q ue es co m p e tenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a 
au to ridad , ve la r p o r el cu m p lim ie n to  de  los procesos de  ingreso , egreso, 
ascenso y  tras la do  del pe rsonal de  la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

j es com pe tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad , 
na r y  ju ra m e n ta r a los D efensores P úblicos o D efensoras Públicas.

R ESU ELVE

R IM E R O : D E S IG N A R  a la c iudadana B E LK Y S  DEL C A R M E N
F E R N Á N D E Z  P U E R T A , t itu la r de  la cédu la  de  iden tidad  N ° V - 9 .8 4 3 .5 9 1 ,
co m o  D efensora Pública A u x ilia r Segunda (2 o) con com petenc ia  en m ate ria  de 
R esponsab ilidad Penal del A do lescente , adscrita  a la U n idad R egional de  la 
Defensa Pública de l es ta do  P ortuguesa, ex tens ión  A carigua , a p a rt ir  de  la 
fecha de  su no tificac ión .

S E G U N D O : P ub lica r el te x to  ín teg ro  de  la p resente  R esolución en la Gaceta
O fic ia l de  la R epública B o livariana de  V enezuela.

Dada, firm a d a  y  se llada en  el D espacho de la Defensora Pública G enera l, en la 
pdad de Caracas.

q,uníquese y  Pudíícjuése,
¡ I  : /

£>RA. S U S A N A  BARR  
D E FE N S O R 7

ijada meOiSFífe Acuerdb de la AsJjmblea'Nacional, de fecha 
10 de d ic ie n B r e ^ 2015, publicado en la Gaceta Oficial de la República 
Bolivariana de Venezuela N° 40.807, de fecha 10 de diciembre de 2015.

REPUBLICA B O LIV A R IA N A  DE VENEZUELA  
DEFENSA PÚBLICA

y0 ¡D D P G -2 0 1 7 -4 7 2 Caracas, 16 de agosto  de 2017
158°, 207° y 18°

'é fenso ra  Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R ÍG U E Z ,
H de la cédula de  id en tidad  N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  

A cu e rco  de la A sam blea Nacional, de  fecha 10 de  d ic ie m b re  de  2015, 
pu b licado  en la G aceta O fic ia l de  la R epública B o livariana de  V enezuela N°
4 0 .8 07 , de  la m ism a fecha , con fu n d a m e n to  en lo d ispuesto  en  el a rtícu lo  3, 
de  la Ley O rgánica de  la Defensa Pública y  en e je rc ic io  de  sus a tribuc iones, 
es tab lec idas en el a rtícu lo  14, num era les 1, 2, 11, y  15, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com pe tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad  
de  es te  Ó rg ano  C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  superv is ión  de  la 
Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

[ | s  com pe tenc ia  de la Defensa Pública, g a ran tiza r a toda  pe rsona el 
¡ f io  a la de fensa en to d o  g rado  y  es tado del p roceso ju d ic ia l y  

rlin is tra tivo .

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com p e tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, co m o  m áxim a 
au to rid a d , v e la r po r el cu m p lim ie n to  de  los procesos de  Ingreso, egreso, 
ascenso y  tra s la d o  de l pe rsonal de  la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad , 
d e s igna r y  ju ra m e n ta r a los Defensores P úblicos o D efensoras Públicas.

R ESUELVE

1ER O : D E S IG N A R  a la c iudadana  M E R L Y  N A Y E S K A  P IN A  P IN E D A ,
jr íd e  la cédula de  id en tidad  N ° V - 1 6 .0 4 3 .9 6 4 ,  com o D efensora Pública 

ó 'liSoria C uarta (4 o)  con com petenc ia  m a te ria  Penal O rd in a rio  en  fase  de 
je cu c ió n , adscrita  a la Unidad R egional de  la Defensa Pública de l es tado 

6 ^ r tu g u e s a ,  ex te ns ión  A carigua , a p a rt ir  de  la fecha de  su no tificac ión .

S E G U N D O : P ub lica r el te x to  ín teg ro  de la p resente  R esolución en la G aceta
O fic ia l de la República B o livariana de  Venezuela.

Dada, firm a d a  y  se llada en el JJeseacho de  la D efensora Pública G enera l, en la 
c iudad  de Caracas.

C om un iqúese y  Publíqué'sé,

D R A 'S U S A N A  B A R R E IR Q & R Q irR ÍG U E Z  
D E F E N S O R A J ’Ú B L IC lí  g e n e r a l

„____ _ :derdo de la Asamblea Nacional, de fecha
10 de diciembre de 2015, publicado en la Gaceta Oficial de la República 
Bolivariana de Venezuela N° 40.807r'de fecha 10 de diciembre de 2015.

REPUBLICA B O LIV A R IA N A  DE VENEZUELA  
DEFENSA PÚBLICA

D D P G -2 0 1 7 -4 7 3 Caracas, 16 de  ag os to  de  2017
158°, 207° y 18°

l.J le fe n s o ra  Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R ÍG U E Z ,
■lij de  la cédula de  id e n tid a d  N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  

ufcrdo de  la A sam blea N acional, de  fecha 10 de d ic iem bre  de  2015, 
'b ic a d o  en la G aceta O fic ia l de  la República B o livariana de  V enezuela N°

40 .8 07 , de  la m ism a fecha , con fu n d a m e n to  en lo d ispuesto  en el a rtícu lo  3, 
de  la Ley O rgánica de  la Defensa Pública y  en  e je rc ic io  de  sus a tribuc iones, 
estab lec idas en e l a rtícu lo  14, num era les 1, 2, 11, y  15, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad  
de  es te  Ó rgano  C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  su perv is ión  de  la 
Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

es com petenc ia  de  la Defensa Pública, g a ran tiza r a toda  persona el 
a la de fensa en to d o  g rado  y  es tado de l p roceso ju d ic ia l y 

is tra tlvo .

C O N S ID E R A N D O

Q ue es co m p e tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, co m o  m áxim a 
au to rid a d , ve la r po r el cu m p lim ie n to  de  los procesos de  ingreso , egreso, 
ascenso y  tras la do  del pe rsonal de  la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad , 
des igna r y  ju ra m e n ta r a los D efensores P úblicos o  D efensoras Públicas.

R ESU ELVE

1M E R O : D E S IG N A R  a la c iudadana L IS B E T H  C O R O M O T O  S U A R E Z  DE
LO, t itu la r  de la cédu la  de  iden tidad  N ° V - 1 2 .7 0 8 .7 4 5 ,  com o Defensora 

: i  P rovisoria  O ctava (8 o) con com petenc ia  m a te ria  Penal O rd in a rio  en 
ele Proceso, adscrita  a la Unidad R egional de  la Defensa Pública del 

:tado P ortuguesa, ex tens ión  A carigua , a p a rt ir  de  la fecha de  su no tificac ión .

I SEGUNDO: Publicar el texto íntegro de la presente Resolución en la Gaceta
lOficial de la República Bolivariana de Venezuela.
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Dada, f irm ada  y  se llada en el D espacho de  la D efensora Pública G enera l, en  la 
c iudad  de Caracas.

C om un iqúese y  Pul

a Nacional, de fecha
(típ 0 'tip ¿ 6 l5 , publicado en la Gaceta Oficial de la República 

Tezuela N° 40.807; de fecha 10 de diciembre de 2015.

REPUBLICA B O LIVA R IA N A  DE VENEZUELA  
DEFENSA PÚBLICA

N °  D D P G -2 0 1 7 -4 7 4  Caracas, 16 de  agosto  de  2017
158°, 207” y 18°

La D efensora  Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R ÍG U E Z ,
t itu la r  de  la cédula de  Iden tidad N ° V -1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  
A cu erd o  de  la A sam blea N acional, de  fecha 10 de  d ic iem bre  de  2015, 
pub licado  en la G aceta O fic ia l de  la R epública Bollvarlana de  Venezuela N° 
40 .8 07 , de  la m ism a fecha, con fu n d a m e n to  en  lo d ispuesto  en  el a rtícu lo  3, 
de  la Ley O rgán ica  de  la Defensa Pública y  en e je rc ic io  de sus a tribu c ione s , 
estab lec idas en  el a rtícu lo  14, num era les 1, 2, 11, y  15, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com pe tenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, co m o  m áxim a au to ridad  
de  es te  Ó rg ano  C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  superv is ión  de  la 
Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com pe tenc ia  de  la Defensa Pública, g a ran tiza r a toda  pe rsona el 
d e recho  a la de fensa en to d o  g rado  y  es tado del proceso ju d ic ia l y 
ad m in is tra tivo .

C O N S ID E R A N D O

Q ue es co m p e tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a 
au to rid a d , v e la r p o r el cu m p lim ien to  de  los procesos de  ingreso , egreso, 
ascenso y  tra s la d o  de l pe rsonal de  la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com pe tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad , 
des igna r y  ju ra m e n ta r a los Defensores P úblicos o  D efensoras Públicas.

R ESUELVE

P R IM E R O : D E S IG N A R  a la c iudadana L U IS A N A  DE LA T R IN ID A D  
E A S TM A N  LU G O , t itu la r  de  la cédula de  iden tidad  N ° V - 1 2 .7 2 6 .7 0 2 ,  
D efensora  Pública Provisoria  Décim a (1 0°) con com petenc ia  en m ate ria  Penal 
O rd in a rio , adscrita  a la U n idad Regional de  la Defensa Pública del es tado  
Y aracuy, com o C o o rd in a d o ra  de esa U n idad R egional, en  c o n d ic ió n  d e  
E n c a rg a d a , a p a rt ir  de  la fecha de  su no tificac ión .____________________________

REPUBLICA B O LIV A R IA N A  DE VENEZUELA  
DEFENSA PÚBLICA

N °  D D P G -2 0 1 7 -4 7 5  Caracas, 16 de  agosto  de  2017
158°, 207° y  18°

La D efensora  Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R ÍG U E Z ,
t itu la r  de  la cédula de  Iden tidad  N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  
A cu e rd o  de  la A sam blea N acional, de fecha 10 de  d ic iem bre  de  2015, 
pu b licado  en la G aceta O fic ia l de la R epública B o livarlana de  Venezuela N°
40 .8 07 , de  la m ism a fecha, con fu n d a m e n to  en  lo d ispuesto  en  el a rtícu lo  3, 
de  la Ley O rgánica de  la Defensa Pública y  en e je rc ic io  de  sus a tribuc iones , 
es tab lec idas  en el a rtícu lo  14, num era les 1, 11 y  27, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad  
de  es te  Ó rg ano  C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  su perv is ión  de  la Defensa 
Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad  
de  la Defensa Pública, ve la r p o r el cu m p lim ien to  de  los procesos de  Ingreso, 
eg reso, ascenso y  tras la do  de l pe rsonal de la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad  
de  la Defensa Pública, des ignar e l personal de  es te  Ó rgano C onstituc iona l.

R ESUELVE

P R IM E R O : D E S IG N A R  a la c iudadana L IS S E T T E  J O S E F IN A  V ID A L  
M A R ÍN , t itu la r  de  la cédula de  iden tidad  N ° V - 6 .8 6 8 .4 9 5 ,  A bogado  I ,  com o 
J e fa  d e  la  D iv is ió n  d e  A n á lis is  d e  E x p e d ie n te s  D is c ip lin a rio s , adscrita  a 
la D irección N acional de  C onsulta ría  Juríd ica, e n  c o n d ic ió n  d e  E n c a rg a d a , a 
p a r t ir  de  la fecha  de  su no tificac ión . |

S E G U N D O : P ublicar el te x to  ín teg ro  de la p resente  Resolución en  la Gaceta 
O fic ia l de  la R epública B o livariana de  Venezuela.

Dada, firm a d a  y  se llada en el D espacho de  la Defensora Pública G enera l, en la 
Idudad de Caracas.

REPUBLICA B O LIV A R IA N A  DE VENEZUELA  
DEFENSA PÚBLICA

N °  D D P G -2 0 1 7 -4 7 6  Caracas, 16 de  ag os to  de  2017
158°, 207° y  18°

La D efensora Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R ÍG U E Z ,
t itu la r  de  la cédula de  Iden tidad N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  
A cu e rd o  de  la A sam blea N acional, de  fecha 10 de  d ic iem bre  de  2015, 
pu b licado  en la G aceta O fic ia l de  la R epública B o llvarlana de  Venezuela N°
4 0 .8 0 7 , de  la m ism a fecha, con fu n d a m e n to  en  lo d ispuesto  en el a rtícu lo  3, 
de  la Ley O rgánica de  la Defensa Pública y  en e je rc ic io  de  sus a tribu c ione s , 
es tab lec idas en e l a rtícu lo  14, num era les  1, 11 y  27, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad  
de  es te  Ó rgano  C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  superv is ión  de  la Defensa 
Pública.
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C O N S ID E R A N D O

Q ue es com pe tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, co m o  m áxim a a u to ridad  
de  la Defensa Pública, ve la r po r el cu m p lim ien to  de los procesos de  Ingreso, 
eg reso, ascenso y  tras la do  de l pe rsonal de  la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com pe tenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a au to ridad  
de  la Defensa Pública, des ignar e l pe rsonal de  es te  Ó rgano C onstituc iona l.

R ESUELVE

P R IM E R O ; D E S IG N A R  a la c iudadana R O SA  V IR G IN IA  O C A N T O  DE  
V A L E R A , t itu la r  de  la cédu la  de  iden tidad  N ° V - 1 0 .0 3 8 .6 2 7 ,  A bogado  I I ,  
co m o  J e fa  d e  la  D iv is ió n  d e  A g ra r io , L a b o ra l, C o n te n c io s o  
A d m in is tra t iv o  e  In te g r a l ,  adscrita  a la D irección N acional de  A ctuac ión  
Procesal, e n  c o n d ic ió n  d e  E n c a rg a d a , a p a rt ir  de  la fecha de  su no tificac ión .

S E G U N D O : P ublicar el te x to  ín teg ro  de  la p resente  R esolución en  la G aceta 
O fic ia l de  la República B o livariana de  Venezuela.

Dada, firm a d a  y  se llada en el Despacho de  la D efensora Pública G enera l, en  la 
c iudad  de Caracas.

C om un iq úese /y T ’HÍ>líquesé)
4 5 ^  _

NIA B A R R E IR O S !
ÚSORA P U B LIC

___a mediante Acuerdo ¡de la Asambfea Nacional, de fecha
10 de diciembre de 2015, publicapo en la Gaceta Oficial de la República 
Bolivariana de Venezuela N° 4 0 . 8 1 ^ 6  fecha 10 de diciembre de 2015.

REPUBLICA B O LIV A R IA N A  DE VENEZUELA  
DEFENSA PÚBLICA

N ° D D P G -2 0 1 7 -4 7 7  Caracas, 18 de agosto de 2017
158”, 207“  y 18“

La D efensora Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R ÍG U E Z ,
t itu la r  de  la cédu la  de  Iden tidad N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  
A cu e rd o  de  la A sam blea N acional, de  fecha  10 de  d ic iem bre  de  2015, 
pub licado  en la G aceta O fic ia l de  la R epública B o livariana de  Venezuela N°
40 .8 0 7 , de  la m ism a fecha , con fu n d a m e n to  en  lo d ispuesto  en  el a rtícu lo  3, 
de  la Ley O rgán ica  de  la Defensa Pública y  en e je rc ic io  de  sus a tribuc iones , 
es tab lec idas en  el a rtícu lo  14, num era les 1 ,1 1  y  27, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com pe tenc ia  de  la Defensora Pública G enera l, com o m áxim a a u to ridad  
de  es te  Ó rg ano  C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  superv is ión  de  la Defensa 
Pública.

C O N S ID E R A N D O
Q ue es com pe tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a a u to ridad  
de  la Defensa Pública, v e la r p o r el cu m p lim ien to  de  los procesos de  Ingreso, 
eg reso, ascenso y  tras la do  del pe rsonal de  la Defensa Pública.

C O N S ID E R A N D O
Q ue es com pe tenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a a u to ridad  
de  la Defensa Pública, des igna r el personal de  es te  Ó rgano  C onstituc iona l.

C O N S ID E R A N D O
Q ue el c iudadano  H É C TO R  H U G O  B O L ÍV A R  LU C K E R T, t itu la r  de  la cédula 
de  iden tidad  N ° V - 1 2 .4 0 3 .7 5 1 ,  qu ien  se desem peña co m o  D e legado de 
U n idad Reg ional de  la Defensa Pública de l Área M e tro po litan a  de  Caracas, 
ex te ns ión  Sede C en tra l, en  cond ic ión  de Encargado, com enzará  a d is fru ta r su 
pe ríodo  vacac iona l a p a rt ir  de l 21 de  agosto  de  2017.

R ESUELVE
P R IM E R O : D E S IG N A R  al c iudadano G E N D R Y  D A R IO  G O N Z Á L E Z  L A N Z ,
t itu la r  de  la cédula de  Iden tidad N ° V - 1 3 .7 7 3 .2 3 2 ,  D efensor Público 
P rov isorio  Segundo (2 o)  con com petenc ia  en  m ate ria  C on tencioso  
A d m in is tra tivo , ad c rlto  a la Unidad R egional de  la Defensa Pública de l Área 
M etro po litan a  de  Caracas, ex tens ión  Sede C en tra l, com o D e le g a d o  S u p le n te ,  
en  d icha U n idad R egional, a p a rt ir  de l 21 de  agosto  de  2017, hasta e l re in te g ro  
e fe c tivo  de l c iudadano  H É C TO R  H U G O  B O L ÍV A R  LU C K E R T, aquí 
s u fic ie n te m e n te  Iden tificado.

S E G U N D O : P ub lica r e l te x to  ín teg ro  de  la p resente  R esolución en  la G aceta 
O fic ia l de  la R epública Bolivariana de  Venezuela.

Dada, firm a d a  y  se llada en el D espacho de  la  D efensora P úb lica G enera l, en  la 
c iudad  de Caracas.

C om un iqúese  y  Pul

I “ DRA..SUSANA B A R REIRO S R O D RIG UEZ  
V i  DEFENSORA PÚBLICA G^riERAL
\ .  Designada median»!Acuerdo de la l^ m J jie á N a d o n a l, de  fecha 
lb :4 e 't^ e m b re .íffe ^á l5 , publíce lo ep)a:x3aceta Oficial de la República 
B o llv á fte f^^ J tó r fo u e la  N fJ ^ 0 7 T d e  fecha 10 de diciembre de 2015.

REPUBLICA B O LIV A R IA N A  DE VENEZUELA  
DEFENSA PÚBLICA

N » D D P G -2 0 1 7 -4 8 1  Caracas, 24  de  ag os to  de  2017
158“, 207“ y 18°

La D efensora  Pública G enera l, D R A . S U S A N A  B A R R E IR O S  R O D R ÍG U E Z ,
t itu la r  de  la cédu la  de  Iden tidad N ° V - 1 4 .8 5 1 .0 3 5 ,  designada m ed ian te  
A cu erd o  de  la A sam blea Nacional, de fecha  10 de  d ic iem bre  de  2015, pub licado  
en la G aceta O fic ia l de  la R epública B o livariana de V enezuela N° 40 .8 07 , de  la 
m ism a fecha , con fu n d a m e n to  en lo d isp uesto  en  el a rtícu lo  3, de  la Ley 
O rgán ica  de  la Defensa Pública y  en e je rc ic io  de  sus a tribu c ione s , es tab lecidas 
en  e l a rtícu lo  14, num era les 1, 11 y  17, ejusdem,

C O N S ID E R A N D O

Q ue es com petenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, com o m áx im a  a u to ridad  
de  es te  Ó rgano  C onstituc iona l, e je rce r la d irecc ión  y  superv is ión  de  la Defensa 
Pública.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es  com petenc ia  de  la D efensora Pública G enera l, co m o  m áxim a au to ridad  
de  la Defensa Pública, ve la r p o r el cu m p lim ien to  de  los procesos de  ingreso , 
eg reso, ascenso y  tras la do  del pe rsona l de  es te  Ó rgano  C onstituc iona l.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es po te s ta d  de la D efensora Pública G enera l, com o m áxim a au to rid a d  de 
la Defensa Pública, as ig na r la com petenc ia  de  los D efensores Públicos o 
D efensoras Públicas, p o r te rr ito r io  y  m ateria .

P R IM E R O : TR A S L A D A R  a

R ESUELVE

la c iudadana FR A N C E S  D E LM A Y E R
R O D R IG U E Z , t itu la r  de  la cédula de  Iden tidad N° V - 1 4 .2 5 8 .2 6 2 ,  Defensora 
Pública P rovisoria  Sexta (6 o), con com petenc ia  en m ate ria  Penal O rd ina rio , 
ad scrita  a la Unidad R egional de  la Defensa Pública de l es ta do  B o liva riano  de  
M iranda, a la Unidad R egional de  la Defensa Pública de l es ta do  M onagas, para 
que  se desem peñe  co m o  D efensora Pública P rovisoria Décim a C uarta  (1 4°), 
con com petenc ia  en m ate ria  Penal O rd ina rio , a p a rt ir  de la fecha  de  su 
ra tif ic a c ió n .

S E G U N D O : P ub lica r el te x to  ín teg ro  de  la p resente  Resolución en la G aceta 
O fic ia l de  la R epública B o livariana de  Venezuela.

Dada, firm a d a  y  se llada en el D espacho de la Defensora Pública G enera l, en la 
c iudad  de Caracas.

Comuniqúese y Publíquese,,;» '--•...

r( f v  v f y5 -• •’P k  F 'V
-

D R (t .S U S Á N A B A ^ R E IR O S lR C ÍD R IG U E Z  
EFENs O R A  P Ú B L IC A  G E N E R A L

a mediante AcuefwCde la Asamblea Nacional, de fecha 
10 de dicíwf^Rg de 2015,/pgbitcado en la Gaceta Oficial de la República 
Bolivariana d fe ^é n e z ú e é y ^ O .807, de fecha 10 de diciembre de 2015.
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__________MINISTERIO PÚBLICO__________
REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA

M IN IS T E R IO  P Ú B L IC O
D e s p a c h o  d e l F is c a l G e n e ra l d e  la  R e p ú b lic a  

Caracas, 07  de  agosto  de  2017

A ños 207° y  158°

RESOLUCIÓN N° 05

TAREK WILLIANS SAAB 
Fiscal General de la República

En e je rc ic io  de  la facu ltad  con fe rida  p o r el a rtícu lo  6  d e  la Ley 

O rgán ica  de l M in is te rio  Púb lico y  en uso de  las a tribu c ione s  es tab lec idas en  los 

nu m e ra les  1 y  3 de l a rtícu lo  25  e lusdem .

RESUELVE:

ÚNICO: D es ignar FISCAL PROVISORIO a la c iudadana  Abogada 

LILIANA MARÍA AUMAITRE MÉNDEZ, t itu la r  de  la cédula de  id e n tid a d  N° 

9 .86 3 .0 77 , en  la FISCALÍA SEGUNDA de l M in is te rio  P úb lico  de  la 

C ircunsc ripc ión  Ju d ic ia l de l es tado  A nzoátegu l, con sede en P uerto  La C ruz y  

co m p e tenc ia  p lena , ca rgo  vacan te . La re fe rida  c iudadana se venía desem pe ñand o  

co m o  Fiscal S u p e rio r de l M in is te rio  Púb lico de  la c itada  C ircunsc ripc ión  Jud ic ia l.

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA
M INISTERIO  PÚBLICO 

Despacho de l Fiscal General de  la República 
Caracas, 23 de  agosto  de  2017 

A ños 207° y  158°

RESOLUCIÓN N° 189

TAREK WILLIANS SAAB 
Fiscal General de la República

En e je rc ic io  de  la facu ltad  co nferida  po r el a rtícu lo  6 de  la Ley O rgán ica  

de l M in is te rio  Púb lico  y  en uso de  las a tribu c ione s  es tab lec idas en los n u m e ra les  1 y  3 

de l a rtícu lo  25  e iusdem .

RESUELVE:

ÚNICO: D es ignar a la c iudadana Abogada MELBA LAUDELINA 

LEDEZMA ARROYO, t itu la r  de  la cédula de  Iden tidad N° 6 .6 5 3 .9 0 0 , FISCAL 

SUPERIOR (ENCARGADA) de l M in is te rio  P úb lico de  la C ircunscripc ión  Jud ic ia l de l 

e s ta d o  T ru jlllo , con  sede en T ru jlllo , ca rgo de  lib re  n o m b ra m ie n to  y  re m o c ió n , de  

co n fo rm id a d  con lo  d ispuesto  en el a rtícu lo  27 de  la Ley O rgán ica  de l M in is te rio  

P úb lico , en  su a p a rte  ún ico ; en  sus tituc ión  del c iudadano  A bo gad o  C ha n ti O zonlan 

P uzantlan , q u ie n  de berá  re inco rpo ra rse  a l ca rgo  de  Fiscal P rov isorio  en  la Fiscalía 

Terce ra  de l M in is te rio  Púb lico de  la c itada C ircunscripción Judic ia l.

La p rese n te  des ignac ión  te n d rá  e fec tos  ad m in is tra tivo s  a p a rt ir  del 

09  d e  ag os to  de  2017 y  hasta nuevas instrucc iones de  es ta  S uperio ridad .
La p rese n te  designac ión  tie n e  e fec tos ad m in is tra tivo s  a p a rt ir  de l 23 de  

a g o s to  d e  2017.

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA
M INISTERIO  PÚBLICO 

Despacho de l Fiscal G eneral de  la República 
Caracas, 22 de  ag os to  de  2017 

Años 207° y  158°

RESOLUCIÓN N° 161

TAREK WILLIANS SAAB 
Fiscal General de la República

En e je rc ic io  de  la facu lta d  conferida  po r el a rtícu lo  6  de  la Ley O rgán ica  

de l M in is te rio  P úb lico y  en  uso de  las a tribu c ione s  es tab lec idas en  los n u m e ra les  1 y  3 

de l a r tícu lo  25  e iusdem .

RESUELVE:

ÚNICO: D es ignar a la c iudadana A bogada SAIDA JOSEFINA FARFÁN 

ACOSTA, t itu la r  d e  la cédula de  iden tidad  N° 12 .185 .082 , FISCAL SUPERIOR del 

M in is te rio  P úb lico  de  la  C ircunscripc ión  Judic ia l del es tado  Bolívar, con  sede en C iudad 

Bolívar, ca rg o  d e  lib re  no m b ram ien to  y  rem oción , de  co n fo rm idad  con lo  d isp u e s to  en 

e l a r tícu lo  27  de  la Ley O rgánica de l M in is te rio  Público, en  su a p a rte  ú n ic o ; ca rgo  
vacan te .

La p rese n te  des ignac ión  tie n e  e fec tos  a d m in is tra tivo s  a  p a r t ir  de l 22  de  

ag os to  de  2017.

R E P Ú B LIC A  B O LIV A R IA N A  DE V E N E Z U E L A
M IN IS T E R IO  P Ú B L IC O

D e s p a c h o  d e l F is c a l G e n e r a l  d e  la  R e p ú b l ic a  
C a ra ca s , 15  d e  a g o s to  d e  2 0 1 7  

A ñ o s  2 0 7 “  y  158°

RESOLUCIÓN Ne 81

TAREK WILLIANS SAAB  
Fiscal General de la República

D e c o n fo rm id a d  co n  lo d is p u e s to  en  lo s  a rt íc u lo s  1 d e  la  Ley 
O rg á n ic a  d e l M in is te r io  P úb lico  y  8 4  d e  la L ey  O rg á n ic a  d e  
P ro c e d im ie n to s  A d m in is tra t iv o s .

RESUELVE:

Artículo  i : C o rre g ir  la  R e so luc ió n  N "  1 4  d e  fe c h a  0 8  de  
a g o s to  d e  2 0 1 7 , p u b lic a d a  e n  la  G ac e ta  O fic ia l d e  la  R e p ú b lic a  
B o llv a r la n a  d e  V e n e z u e la  N Q 4 1 .2 1 1  d e  fe c h a  1 0 /0 8 /2 0 1 7 , to d a  v e z  q u e  
e n  la  m is m a  se  in c u rr ió  en  u n  e r ro r  m a te r ia l,  e n  la fe c h a  d e  la  re fe r id a  
R e s o lu c ió n , a l In d ic a r  e l d ía  0 8  d e  a g o s to  d e  2 0 1 7 , s ie n d o  lo c o r re c to : 07 
de agosto  de 2017; y  a s im is m o , e n  e l p a r rá fo  Ú n ico , d o n d e  se  s e ñ a la : 
“ D e s ig n a r  a la c iu d a d a n a  A b o g a d a  DALIA VEG A MORA, t i t u la r  d e  la  
c é d u la  d e  id e n t id a d  N° 6 .4 4 7 .1 1 6 , DIRECTORA GENERAL DEL 
DESPACHO (ENCARGADA), a d s c r ita  a l D e s p a c h o  d e l F isca l G e n e ra l d e  
la R e p ú b lic a , c a rg o  d e  lib re  n o m b ra m ie n to  y  re m o c ió n , d e  c o n fo rm id a d  
c o n  lo  d is p u e s to  e n  e l p r im e r  a p a r te  d e l a r t íc u lo  3 d e l E s ta tu to  d e  
P e rso n a l d e l M in is te r io  P ú b lico : en  s u s t itu c ió n  d e  la c iu d a d a n a  A b o g a d a  
G io c o n d a  d e l C a rm e n  G o n z á le z  S á n ch e z , q u ie n  re n u n c ió  a l m e n c io n a d o  
c a rg o ” , s ie n d o  lo  c o r re c to  e n  la e s p e c if ic a c ió n  d e l c a rg o : DIRECTORA 
DEL DESPACHO (ENCARGADA), a d s c r ita  a l D e s p a c h o  d e l Fiscal 
G e n e ra l d e  la R e p ú b lic a .

Artículo 2 : R e im p rím a s e  ín te g ra m e n te  a c o n t in u a c ió n  e l 
te x to  d e  la  R e s o lu c ió n  N “ 14  d e  fe c h a  0 8  d e  a g o s to  d e  2 0 1 7 , c o n  la 
c o r re c c ió n  In d ic a d a .
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(22 DE JULIO DE 1941)

Artículo 11. La GACETA OFICIAL, creada por Decreto Ejecutivo del 11 
de octubre de 1872, continuará editándose en la Imprenta Nacional con la 
denominación GACETA OFICIAL DE LA REPÚBLICA BOLIVARIANA 
DE VENEZUELA.
Artículo 12. La GACETA OFICIAL DE LA REPÚBLICA BOLIVARIANA 
DE VENEZUELA se publicará todos los días hábiles, sin perjuicio de que 
se editen números extraordinarios siempre que fuere necesario; y deberán 
insertarse en ella sin retardo los actos oficiales que hayan de publicarse. 
Parágrafo único: Las ediciones extraordinarias de la GACETA OFICIAL 
tendrán una numeración especial
Artículo 13. En la GACETA OFICIAL DE LA REPÚBLICA BOLIVARIANA 
DE VENEZUELA se publicarán los actos de los Poderes Públicos que 
deberán insertarse y aquellos cuya inclusión sea considerada conveniente 
por el Ejecutivo Nacional.
Artículo 14. Las leyes, decretos y demás actos oficiales tendrán carácter 
de públicos por el hecho de aparecer en la GACETA OFICIAL DE LA 
REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA, cuyos ejemplares 
tendrán fuerza de documentos públicos.

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA
MINISTERIO PÚBLICO

D e sp ac ho  d e l F isca l G en e ra l de la  R epú b lica  
Caracas, 07 de agosto de 2017 

Años 207° y  158°
RESOLUCIÓN N® 14

TAREK WILLIANS SAAB 
Fiscal General de la República

En e jercido de la facultad conferida por el artículo 6 de la Ley 
Orgánica del M inisterio Público, y en uso de las atribuciones establecidas en 
los num erales 1 y 3 del artículo 25 eiusdem.

RESUELVE;

ÚNICO: Designar a la ciudadana Abogada DALIA VEGA MORA, 
t itu la r  de la cédula de identidad N° 6.447.116, DIRECTORA DEL 
DESPACHO (ENCARGADA), adscrita al Despacho del Fiscal General de la 
República, cargo de libre nom bram iento y remoción, de conform idad con lo 
d ispuesto en el prim er aparte del artículo 3 del Estatuto de Personal del 
M inisterio Público; en sustitución de la ciudadana Abogada Gioconda del 
Carmen González Sánchez, quien renunció al mencionado cargo.

Igualm ente, conforme a lo establecido en el num eral 20 del 
artículo 25 de la citada Ley Orgánica del M inisterio Público, delego en la 
referida ciudadana Dalia Vega Mora, la firm a de los asuntos rutina rios o de 
mera tram itación.

La presente designación tendrá efectos adm in is tra tivos a p artir 
del 09 de agosto de 2017.

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
DEFENSORÍA DEL PUEBLO 

DESPACHO DEL DEFENSOR DEL PUEBLO

CARACAS, 29 ASO 2017 
207° y  158 °

RESOLUCIÓN N° DdP-2017- 0 2 4

ALFREDO JOSÉ R U IZ  ANGULO, venezolano, mayor de edad, titu lar de la 
cédula de identidad N° V-6.444.336, Defensor del Pueblo de la República 
Bolivariana de Venezuela, en ejercicio del cargo desde el 05 de agosto de 
2017, según consta en Gaceta Oficial de la República Bolivariana de 
Venezuela N° 41.212 de fecha 11 de agosto de 2017, conforme a lo 
dispuesto en el numeral 4o del artículo 33 de la Ley Orgánica de la 
Defensoría del Pueblo, publicada en Gaceta Oficial de la República 
Bolivariana de Venezuela N° 37.995, de fecha 05 de agosto de 2004, y 
ratificado en el cargo por la Asamblea Nacional Constituyente de la 
República Bolivariana de Venezuela, en fecha 17 de agosto de 2017, según 
consta en Gaceta Oficial de la República Bolivariana de Venezuela 
N° 41.216, de fecha 17 de agosto de 2017, actuando de conformidad con el 
artículo 280 de la Constitución de la República Bolivariana de Venezuela, en 
ejercicio de las atribuciones conferidas por el artículo 3 y  numeral 14° del 
artículo 29 de la Ley Orgánica de la Defensoría del Pueblo; en concordancia 
con los artículos 2 y 34 de la Ley Orgánica de la Administración Pública.

CONSIDERANDO

Que la Defensoría del Pueblo actuará bajo la dirección y  rectoría del 
Defensor del Pueblo, quien ejercerá la máxima autoridad jerárquica para 
determinar lo relativo a su funcionamiento.

CONSIDERANDO

Que en virtud de lo anterior, y  a fin de optimizar y racionalizar la tramitación 
de solicitudes de documentos que reposan en los archivos de este Órgano 
Defensorial, podrá delegar en funcionarios o funcionarías de la Defensoría 
del Pueblo, la firma de determinados documentos.

CONSIDERANDO

Que las copias certificadas que hayan sido solicitadas por cualquier servidor 
público o interesado, solo se expedirán por orden del Director respectivo, y 
serán firmadas por el funcionario de la Dirección a quien se le confiera dicha 
atribución, siempre que la solicitud no verse sobre documentos de carácter 
reservado.

RESUELVE:

PRIMERO: Delegar la facultad para certificar las copias de los documentos 
físicos, que no sean de carácter reservado, cuyos originales reposan en los 
archivos de la Dirección General de Administración y sus Dependencias 
adscritas, así como los de la Dirección de Recursos Humanos y sus 
Divisiones adscritas, en las ciudadanas que se mencionan a continuación:

Dirección General de Administración y  Dependencias adscritas:

NOMBRES Y A PELUDOS CÉDULAS DE IDENTIDAD
ROSA ANGÉLICA BELLO VELÁSQUEZ V-8.492.407

Dirección de Recursos Humanos y sus Divisiones adscritas:

NOMBRES Y APELUDOS CÉDULAS DE IDENTIDAD
ATERIS ALEXANDRA CASTILLO TORRES V-14.684.608

SEGUNDO: Delegar en los titulares de la Dirección General de Servicios 
Jurídicos, Dirección General de Promoción y  Divulgación de los Derechos 
Humanos y Dirección General de Atención al Ciudadano, la facultad para 
certificar las copias de los documentos físicos, que no sean de carácter 
reservado, cuyos originales reposan en los archivos de la respectiva 
Dirección a su cargo.

TERCERO: Delegar en los Defensores Delegados y Defensoras Delegadas 
Estadales, la facultad para certificar las copias de los documentos físicos, 
que no sean de carácter reservado, cuyos originales reposan en los archivos 
de la Defensoría del Pueblo, en la Entidad Federal de su competencia.

CUARTO: Los funcionarios y  funcionarías de la Defensoría del Pueblo con la 
delegación otorgada en la presente resolución, deberán rem itir a la Dirección 
de Secretaría de la Defensoría del Pueblo, informe detallado de toda 
expedición de copia certificada, para su debido control.

Q UINTO : La presente Resolución entrará en vigencia, a partir de su 
publicación en la gaceta de la República Bolivariana de Venezuela.

Comuniqúese y p u b líq u e se ^~ -

ALFREDO JOSÉ
DEFENSOR

- 0 %  ^

http://www.minci.gob.ve
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